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Resumo 
 
 
 
Esta dissertação estuda a crítica de Derrida n‟A voz e o fenómeno à teoria realista 
e identitativa da significação (Bedeutung) de Husserl desenvolvida na Primeira 
Investigação lógica, a qual segundo o autor francês depende do primado filosófico do 
princípio da presença intuitiva. Acompanhamos a contestação da atribuição husserliana à 
significação de uma condição atemporal e de uma independência ontológica 
relativamente ao acto que a confere, a sua defesa de que a expressão e a significação não 
são absolutamente distinguíveis de, e incluem em si, conjuntamente, os seguintes factores 
indicativo-empíricos: 1) o elemento sensível do signo linguístico, som ou escrita, 
nomeadamente na expressão enquanto forma ideal da palavra; 2) a manifestação e 
comunicação da vivência e do acto que conferem a significação, nomeadamente na 
consciência expressiva enquanto tal; 3) o restante conteúdo sensível e empírico da 
experiência ligada ao acto intencional, seja sensitivo, perceptivo, imaginativo ou mediata 
e potencialmente intentado, nomeadamente na significação ela mesma. Seguimos depois 
a análise por Derrida dos argumentos de Husserl para a exclusão da sensibilidade do 
signo da expressão, da comunicação da consciência expressiva, e aparentemente da 
expressão não objectivante do domínio da verdadeira expressão; discutimos os dois 
argumentos husserlianos a favor da idealidade pura da significação que não se 
desenvolvem totalmente de acordo com os princípios metodológicos por si afirmados da 
„apreensão imediata‟ e da „evidência‟; abordamos o tratamento pelo autor francês do 
problema que as expressões subjectivas e ocasionais colocam à posição husserliana; a 
visão de Derrida sobre a função da intuição na teoria husserliana da constituição da 
idealidade e da identidade da significação; a sua tese da impossibilidade da pontualidade 
pura do presente temporal e da positivação da possibilidade infinita da repetição, 
consideradas por si condições daquela constituição no processo de abstracção; a sua 
concepção da função da linguagem no processo de diferenciação e repetição que segundo 
ele impede a constituição da idealidade e identidade puras, estudando aí os conceitos de 
traço, diferança (différance) e suplementaridade de origem; finalmente, a sua hipótese de 
que a escrita é uma abertura comum da morte e da idealidade. 
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Summary 
 
 
 This dissertation studies Derrida‟s criticism in The voice and the phenomenon of 
Husserl‟s realistic and identitative theory of meaning (Bedeutung) developed in the First 
Logical investigation, wich according to the french author depends on the philosophical 
primacy of the principle of intuitive presence. We accompany the contestation of the 
husserlian attribution to the meaning of an atemporal condition and of an ontological 
independence from the meaning conferring act, his defense of the thesis that expression 
and meaning are not absolutely distinguishable of, and include in themselves, conjunctly, 
the following empirical-indicative factors: 1) the sensible element of the linguistic sign, 
sound or writing, namely in the expression as the ideal form of the word; 2) the 
manifestation and communication of the experience and act that confer the meaning, 
namely in the expressive conscience as such; 3) all other sensible and empirical content 
of experience, be it sensational, perceptive, imaginative or potentially and mediatelly 
intended, namely in the meaning itself. We follow afterwards Derrida‟s analysis of the 
husserlian arguments for the exclusion of the sensibility of sign from expression, of 
communication from expressive consciousness, and apparently of non-objectifying 
expression from the domain of true expression; we discuss two husserlian arguments for 
the pure ideality of meaning that do not develop entirely in accordance with the 
methodological principles by himself affirmed of „immediate apprehension‟ and 
„evidence‟; we approach Derrida‟s treatment of the problem raised by subjective and 
occasional expressions as regards Husserl‟s position; Derrida‟s vision of the function of 
intuition in the husserlian theory of constitution of pure ideality and identity of meaning; 
his thesis of the impossibility of pure punctuality of temporal present and of positiveness 
of the possibility of infinite repetition, by him considered as conditions of that 
constitution in the abstraction process; his conception of the function of linguistic sign in 
the differenciation and repetition process that according to him impedes the constitution 
of pure ideality and identity, then studying the concepts of trace, differance („différance‟) 
and supplementarity of origin; finally, his hypothesis that writing is a common opening of 
death and ideality. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
O presente trabalho pretende estudar a crítica de Derrida n‟A Voz e o Fenómeno à 
teoria da significação de Husserl desenvolvida na Primeira Investigação lógica. 
Apesar de centrada neste último texto
1
, A Voz e o Fenómeno atribui-se um alcance 
extensível à globalidade da produção husserliana; segundo Derrida, «as Investigações 
Lógicas (1900-1901) abriram um caminho no qual, sabe-se, toda a fenomenologia 
mergulhou. Até à 4ª edição (1928), nenhuma deslocação fundamental, nenhuma 
colocação em questão decisiva. Remanejos, decerto, e um poderoso trabalho de 
explicitação.»
2
 Desde as Investigações lógicas até à Crise (1935-36), passando por Ideias 
I (1913) e Lógica formal e lógica transcendental (1929), ter-se-ia assistido a um 
desenvolvimento dos conceitos de «sentido intencional ou noemático», bem como da 
«diferença entre os dois estratos da analítica em sentido forte (morfologia pura dos juízos 
e lógica da consequência)», ultrapassando-se assim a «limitação dedutivista ou 
nomológica afectando até aqui o conceito de ciência em geral.»
3
 Seria precisamente no 
domínio conjunto da «significação e da linguagem», ao qual a Primeira Investigação, 
acima de todas, se dedica, «mais do que em qualquer outro», que «uma leitura paciente 
faria aparecer nas Investigações a estrutura germinal de todo o pensamento husserliano. 
A cada página deixa-se ler a necessidade – ou a prátrica implícita – das reduções 
eidéticas e fenomenológicas, a presença reparável de tudo aquilo a que elas darão 
                                                 
1
 «A l‟exception de quelques ouvertures ou anticipations indispensables, le présent essai analyse 
la doctrine de la signification telle qu‟elle se constitue dès la première des Recherches Logiques. 
(…) Chaque fois que nous débordons le texte des Recherches Logiques I, c‟est pour indiquer le 
principe d‟une interprétation générale de la pensée de Husserl et pour esquisser cette lecture 
systématique que nous espérons tenter un jour.» («Com excepção de algumas aberturas ou 
antecipações indispensáveis, o presente ensaio analisa a doutrina da significação tal como se 
constitui desde a primeira das Investigações lógicas. (...) Cada vez que transbordamos o texto das 
Investigações lógicas I, é para indicar o princípio de uma interpretação geral do pensamento de 
Husserl e para esboçar esta leitura sistemática que esperamos tentar um dia.» - Derrida, La voix et 
le phénoméne. Introduction au problème du signe dans la phénoménologie de Husserl, 2ª ed., 
Paris, Presses Universitaires de France, 1998 (doravante VP),  pp. 1-2.) 
2
 «Les Recherches Logiques (1900-1901) ont ouvert un chemin dans lequel, on le sait, toute la 
phénoménologie s‟est enfoncée. Jusqu‟à la 4ª édition (1928), aucun déplacement fondamental, 
aucune remise en question décisive. Des remaniements, certes, et un puissant travail 
d‟explicitation.» (Id., p. 1.) 
3
 «(…) sens intentionnel ou noématique (…) différence entre les deux strates de l‟analytique au 
sens fort (morphologie pure des jugements et logique de la conséquence) (…) la limitation 
déductiviste affectant jusqu‟ici le concept de science en général.» (Ibid..)  
 10 
acesso.»
4
 O texto de Derrida compreende-se mais especificamente, portanto, como uma 
tentativa preliminar de elucidação dos princípios da filosofia de Husserl a partir do 
território da significação e da linguagem, com o qual o próprio filósofo alemão 
considerou necessário confrontar-se no início das Investigações lógicas. 
A posição central que o conceito de „significação‟ (Bedeutung) ocupa nas 
Investigações, bem como em toda a produção posterior do autor, terá uma primeira razão 
no reconhecimento da importância capital da linguagem no processo de pensamento, 
especialmente do pensamento teórico. Ainda que deixe em suspenso a questão sobre a 
existência de «fundamentos essenciais» para a necessidade da relação, é claramente 
consignado à linguagem um papel importante na efectuação daquele: «Se a ligação entre 
o pensamento e a fala, se o modo de aparição do juízo conclusivo na forma da afirmação 
é ou não necessário a partir de fundamentos essenciais, é em todo o caso seguro que os 
juízos que pertencem à esfera intelectual mais elevada, especialmente à científica, mal se 
deixam efectuar sem expressão linguística.»
5
 Esta posição será reiterada, por exemplo, 
em Ideias I, em Lógica formal e lógica transcendental (1929) e no texto conhecido como 
A origem da geometria (1936); se as duas primeiras obras praticamente a repetem
6
, e a 
segunda define mesmo o pensamento, genericamente, como aquela vivência que é capaz 
                                                 
4
 «(…) de la signification et du langage (…). (…) plus qu‟ailleurs, une lecture patiente ferait 
apparaître dans les Recherches la structure germinale de toute la pensée husserlienne. A chaque 
page se laisse lire la nécessité – ou la pratique implicite – des réductions eidétiques et 
phénoménologiques, la présence repérable de tout ce à quoi elles donneront accès.» (Ibid..) Cf. 
Id., pp. 1 e 8.  
5
 «Ob die Verbindung von Denken und Sprechen, ob die Erscheinungsweise des abschließenden 
Urteils in der Form der Behauptung eine aus Wesensgründen notwendige ist oder nicht, soviel ist 
jedenfalls sicher, daß Urteile, die der höheren intelektuellen Sphäre, insbesondere der 
wissenschaftlichen, angehören, sich ohne sprachlichen Ausdruck kaum vollziehen lassen.» 
(Husserl, LU, XIX/1, pp. 7-8.) Veja-se Ibid.. 
6
 «Da nun das menschliche Denken sich normalerweise sprachlich vollzieht und alle Betätigungen 
der Vernunft so gut wie ganz an die Rede gebunden sind, da alle kritik, aus der das vernünftig 
Wahre hervorgehen soll, als intersubjektive Kritik sich der Sprache bedient, im Ergebnis immer 
zu Aussagen führt, so kommen zunächst nicht bloße Denkakte und Gedanken in Frage, sondern 
vor allem Aussagen, ausgesagte Gedanken.» («Visto que agora o pensamento humano se efectua 
normalmente de modo linguístico, e todas as actividades da razão estão inteiramente ligadas ao 
discurso, visto que toda a crítica, da qual o verdadeiro racional deve resultar, se serve enquanto 
intersubjectiva da linguagem, conduz sempre no resultado a asserções, então não entram em 
questão, em primeiro lugar, apenas actos de pensar e pensamentos, mas antes de tudo asserções, 
pensamentos asseridos.» - Husserl, Formale und transzendentale Logik. Versuch einer Kritik der 
logischen Vernunft, Husserliana – XVII, Haia, Martinus Nijhoff, 1974, p. 23.) 
 Para Ideias I, na qual se assere também que a «a significação lógica é uma expressão», 
veja-se Husserl, Ideen zu einer reinen Phänomenologie und phänomenologischen Philosophie. 
Erstes Buch: Allgemeine Einführung in die reine Phänomenologie, Husserliana - III/1, Haia, 
Martinus Nijhoff, 1976 (doravante IPI), pp. 284-290. 
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de constituir sentido (Sinn) e significaç,ão (Bedeutung, Meinung)
7
, a terceira confere já 
explicitamente à corporeidade (Leiblichkeit) linguística, através da unidade indissociável 
com o que Husserl designa por co-humanidade‟ (Mitmenschheit) e „horizonte de mundo‟ 
(Welthorizont), a função de constituição da objectividade: «Como chega a idealidade 
geométrica (assim como a de todas as ciências), a partir do seu surgimento originário 
intra-pessoal, no qual é uma formação no espaço de consciência da alma do primeiro 
descobridor, à sua objectividade ideal? Vemo-lo de antemão: é através da linguagem, na 
qual recebe, por assim dizer, o seu corpo vivo [Leib] linguístico (...).»
8
 A função do corpo 
vivo linguístico não se limitaria sequer, portanto, à efectuação do pensamento, mas 
estender-se-ia às próprias condições de possibilidade da sua objectividade.  
A segunda razão da centralidade do conceito de „significação‟ prende-ser-se-á 
com «a necessidade de começar, na lógica, com uma análise da linguagem»
9
, 
correspondendo a uma determinada concepção da lógica filosófica. A lógica pura 
filosófica não deveria restringir-se à lógica formal “estrita” nem construir-se sobre o 
modus operandi tradicional das disciplinas matemáticas, do qual resulta «um sistema de 
proposições que cresce na validade cousal-ingénua [naiv-sachlich]», mas deve ter 
também como objecto a própria significação das proposições, aspirando à sua «clareza 
filosófica», isto é, «à intelecção [Einsicht] da essência dos modos de conhecimento que 
entram em jogo na efectuação e nas aplicações idealmente-possíveis de tais proposições, 
e das doações de sentido e validades objectivas que se constituem com eles de maneira 
                                                 
7
 «Wir brauchen nicht mehr weiter zu gehen und können als vorläufigen ersten und weitesten 
Begriff von Denken den begrenzen, der alle die seelischen Erlebnisse umspannen soll, in denen 
dieses Meinen besteht; dieses Meinen, worin für das redende Subjekt (bzw. parallel für das 
hörend verstehende Subjekt) eben die Meinung, also die Bedeutung, der Sinn, konstituiert ist, der 
sich in der Rede ausdrückt.» («Não precisamos de ir mais longe e podemos delimitar como 
provisório, primeiro e mais amplo conceito de pensamento aquele que deve abarcar todas as 
vivências da alma nas quais este visar existe; este visar no qual se constitui justamente, para o 
sujeito discursivo (resp., em paralelo, para o sujeito que ouvindo compreende), justamente a 
visada [Meinung], portanto a significação, o sentido que se exprime no discurso.» - Id., p. 27.) 
A ultrapassagem deste plano geral e provisório da definição farse-á, tal como nas 
Investigações, através da delimitação do domínio do lógico na esfera global do pensamento, da 
sua colocação no âmbito do pensamento judicativo, nomeadamente teórico-científico. Veja-se Id., 
pp. 26-32. 
8
 «Wie kommt die geometrische Idealität (ebenso wie die aller Wissenschaften) von ihrem 
originären innerpersonalen Ursprung, in welchem sie Gebilde im Bewusstseinsraum der ersten 
Erfinderseele ist, zu ihrer idealen Objectivität? Im voraus sehen wir: mittels der Sprache, in der 
sie sozusagen ihren Sprachleib erhält; (…).» (Husserl, Die Krisis der europäischen 
Wissenschaften und die transzendentale Phänomenologie, Husserliana - VI, Haia, Martinus 
Nijhoff, 1954, Suplemento III, pp. 365-386, p. 369.) 
9
 «(...) für die Notwendigkeit, in der Logik mit einer Analyse der Sprache zu beginnen.» (LU, 
XIX 2, p. 5.)  
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essencial.»
10
 A fundamentação da lógica na teoria do conhecimento
11
, que alarga 
necessariamente o seu âmbito à teoria do juízo e às formas nominais, implica que 
«explicações [Erörterungen] linguísticas pertencem agora, seguramente, às preparações 
filosóficas indispensáveis para a edificação da lógica pura, porque só através da sua 
coadjuvação se podem elaborar [herausarbeiten] os objectos próprios da investigação 
lógica e, na sequência disso, os modos e distinções essenciais destes objectos com uma 
clareza insusceptível de ser mal compreendida.»
12
 Se a primeira razão diz respeito 
simplesmente ao plano da expressão sígnica, a segunda envolve também os planos 
semântico e sintáctico. 
De acordo com a primeira razão, as explicações linguísticas não deixariam fora de 
consideração o «lado linguístico-sensível das complexões [das representações expressivas 
de significação]  (o que nelas constitui a “mera” expressão) e o modo da sua ligação com 
o significar animador», visto que também «é conhecido quão facilmente e de modo 
inteiramente desapercebido a análise da significação costuma deixar-se dominar pela 
análise gramatical. Pela dificuldade da análise directa da significação não será 
seguramente malvindo todo o meio de auxílio, ainda que incompleto, em antecipar 
indirectamente os seus resultados (...).»
13
 Apesar de ter admitido a necessidade da 
expressão linguística na efectuação do pensamento e, logo a seguir, que os objectos da 
lógica são «dados em primeiro lugar na roupagem gramatical», mais exactamente, «por 
assim dizer, como embutiduras em vivências psíquicas concretas que, na função de 
intenção ou preenchimento da significação (em última análise como intuição ilustradora 
                                                 
10
 «(...) ein in naiv-sachlicher Geltung erwachsendes Sätzesystem, (…) philosophische Klarheit 
(…), d. i. Einsicht in das Wesen der bei dem Vollzug und den ideal-möglichen Anwendungen 
solcher Sätze ins Spiel tretenden Erkenntnisweisen und der mit diesen sich wesensmäßig 
konstituierenden Sinngebungen und objektiven Geltungen.» (Id., pp. 5-6.)  
11
 Registe-se que os títulos da primeira e da segunda partes do segundo tomo das Investigações 
lógicas são, respectivamente, «Untersuchungen zu einer Phänomenologie und Theorie der 
Erkenntnis» («Investigações para uma fenomenologia e teoria do conhecimento») e «Elemente 
einer phänomenologischen Aufklärung der Erkenntnis» («Elementos de um aclaramento 
fenomenológico do conhecimento»).  
12
 «Sprachliche Erörterungen gehören nun sicherlich zu den philosophisch unerläßlichen 
Vorbereitungen für den Aufbau der reinen Logik, weil nur durch ihre Mithilfe die eigentlichen 
Objekte der logischen Forschung und, in weiterer Folge, die wesentlichen Arten und Unterschiede 
dieser Objekte zu unmißverständlicher Klarheit herauszuarbeiten sind.» (Id., p. 6.) 
13
 «(...) die sinnlich-sprachliche Seite der Komplexionen (das, was den “bloßen” Ausdruck in 
ihnen ausmacht) und die Weise ihrer Verknüpfung mit dem beseelenden Bedeuten nicht außer 
Acht bleiben dürfen. Es ist bekannt, wie leicht und ganz unvermerkt sich die Bedeutungsanalyse 
durch die grammatische Analyse pflegt gängeln zu lassen. Bei der Schwierigkeit der direkten 
Bedeutungsanalyse wird freilich jedes wenn auch unvollkommene Hilfsmittel, ihre Ergebnisse 
indirekt vorwegzunehmen, nicht unwillkommen sein; (…).» (Id., p. 17 - o parêntese recto é 
nosso.) Cf. Id., pp. 17-19. 
 13 
ou que torna evidente) pertencem a certas expressões linguísticas e formam com elas uma 
unidade fenomenológica»
14
, a análise husserliana da significação defenderá uma 
purificação ideal da própria expressão, ao procurar excluir tudo aquilo que no acto não 
corresponder à efectuação estrita do juízo lógico, exclusão que abrange também, entre 
outros, o elemento físico ou sensível do signo: «O lógico tem de extrair, a partir destas 
unidades fenomenológicas complexas, os componentes que lhe interessam, em primeira 
linha, portanto, os caracteres de acto nos quais o representar, o julgar, o conhecer lógico 
se efectua, e estudá-los em análise descritiva tão amplamente quanto for vantajoso para o 
fomento das suas tarefas lógicas próprias.»
15
 
Em segundo lugar, dever-se-ia delimitar rigorosamente entre a significação 
meramente gramatical e a significação lógica, portanto fundamentar, como mencionámos, 
uma concepção lógica da significação e uma gramática pura lógica: «Trata-se aí, porém, 
não de explicações gramaticais no sentido empírico, referido a uma qualquer língua 
historicamente dada, mas de explicações daquele tipo mais geral, que pertencem à esfera 
mais ampla de uma teoria objectiva do conhecimento e, o que se encontra em conexão 
com isto do modo mais íntimo, de uma fenomenologia pura das vivências de pensamento 
e conhecimento.»
16
 O gramatical empírico é sobretudo, para Husserl, o que releva das 
significações geradas no plano comunicativo, as quais são por ele consideradas acidentais 
(zufällige): «Mas estas distinções de significação gramaticalmente relevantes são ora 
essenciais, ora acidentais, consoante precisamente os fins práticos do discurso forcem a 
formas de expressão próprias para distinções de significação essenciais ou acidentais (que 
                                                 
14
 «(...) zunächst im grammatischen Gewande gegeben. (...) sozusagen als Einbettungen in 
konkreten psyschichen Erlebnissen, die in der Funktion der Bedeutungsintention oder 
Bedeutungserfüllung (in letzterer Hinsicht als illustrierende oder evidentmachende Anschauung) 
zu gewissen sprachlichen Ausdrücken gehören und mit ihnen eine phänomenologische Einheit 
bilden.» (Id., p. 8.) 
15
 «Aus diesen komplexen phänomenologischen Einheiten hat der Logiker die ihn 
interessierenden Komponenten, in erster Linie also die Aktcharaktere, in denen sich das logische 
Vorstellen, Urteilen, Erkennen vollzieht, herauszuheben und sie in deskriptiver Analyse so weit 
zu studieren, als es zur Förderung seiner eigentlich logischen Aufgaben vorteilhaft ist.» (Ibid..) 
16
 «Es handelt sich dabei aber nicht um grammatische Erörterungen im empirischen, auf 
irgendeine historisch gegebene Sprache bezogenen Sinn, sondern um Erörterungen jener 
allgemeinsten Art, die zur weiteren Sphäre einer objektiven Theorie der Erkenntnis und, was 
damit innigst zusammenhängt, einer reinen Phänomenologie der Denk- und Erkenntniserlebnisse 
gehören.» (Ibid..)  
Sobre a teoria do conhecimento como fundamento da lógica, e sobre a fenomenologia 
como fundamento e método da teoria do conhecimento, veja-se, sempre na Introdução ao tomo II 
das Investigações, pp. 6-7,9,11-13, 21 e 25. 
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surgem com especial frequência apenas, precisamente, na conversação).»
17
 Entretanto, 
em consonância com a sua concepção da lógica filosófica, «este conhecimento geral de 
que as distinções gramaticais não vão sempre mão na mão com as distinções lógicas; por 
outras palavras, que as línguas cunham distinções materiais de significação de ampla 
utilidade comunicativa em formas incisivas de modo semelhante às distinções lógicas 
fundamentais (nomeadamente as distinções que se fundam a priori na essência geral das 
significações)»
18
, tal conhecimento, dizíamos, não coincide com o radicalismo, que terá 
sucedido no pensamento de Brentano, de limitar excessivamente a esfera das formas 
lógicas ao ponto de se poder apenas fornecer algum conteúdo à silogística tradicional, 
deixando de fora distinções lógicas significativas.
19
 
Finalmente, em terceiro lugar, a constituição da gramática pura lógica passa por 
excluir o elemento empírico da própria significação dita gramaticalmente essencial. A 
fenomenologia pura das vivências de pensamento e conhecimento, bem como a mais 
englobante das vivências em geral, «tem exclusivamente que ver com as vivências na 
pura generalidade de essência apreensíveis e analisáveis na intuição, não (...) com as 
vivências apercebíveis empiricamente enquanto factos reais [realen], enquanto vivências 
de homens ou animais que vivem no mundo aparecente e posto como facto de 
experiência.»
20
 Está aqui também em causa a delimitação da identidade da significação 
face à multiplicidade e variação das vivências psicológicas concretas: «Aos lógicos puros 
interessa primária e propriamente não o juízo psicológico, isto é, o fenómeno psíquico 
concreto, mas o juízo lógico, isto é, a significação idêntica da asserção, que é uma face às 
múltiplas [mannigfaltigen] vivências do juízo, descritivamente muito distintas.»
21
  
                                                 
17
 «Aber diese grammatisch relevanten Bedeutungsunterschiede sind bald wesentliche und bald 
zufällige, je nachdem eben die praktischen Zwecke der Rede eigene Ausdrucksformen für 
wesentliche oder für zufällige (nur eben im Wechselverkehr besonders oft auftretende) 
Bedeutungsunterschiede erzwingen.» (Id., p. 18.) 
18
 «Diese allgemeine Erkenntnis, daß grammatische Unterschiede nicht immer mit logischen 
Hand in Hand gehen; mit anderen Worten, daß die Sprachen materiale Bedeutungsunterschiede 
von weitreichender kommunikativer Nützlichkeit in ähnlich durchgreifenden Formen ausprägen 
wie die fundamentalen logischen Unterschiede (nämlich die Unterschiede, die im allgemeinen 
Wesen der Bedeutungen a priori gründen) (...).» (Id., p. 19.) Cf. Id., pp. 18-19. 
19
 Veja-se Id., p. 19. 
20
 «(...) hat es ausschließlich mit den in der Intuition erfaßbaren und analysierbaren Erlebnissen in 
reiner Wesensallgemeinheit zu tun, nicht aber mit empirisch apperzipierten Erlebnissen als realen 
Fakten, als Erlebnissen erlebender Menschen oder Tiere in der erscheinenden und als 
Erfahrungsfaktum gesetzten Welt.» (Id., p. 6.) 
21
 «Den reinen Logiker interessiert primär und eigentlich nicht das psychologische Urteil, d.i. das 
konkrete psychische Phänomen, sonder das logische Urteil, d.i. das identische Aussagebedeutung, 
welche eine ist gegenüber den mannigfaltigen, deskriptiv sehr unterschiedenen 
Urteilserlebnissen.» (Id., p. 8.)  
 15 
Husserl traça assim, porventura em função da sua forte crítica ao psicologismo 
lógico
22
, largamente desenvolvida no tomo I das Investigações, uma demarcação absoluta 
entre os elementos reicos (reellen) ou reais (realen) da vivência, todos eles considerados 
psicológicos, e a idealidade da significação. De acordo com o autor das Margens da 
filosofia, a tentativa husserliana de isolar a significação dos elementos psicológico e 
empírico, a sua concepção da significação como identidade ideal pura, radica, em última 
instância, no princípio da presença intuitiva. Apesar de não pôr em questão a existência 
de um campo fenomenológico ou transcendental, o autor francês considera que o projecto 
husserliano, no seu modo de pensar ou tentar constituir a idealidade e a identidade, é 
devedor de uma «pressuposição metafísica» «dogmática». No quadro de uma referência 
ao primeiro capítulo da Primeira Investigação, dedicado às «distinções essenciais», cuja 
coerência se deveria à distinção inicial de dois sentidos da palavra „signo‟, 
nomeadamente os de „expressão‟ e „índice‟, Derrida questiona-se sobre se a «necessidade 
fenomenológica, o rigor e a subtileza da análise husserliana», correlativos de uma suposta 
ausência de pressupostos metafísicos, psicológicos ou científico-naturais, «não escondem 
(...) uma aderência dogmática ou especulativa que, certamente, não reteria a crítica 
fenomenológica fora dela mesma, não seria um resíduo de ingenuidade inapercebida, mas 
constituiria a fenomenologia no seu interior, no seu projecto crítico e no valor instituidor 
das suas premissas: precisamente no que ela reconhecerá bem cedo como a fonte e o 
garante de todo o valor, o “princípio dos princípios”, a saber a evidência doadora 
originária, o presente ou a presença do sentido a uma intuição plena e originária.»
23
 A 
                                                 
22
 Trata-se do psicologismo lógico, digamos, em sentido estrito, teoria da lógica e do 
conhecimento de matriz epistemológica positivista, da segunda metade do séc. XIX, cujos 
representantes maiores foram porventura Wilhelm Wundt, Heinrich Maier, Franz Brentano, 
Anton Marty e Theodor Lipps. Perspectivada de modo geral, afirma que as leis da primeira e os 
critérios do segundo se baseiam em leis da natureza, neste caso da actividade psíquica, devendo 
ser tratados cientificamente pela psicologia, e mesmo pela psicologia experimental então 
nascente; tal tese implica a consideração daquelas leis e critérios como dependentes de matéria de 
facto, neste caso psicológica, como cognoscíveis unicamente a posteriori, e como tendo um 
estatuto de validade apenas indutivo e, portanto, probabilístico. Husserl contraporá a esta corrente 
a afirmação da sua independência relativamente a matéria de facto psicológica, a sua condição de 
cognoscibilidade a priori e o seu  estatuto de universalidade e necessidade. Para uma súmula da 
caracterização e da crítica husserlianas do movimento, veja-se João Paisana, Fenomenologia e 
hermenêutica. A relação entre as filosofias de Husserl e Heidegger, Lisboa, Editorial Presença, 
1992, pp. 26-37. 
23
 «(…) la nécessité phénoménologique, la rigueur et la subtilité de l‟analyse husserlienne (…) 
présupposition métaphysique (…) ne cachent-elles pas une adhérence dogmatique ou spéculative 
qui, certes, ne retiendrait pas la critique phénoménologique hors d‟elle même, ne serait pas un 
résidu de naïveté inaperçue, mais constituerait la phénoménologie en son dedans, dans son projet 
critique et dans la valeur institrutrice de ses propres prémisses: précisément dans ce qu‟elle 
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crítica husserliana da metafísica tradicional a favor da autêntica metafísica
24
 far-se-ia pela 
própria radicalização dos princípios da primeira: «Tratar-se-ia então, sobre o exemplo 
privilegiado do conceito de signo, de ver anunciar-se a crítica fenomenológica da 
metafísica como momento no interior da asseguração metafísica. Melhor: de começar a 
verificar que o recurso da crítica fenomenológica é o projecto metafísico ele mesmo, no 
seu acabamento histórico e na pureza simplesmente restaurada da sua origem.»
25
 Para o 
autor d‟ A Gramatologia, pelo contrário, o primado filosófico da presença intuitiva é 
simplesmente insustentável, na medida em que esta se apoia necessariamente num 
processo de diferenciação e repetição que nunca lhe permite totalizar-se ou absolutizar-
-se, processo no qual o signo linguístico desempenha um papel de primeira ordem.  
Numa visão geral e esquemática da teoria husserliana da significação podemos 
considerar que ela apresenta quatro divisões fundamentais, duas delas já por nós 
afloradas, procurando-se em cada uma afirmar a idealidade e identidade puras daquela; 
são: 1) a exclusão do elemento sensível, sonoro ou gráfico, do que é essencial na 
expressão linguística; 2) a separação de princípio entre a significação e o acto intencional 
que a confere; 3) a distinção entre a significação e o objecto visado através dela; 4) a 
delimitação da significação face à intuição que preenche a sua intencionalidade. Ainda 
que Husserl nunca admita que a produção intuitiva seja internamente constitutiva da 
idealidade e da identidade puras da significação, é nela que se jogará, em última 
instância, segundo ele, de acordo com o quadro da sua teoria do conhecimento, a 
fundamentação de todas as divisões, quer dizer, da totalidade da sua tese. O próprio autor 
não deixa de ser obrigado a reconhecer uma determinada ligação originária entre a 
unidade ideal da significação e a intuição: «Os conceitos lógicos como unidades de 
pensamento válidas devem ter a sua origem [Ursprung] na intuição; eles devem surgir 
                                                                                                                                                 
reconnaîtra bientôt comme la source et le garant de toute valeur, le «principe des principes», à 
savoir l‟évidence donatrice originaire, le présent ou la présence du sens à une intuition pleine et 
originaire.» (VP, pp. 2-3.) Cf. Id., pp. 1-8. 
24 Sobre a crítica de Husserl à metafísica tradicional e a sua admissão do estatuto metafísico dos 
resultados da fenomenologia, designadamente enquanto se podem considerar conhecimentos 
últimos do ser, atestados na intuição pura e apodíctica, veja-se conjuntamente, por exemplo, as 
próprias Investigações lógicas, ed. cit., pp. 26-28; Husserl, Die Idee der Phänomenologie. Fünf 
Vorlesungen, Husserliana - II, 2ª ed., Haia, Martinus Nijhoff, 1973, pp. 22-23, 32-33 e 58-59; e 
Husserl, Cartesianische Meditationen und pariser Vorträge, Husserliana - I, 2ª ed., Haia, 
Martinus Nijhoff, 1973, p. 166.                
25
 «Il s‟agirait donc, sur l‟exemple privilégié du concept de signe, de voir s‟annoncer la critique 
phénoménologique de la métaphysique comme moment à l‟intérieur de l‟assurance 
métaphysique. Mieux: de commencer à verifier que la ressource de la critique phénoménologique 
est le projet métaphysique lui-même, dans son achèvement historique et dans la pureté seulement 
restaurée de son origine.» (Id.,  pp. 2-3.) 
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[erwachsen] através de abstracção ideativa sobre o fundamento de certas vivências e, na 
nova efectuação desta abstracção, devem confirmar-se sempre outra vez de novo, 
apreender-se na sua identidade consigo mesmos.»
26
  
Sem procurarmos discutir a relação da fenomenologia husserliana com a 
metafísica anterior, tentamos, pela mão de Derrida, ver de que forma, e até que ponto, a 
respectiva teoria da significação é devedora da intuição, qual a função precisa que 
Husserl atribui a esta na constituição da idealidade e da identidade, bem como as suas 
efectivas potencialidades nesse domínio. Questionamo-nos se será líquida a distinção 
absoluta entre a vivência ou o acto, desde logo na sua generalidade, e a significação 
lógico-ideal; e também se o elemento singular ligado à vivência pode ser considerado de 
valor simplesmente empírico, psicológico ou subjectivo. Caso não possa, será clara a 
separação entre esse elemento e o elemento ideal? Qual a sustentabilidade da atribuição à 
significação de uma idealidade pura e de uma «identidade estrita» e «verdadeira»? De 
modo global, como equacionar, nas palavras de Husserl, «a maneira imediatamente 
enigmática como a mesma vivência deve e pode ter um conteúdo em duplo sentido, como 
deve e pode habitar nela, ao lado do seu conteúdo próprio, reico [reell], um conteúdo 
ideal, intencional?»
27
 Em suma: qual o ser da significação?   
Pretendemos aproximar-nos de uma resposta a estas questões, seguindo para isso, 
por ordem, as divisões enumeradas, excepto a terceira, cujo tratamento se encontrará 
repartido no de todas as outras. Em cada um desses momentos far-se-á naturalmente o 
confronto com a posição de Derrida, acompanhando-se também, de um modo geral, as 
incursões do autor na bibliografia husserliana que extravasam o texto da Primeira 
Investigação lógica.      
 No primeiro capítulo acompanhamos a tentativa do autor germânico de excluir da 
expressão linguística, com base na situação do solilóquio interior, não só o factor sensível 
do signo, mas também, porque a ele ligadas, a manifestação e a comunicação da vivência 
                                                 
26
 «Die logischen Begriffe als geltenden Denkeinheiten müssen ihren Ursprung in der 
Anschauung haben; sie müssem durch ideirende Abstraktion auf Grund gewisser Erlebnisse 
erwachsen und im Neuvollzuge dieser Abstraktion immer wieder neu zu bewähren, in ihrer 
Identität mit sich selbst zu erfassen sein.» (Id., p. 10.)  
Para a importância da intuição enquanto modo de aquisição da evidência e, portanto, 
como recurso metodológico fundamental da fenomenologia e da teoria do conhecimento, veja-se 
Id., por ex. pp. 10-11, 20 e 27. 
27
 «(...) die zunächst rätselhafte Art, wie dasselbe Erlebnis in doppeltem Sinne einen Inhalt haben, 
wie ihm neben seinem eigentlichen, reellen, ein idealer, intentionaler Inhalt einwohnen soll und 
kann.» (Id., p. 21.) Veja-se também as questões de teoria do conhecimento enunciadas por 
Husserl: Id., pp. 12-13. 
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enquanto acto da consciência, exclusão com a qual se conecta ainda a do discurso não 
puramente expressivo ou objectivante. 
No segundo capítulo passamos dos planos sígnico e comunicativo para o plano 
semântico, estudando a concepção geral da significação do autor e os seus argumentos 
para a distinção principial entre os elementos da vivência que confere a significação e a 
significação ela mesma, abordando ainda, o que nos permite transitar expressamente do 
plano intencional para o plano intuitivo, um tópico de aparente dificuldade na posição 
husserliana, o da impossibilidade de facto, reconhecida pelo próprio autor, da redução 
objectiva das singularidades empíricas no caso das expressões essencialmente subjectivas 
e ocasionais. 
No terceiro, tratamos a teoria husserliana da intuição como factor de constituição 
da identidade ideal da significação, o que implicará uma compreensão geral das teorias da 
intuição categorial e da temporalidade, a desta última com base nas Lições sobre a 
consciência interna do tempo.  
Finalmente, no quarto, procuramos entender melhor o pensamento derridiano 
sobre a função da materialidade do signo linguístico no processo geral de diferenciação e 
repetição que, segundo o autor francês, impossibilita a constituição da idealidade e 
identidade puras da significação, alargando também o tratamento deste processo aos 
temas da escrita e da morte, podendo então adquirir-se uma visão global e articulada do 
mesmo. 
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CAPÍTULO I 
 
EXPRESSÃO E INDICAÇÃO 
 
 
No ponto 1 apresentamos os conceitos husserlianos de „signo expressivo‟ e de 
„signo indicativo‟, sublinhando a distinção absoluta e de princípio entre eles instaurada 
pelo autor.  
No ponto 2 abordamos a respectiva ligação no discurso comunicativo, ampliando 
também a visão, ainda que não exaustivamente, dos vectores indicativos ligados à 
expressão e à significação.  
No ponto 3 expomos o argumento husserliano a favor da distinção de princípio 
acima referida e a contra-argumentação de Derrida, e explanamos a concepção deste da 
relação entre os elementos expressivo e indicativo do signo, relevando também já 
explicitamente a interferência dessa relação no vector da significação.  
No ponto 4 tratamos a tese husserliana da exclusão da forma discursiva não 
objectivante e da comunicação, respectivamente, da expressão e da consciência plena. 
 
 
 
1. Expressão e índice segundo Husserl 
 
 
Husserl distingue no primeiro capítulo da Primeira Investigação, contra uma 
confusão segundo ele não rara, dois conceitos de signo (Zeichen): o de índice (Anzeichen) 
e o de expressão (Ausdruck).  
De acordo com o autor, «em sentido próprio algo só deve ser denominado índice 
quando e onde serve de facto [tatsächlich] a um ser pensante como indicação de qualquer 
coisa»
28
. Husserl apresenta vários tipos de casos: os signos caracterizadores 
convencionais, como o estigma para o escravo, a bandeira para o país, ou a marcação a 
giz; os signos mnemónicos, como o nó no lenço para uma boa acção passada, ou os 
                                                 
28
 «Im eigentlichen Sinn ist etwas nur Anzeichen zu nennen, wenn es und wo es einem denkenden 
Wesen tatsächlich als Anzeige für irgendetwas dient.» (Id., p. 31.) 
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monumentos; e os próprios indícios naturais, como os canais de Marte para a existência 
possível de habitantes inteligentes, ou os ossos fósseis para a de animais antediluvianos.
29
 
O que há de comum nesta heterogeneidade tipológica, e permite definir o conceito de 
„índice‟, é a circunstância de que «quaisquer objectos ou estados-de-coisas, de cuja 
existência [Bestand] alguém tem conhecimento actual, lhe indicam [anzeigen] a 
existência de certos outros objectos ou estados-de-coisas, no sentido de que a convicção 
do ser de uns é vivida por ele como motivo (e decerto como um motivo não 
intelectualmente evidente [nichteinsichtiges]) para a convicção ou presunção do ser dos 
outros.»
30
 O conhecimento actual da existência do objecto ou estado-de-coisas indicante 
tem por base a percepção: «O que nos deve servir como índice (...) tem de ser por nós 
percepcionado como existente.»
31
 Por seu turno, a relação motivacional entre o juízo 
perceptivo e o juízo sobre a existência do objecto indicado não se processa simplesmente 
no plano desses actos judicativos, caso em que seria simplesmente uma «”qualidade de 
forma”» («“Gestaltqualität”») com eles construída ou neles fundada, mas constitui antes 
uma nova unidade judicativa que tem, no seu conjunto, «um correlato objectal 
aparecente, um estado-de-coisas unitário, que parece estar nela, ser nela visado.»
32
 É 
precisamente a constituição de novas unidades intencionais e objectais a partir de meras 
unidades de experiência ou empíricas, que seguiremos mais de perto no segundo capítulo, 
que caracteriza propriamente a essência da relação indicativa, fazendo-a pertencer a um 
segundo domínio da „associação de ideias‟ que transcende as meras leis de associação 
fundadas na essência das vivências dos conteúdos
33
, e mostrando-a como «criativa, na 
medida em que, nomeadamente, produz caracteres e formas unitárias descritivamente 
peculiares.»
34
  
                                                 
29
 Cf. Id., pp. 30-31. 
30
 «(...) irgendwelche Gegenstände oder Sachverhalte, von deren Bestand jemand aktuelle 
Kenntnis hat, ihm den Bestand gewisser anderer Gegenstände oder Sachverhalte in dem Sinne 
anzeigen, daß die Überzeugung von dem Sein der einen von ihm als Motiv (und zwar als ein 
nichteinsichtiges Motiv) erlebt wird für die Überzeugung oder Vermutung vom Sein der 
anderen.» (LU, XIX/1, p. 32.) 
31
 «Was uns als Anzeichen (...) dienen soll, muß von uns als daseiend wahrgenommen werden.» 
(LU, XIX/1, p. 42.) Husserl utiliza também a noção de „percepção externa‟; veja-se Ibid.. 
32
 «(...) ein erscheinendes gegenständliches Korrelat, einen einheitlichen Sachverhalt, der in ihr zu 
sein scheint, in ihr vermeint ist.» (Id., p. 32.) Veja-se Id., pp. 31-32.   
33
 Um exemplo de associação de acordo com estas leis é a «unidade dos conteúdos visuais no 
campo de visão» (Id., p. 36.). 
34
 «(…) schöpferisch (…), indem sie nämlich deskriptiv eigentümliche Charaktere und 
Einheitsformen schafft.» (Id., p. 36.) Sobre a „associação de ideias‟ veja-se Id., pp. 35-37. 
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Mas, ainda que formadora de novas unidades fenomenológicas intencionais e 
objectais, não simplesmente empíricas, a função associativa, e logo a motivação 
indicativa, também designada de „remissão‟ (Hinweis), não pode, como é referido na sua 
definição, ter o estatuto de uma conexão intelectualmente evidente (einsichtige) e 
objectivamente necessária, portanto, segundo Husserl, formada estritamente no plano da 
idealidade, como aquela que existe na dedução e demonstração (Beweis) 
lógico-matemáticas entre as premissas e a conclusão. A convicção da existência do 
objecto ou do estado-de-coisas indicado corresponde no máximo a um estatuto de 
verosimilhança, e isto na medida em que a relação motivacional em causa, apesar de 
empírica, se encontrar subordinada a uma jurisdição ideal, de natureza lógica ou 
científica, que se lhe sobrepõe; o autor tem aqui em vista, sobretudo, os casos do processo 
psicológico de uma demonstração lógico-matemática e da indiciação natural. Em todo o 
caso, considera que a esfera da motivação, expressa pelo „porque‟, engloba quer a 
fundamentação lógica quer a relação indicativa, bem como, ainda, o domínio dos 
fenómenos do espírito (Gemüt) e da vontade, onde tem o seu emprego originário.
35
 
 
Quanto ao segundo conceito que nos ocupa, para Husserl aquilo que pode ser 
chamado de „expressão‟ relaciona-se com uma «complexão sonora articulada (resp. o 
signo gráfico escrito e semelhantes)», a qual se «torna palavra falada, discurso 
comunicativo (mitteilenden) em geral, quando aquele que discursa a produz com a 
intenção de “se exteriorizar” (“äußern”) através dela “acerca de algo”, por outras 
palavras, quando lhe confere em certos actos psíquicos um sentido que quer comunicar ao 
ouvinte.»
36
 Husserl reconhece que o seu emprego do termo „expressão‟ exerce alguma 
violência sobre a língua e o discurso normal, na medida em que exclui, por ex., o jogo 
fisionómico e os gestos, por estes não se unirem fenomenalmente, na consciência de 
quem se exterioriza, à vivência exteriorizada, nem possuírem a intenção de produzir um 
“pensamento”.37 Derrida sublinha, e critica, o sentido consciente, intencional e voluntário 
do conceito husserliano de expressão, bem como a sua pertença privilegiada ao domínio 
                                                 
35 Acerca da distinção entre remissão e demonstração veja-se Id., pp. 32-34; sobre os tópicos da 
verosimilhança e da motivação, pp. 34-35.  
36
 «Zum gesprochenen Wort, zur mitteilenden Rede überhaupt wird die artikulierte 
Lautkomplexion (bzw. das hingeschriebene Schriftzeichen u. dgl.) (...) dadurch, daß der Redende 
sie in der Absicht erzeugt, “sich” dadurch “über etwas zu äußern”, mit anderen Worten, daß er ihr 
in gewissen psychischen Akten einen Sinn verleiht, den er dem Hörenden mitteilen will.» (Id., p. 
39.) 
37
 Cf. Id., pp. 37-38. 
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linguístico oral, e traduz „bedeuten‟ („significar‟) por „vouloir-dire‟ („querer-dizer‟), 
notando também a dissociação na língua alemã entre as raízes das palavras „signo‟ 
(Zeichen) e „significação‟ (Bedeutung), o que não acontece na língua francesa e, refira-se, 
também na portuguesa.
38
  
Para além de excluir a expressividade corporal e gestual do conceito de 
„expressão‟, o autor alemão não aceita tãopouco a identificação da expressão com a 
complexão física, sonora ou gráfica, do signo, considerando aquela, antes, a forma ideal 
desta: «A idealidade da relação entre expressão e significação mostra-se, desde logo, com 
referência a ambos os membros, em que nós, perguntando pela significação de uma 
qualquer expressão (por ex. resto quadrático), visamos como expressão, evidentemente, 
não esta formação sonora exteriorizada hic et nunc, o som fugidio que nunca retorna de 
modo idêntico. Nós visamos a expressão in specie. A expressão resto quadrático é 
identicamente a mesma, seja quem for que a possa exteriorizar.»
39
 Enquanto que na 
relação indicativa se trata primariamente de uma conexão entre dois objectos ou estados-
-de-coisas, na relação expressiva não se encontra, pelo menos directamente, segundo 
Husserl, nenhum deles, tratando-se de uma ligação entre duas idealidades, a de um signo 
linguístico e a de um sentido ou significação
40
.  
                                                 
38
 Cf. VP, pp. 17-18 e 34-39. 
39
 «Die Idealität des Verhältnisses zwischen Ausdruck und Bedeutung zeigt sich in Beziehung auf 
beide Glieder sofort daran, daß wir, nach der Bedeutung irgendeines Ausdrucks (z.B 
quadratischer Rest) fragend, unter Ausdruck selbstverständlich nicht dieses hic et nunc geäußerte 
Lautgebilde meinen, den flüchtigen und identisch nimmer wiederkehrenden Schall. Wir meinen 
den Ausdruck in specie. Der Ausdruck quadratischer Rest ist identisch derselbe, wer immer sie 
äußern mag.» (Id., pp. 48-49) Cf. Id., pp. 38-39 e 48-49. 
 Já em Saussure o significante não é o som material ou físico, mas a respectiva imagem 
acústica, a respectiva impressão psíquica, que pode dar-se mesmo no discurso silencioso; ele é 
sensorial, mas não físico; tal como o significado, que para o autor é o outro elemento da unidade 
associativa em que o signo consiste, não é uma coisa, mas um conceito, que é geralmente ainda 
mais abstracto que o significante. A diferença importante relativamente a Husserl, no que diz 
respeito a este último, é que para o linguista francês, não tendo, nas palavras de Derrida, tomado 
genericamente «a precaução “fenomenológica”», o significante continua a ter uma existência real, 
neste caso psíquica, pelo que não atinge o estatuto de abstracção que Husserl confere ao conteúdo 
ou noema da representação do signo, que não tem esse tipo de existência, como melhor veremos 
no ponto 3 do presente capítulo, não alcançando também, por maioria de razão, o de identidade 
ideal pura no sentido das Investigações lógicas. Cf. Saussure, Cours de linguistique générale, 
com aparelho crítico de Tullio de Mauro, Paris, Éditions Payot, 1993, pp. 97-100; tb. VP, pp. 50-
-52. 
40
 Distintamente do que sucederá em Ideias I, obra que alarga a noção de sentido (Sinn) a um 
estrato noético-noemático pré-significativo e pré-linguístico, e reserva o termo “significação” 
(Bedeutung) para o estrato expressivo-linguístico, nas Investigações lógicas “significação” e 
“sentido” implicam sempre a dimensão expressiva. Cf. Id., pp 58-59; tb. IPI, pp. 284-288; 
Derrida, VP, pp. 18-20; “La forme et le vouloir-dire. Note sur la phénoménologie du langage”, in 
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Depois, a relação expressiva apresentaria uma estrutura claramente distinta da da 
relação indicativa, que poderíamos descrever como „unidade imediata desnivelada‟. 
Referindo-se à relação entre a expressão e a significação, no contexto de uma abordagem 
do discurso silencioso, diz: «Quando reflectimos sobre a relação entre expressão e 
significação e, para este fim, desmembramos a vivência da expressão plena de sentido, 
complexa e ao mesmo tempo intimamente unitária, nos dois factores de palavra e sentido, 
aí aparece-nos a palavra mesma como indiferente em si, o sentido, porém, como o que é 
“tido em vista” com a palavra, como o que é visado por meio deste signo. A expressão 
parece, assim, desviar o interesse de si mesma e dirigi-lo para o sentido, mostrar este.»
41
 
O que se passa entre a expressão e a significação passa-se também, no plano dos actos, 
entre a representação da palavra e o acto que confere o sentido: «(...) não formam um 
mero estar em conjunto, como se fossem simplesmente dados em simultâneo. Eles 
formam, antes, uma unidade intimamente fundida de carácter peculiar. É conhecida de 
cada um, a partir da sua experiência interna, a desigualdade dos componentes de ambos 
os lados, na qual se espelha a não-equilateralidade da relação entre a expressão e o 
objecto expresso (nomeado) por meio da significação. Vividos são ambos, a 
representação de palavra e o acto doador de sentido, mas enquanto vivemos a 
representação de palavra não vivemos, contudo, de modo nenhum, no representar da 
palavra, mas exclusivamente na efectuação do seu sentido, do seu significar.»
42
  
Esta última é sempre acompanhada, decerto, por uma relação com o objecto, mas 
tal relação não é o centro do processo expressivo, e é totalmente mediada pela 
significação, o que não acontece na relação indicativa: «De resto, é claro que entre os 
dois lados a distinguir em cada expressão existe uma conexão estreita, nomeadamente 
                                                                                                                                                 
Marges de la Philosophie, Paris, Les Éditions de Minuit, 1972, pp. 187-207, pp. 189-194; tb. o 
final dos pontos 1 e 2 do capítulo IV do nosso texto.  
41
 «Wenn wir über das Verhältnis von Ausdruck und Bedeutung reflektieren und zu diesem Ende 
das komplexe und dabei innig einheitliche Erlebnis des sinnerfüllten Ausdruckes in die beiden 
Faktoren Wort und Sinn zergliedern, da erscheint uns das Wort selbst als an sich gleichgültig, der 
Sinn aber als das, worauf es mit dem Worte “abgesehen”, was vermittelst dieses Zeichens 
gemeint ist; der Ausdruck scheint so das Interesse von sich ab und auf den Sinn hinzulenken, auf 
diesen hinzuzeigen.» (LU, XIX/1, p. 42.) Cf. Id., pp. 30-31, 39 e 42-45. 
42
 «(...) bilden im Bewusstsein kein bloßes Zusammen, als wären sie bloß gleichzeitig gegeben. 
Sie bilden vielmehr eine innig verschmolzene Einheit von eigentümlichen Charakter. Jedermann 
bekannt ist aus seiner inneren Erfahrung die Ungleichwertigkeit der beiderseitigen Bestandstücke, 
worin sich die Ungleichseitigkeit der Relation zwischen dem Ausdruck und dem mittels der 
Bedeutung ausgedrückten (gennanten) Gegenstand spiegelt. Erlebt ist beides, Wortvorstellung 
und sinngebender Akt; aber während wir die Wortvorstellung erleben, leben wir doch ganz und 
gar nicht im Vorstellen des Wortes, sondern ausschließlich im Vollziehen seines Sinnes, seines 
Bedeutens.» (Id., pp. 45-46.) Cf. Ibid.. 
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que uma expressão só adquire referência objectal pelo facto de que significa, e que, 
portanto, com razão se diz que a expressão designa (nomeia) o objecto por meio da sua 
significação, correspondentemente, que o acto do significar é o modo determinado do 
visar o objecto respectivo (...).»
43
 Esta proximidade, todavia, não põe minimamente em 
causa a distinção entre o significar e o referir-se ao objecto enquanto lados da expressão, 
pois segundo o autor «podemos considerar como segura a distinção entre a significação 
de uma expressão e a sua propriedade de se dirigir, nomeando, ora a este ora àquele 
objectal (e naturalmente também a distinção entre a significação e o objecto mesmo).»
44
 
Algumas linhas abaixo irá mesmo mais longe, ao afirmar que o «discurso sobre dois 
lados que devam ser distinguidos em cada expressão não pode ser levado a sério, que 
antes a essência da expressão reside exclusivamente na significação.»
45
 Husserl apoia 
esta sua tese no facto de uma mesma intuição, e portanto, em certo sentido, também o 
mesmo objecto poderem preencher expressões e significações diferentes consoante a 
forma intelectiva (intellektive) categorial da significação através da qual sejam 
apreendidos e, inversamente, de a mesma significação poder abranger todo um conjunto 
de objectos, o que faz da sua essência uma essência indeterminada, admitindo uma larga 
esfera de preenchimento possível.
46
     
 
Passamos agora expressamente à comparação dos dois conceitos, bem como às 
observações de Derrida acerca da abordagem husserliana. 
Verificamos que a relação expressiva, ao contrário da indicativa, não implica 
directamente objectos e apresenta uma estrutura nitidamente desnivelada; enquanto que a 
indicação é uma relação de motivação apoiada na percepção sensível, que se mantém 
sempre no âmbito da representação de objectos, globalmente formando ou reconhecendo 
                                                 
43
 «Im übrigen ist es klar, daß zwischen den beiden an jedem Ausdruck zu unterscheidenden 
Seiten ein naher Zusammenhang besteht; nämlich daß ein Ausdruck nur dadurch, daß er 
kmbedeutet, auf Gegenständliches Beziehung gewinnt, und daß es also mit Recht heißt, der 
Ausdruck bezeichne (nenne) den Gegenstand mittels seiner Bedeutung bzw. es sei der Akt des 
Bedeutens die bestimmte Weise des den jeweiligen Gegenstand Meinens (…).» (Id., p. 54.)  
44
 «(...) dürfen wir den Unterschied zwischen der Bedeutung eines Ausdrucks und seiner 
Eigenschaft, sich bald auf dieses oder jenes Gegenständliche nennend zu richten, (und natürlich 
auch den Unterschied zwischen Bedeutung und Gegenstand selbst) für gesichert erachten.» (Id., 
p. 54.) 
45
 «(...) die Rede von zwei Seiten, die an jedem Ausdruck zu unterscheiden seien, nicht ernst 
genommen werden darf, daß vielmehr das Wesen des Ausdrucks ausschließlich in der Bedeutung 
liegt.» (Id, p. 55.) Cf. Ibid.; em geral sobre a relação entre significação e objecto, pp. 38, 44, 48 e 
52-55. 
46
 Cf. Id., p. 55. 
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uma segunda unidade objectal, a expressão é mais propriamente uma unidade de carácter 
“imediato” entre duas idealidades que, de modo característico, funciona a favor da 
concentração numa delas, a significação. É precisamente a afirmação de uma diferença 
essencial entre a relação expressiva e a relação indicativa, entre a idealidade pura da 
primeira e o carácter ultimamente empírico da segunda, que leva Husserl a negar que o 
conceito de índice seja simplesmente, segundo o conteúdo, mais lato do que o de 
expressão, ou que a expressão seja uma espécie do género „indicação‟, ainda que, do 
ponto de vista da extensão, esta seja mais abrangente do que aquela, a qual funciona 
apenas no domínio linguístico: «Se nos limitarmos, em primeiro lugar, como costumamos 
involuntariamente fazer no discurso sobre expressões, a expressões que funcionam na 
conversação viva, então aparece por aqui o conceito de índice, em comparação com o 
conceito de expressão, como o mais lato segundo a extensão. De modo algum é ele, por 
isso, em relação ao conteúdo, o género. O significar não é uma espécie do ser-signo no 
sentido do indicar. A sua extensão é mais estreita apenas pelo facto de que o significar – 
no discurso comunicativo – está todo o tempo entrelaçado com uma relação daquele 
ser-índice, e este, por sua vez, fundamenta um conceito mais lato pelo facto de que pode 
precisamente também surgir sem tal entrelaçamento.»
47
  
Contudo, julgamos que a separação pura e simples que Husserl afirma existir, no 
acto expressivo, entre a significação e o objecto, mas que poderíamos também aplicar à 
relação indicativa, pode ser contestada; até, desde logo, pelo próprio discurso do autor, 
que atribui à significação uma função mediadora na relação com o objecto intencionado, 
discurso que, ao mesmo tempo, chega a oscilar na questão sobre se se deve considerar 
este como um dos lados da expressão, a par da significação.  
Depois, e mesmo nos níveis da relação indicativa não limitados aos estatutos de 
verosimilhança, de analogia ou do socialmente estabelecido, portanto mais próximos da 
individualidade da vivência, parece inegável que a condição fenomenológica e 
intencional atribuída à relação associativa da indicação a coloca, pelo menos 
parcialmente, fora do plano simplesmente empírico. É certo que ela consiste numa 
                                                 
47
 «Beschränken wir uns zunächst, wie wir es bei der Rede von Ausdrücken unwillkürlich zu tun 
pflegen, auf Ausdrücke, die im lebendigen Wechselgespräch fungieren, so erscheint hierbei der 
Begriff des Anzeichens im Vergleich mit dem Begriff des Ausdrucks als der dem Umfang nach 
weitere Begriff. Keineswegs ist es darum in Beziehung auf den Inhalt die Gattung. Das Bedeuten 
ist nicht eine Art des Zeichenseins im Sinne der Anzeige. Nur dadurch ist sein Umfang ein 
engerer, daß das Bedeuten – in mitteilender Rede – allzeit mit einem Verhältnis jenes 
Anzeichen-seins verflochten ist, und dieses wiederum begründet dadurch einen weiteren Begriff, 
daß es eben auch ohne solche Verflechtung auftreten kann.» (Id., pp. 30-31.) Cf. Ibid.. 
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relação entre convicções sobre existências, e que parte e termina, em última análise, em 
representações de objectos empíricos, mas, como se viu, as singularidades associadas 
pela indicação não deixam de ser transformadas no seu carácter, elas passam de 
meramente empíricas a, justamente, componentes fenomenológicas e intencionais de uma 
nova unidade objectal. Não se ultrapassa nunca totalmente o plano dos objectos 
empíricos, mas não é menos verdade que todo o arco da relação se eleva a um determindo 
grau de conexão fenomenal e de generalidade que o pode aproximar, sem pôr em causa 
uma diferença importante, da condição de idealidade atribuída à relação expressiva.  
Derrida, sem prejuízo de admitir uma possível diferença conceptual entre a 
expressão e o índice, o que faria do conceito de signo não um género, mas uma forma
48
, 
não deixa de considerar como falha metodológica, pelo menos parcial, a ausência de 
questionamento sobre a estrutura ou função do signo em geral, as quais consistem no ser 
«signo de qualquer coisa»
49
, por ou «para qualquer coisa (für etwas)», incluindo o «estar 
no lugar de»
50
. Escreve o autor: «Husserl parece reprimir, com uma pressa dogmática, 
uma questão sobre a estrutura do signo em geral. Propondo, à partida, uma dissociação 
radical entre dois tipos heterogéneos de signo, entre o índice e a expressão, não se 
pergunta o que é o signo em geral. (...) Para entender a palavra „signo‟ na abertura da 
problemática, nós devemos ter já uma relação de pré-compreensão com a essência, a 
função ou a estrutura essencial do signo em geral. É somente a seguir que nós poderemos 
eventualmente distinguir o signo como índice e o signo como expressão, mesmo se estes 
dois tipos de signo não se ordenam segundo relações de género e de espécie.»
51
 O autor 
francês reconhece, no entanto, que esta ausência de questionamento possa corresponder 
mais propriamente a um gesto crítico que evitaria ou suspenderia a crença, eventualmente 
ingénua, de uma unidade conceptual adjunta à palavra „signo‟, bem como colocaria em 
                                                 
48
 Veja-se VP, p. 24. Derrida remete para a utilização do termo „forma‟ no parágrafo 13 da 
Primeira Investigação; a noção de signo corresponderia a uma forma intelectiva categorial que 
admitiria todo um conjunto de objectos, no nível de generalidade superior dos quais se 
encontrariam os conceitos de expressão e índice. Cf. LU, XIX/1, p. 55.               
49
 Id., p. 30. 
50
 VP, p. 24. 
51
 «(…) Husserl semble réprimer, avec une hâte dogmatique, une question sur la structure du 
signe en général. En proposant d‟entrée de jeu une dissociation radicale entre eux tipes 
hétérogènes de signe, entre l‟indice et l‟expression, il ne se demande pas ce qu‟est le signe en 
général. (…) Pour entendre le mot «signe» à l‟ouverture de la problématique, nous devons avoir 
déjà un rapport de pré-compréhension avec l‟essence, la fonction, ou la structure essencielle du 
signe en général. C‟est seulement ensuite que nous pourrons éventuellement distinguer entre le 
signe comme indice et le signe comme expression, même si ces deux types de signe ne 
s‟ordonnent pas selon des rapports de genre et d‟espèce.» (Id, pp. 23-24.) 
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causa o posicionamento clássico que entende o signo como algo que pode ser 
questionado quanto ao seu putativo ser ou essência, que, portanto, submete o signo e a 
linguagem à verdade e ao ser, não lhes atribuindo um papel essencial na constituição do 
próprio sentido e da própria verdade, reduzindo-os antes às funções de inscrição ou 
reprodução: «Dizer que pode haver uma verdade do signo em geral, não é supor que o 
signo não é a possibilidade da verdade, não a constitui, se contenta em significá-la? (...) 
Não se pode pensar – e Husserl, sem dúvida, fê-lo – que o signo, por exemplo se o 
considerarmos como estrutura de um movimento intencional, não cai sob a categoria de 
coisa em geral (Sache), não é um “ente” sobre o ser do qual se viria a pôr uma questão? O 
signo, não é ele outra coisa que um ente, não é ele a única “coisa” que, não sendo uma 
coisa, não cai sob a questão: “que é?” A produz ao contrário no momento? Produz assim 
a “filosofia” como império do ti esti?»52 Derrida subscreve certamente estas duas 
precauções ou entendimentos da noção de signo, pelo que ele próprio teria de renunciar à 
sua afirmação inicial de que a unidade semântica da palavra „signo‟ constitui uma 
essência, sem que por isso, em todo o caso, ela tenha de deixar de ser realmente uma 
unidade ou corresponda a um elemento comum que, por si só, justificaria uma abordagem 
temática autónoma: «Husserl demonstrará que o reenvio expressivo (Hinzulenken, 
Hinzeigen) não é o reenvio indicativo (Anzeigen). Mas sobre o sentido do Zeigen em 
geral que, mostrando assim o invisível do dedo, pode em seguida modificar-se em 
Hinzeigen ou Anzeigen, nenhuma questão original é posta. Contudo, pode adivinhar-se já 
– e, pode ser, verificá-lo-emos mais adiante – que este «Zeigen» é o lugar onde se 
anuncia a raiz e a necessidade de todo o «enleio» entre índice e expressão. Lugar onde 
todas as oposições e as diferenças que sulcarão doravante a análise husserliana (e que 
serão todas informadas nos conceitos da metafísica tradicional) não se desenharam 
ainda.»
53
 Para o autor das Margens da Filosofia há algo de irredutivelmente mediador 
                                                 
52
 «Dire qu‟il peut y avoir une vérité du signe en général, n‟est-ce pas supposer que le signe n‟est 
pas la possibilité de la vérité, ne la constitue pas, se contente de la signifier? (…) Ne peut-on 
penser – et Husserl l‟a sans doute fait – que le signe, par exemple si on le considère comme 
structure d‟un mouvement intentionnel, ne tombe pas sous la catégorie de chose en général 
(Sache), n‟est pas un "étant" sur l‟être duquel on viendrait à poser une question? Le signe n‟est-il 
pas autre chose qu‟un étant, n‟est-il pas la seule "chose" qui, n‟étant pas une chose, ne tombe pas 
sous la question "qu‟est-ce que"? La produit au contraire à l‟occasion? Produit ainsi la 
"philosophie" comme empire du ti esti?» (Id., pp. 25-26.) 
53
 «(…) Husserl démontrera que le renvoi expressif (Hinzulenken, Hinzeigen) n‟est pas le renvoi 
indicatif (Anzeigen). Mais sur le sens du Zeigen en général qui, montrant l‟invisible du doigt, peut 
ensuite se modifier en Hinzeigen ou en Anzeigen, aucune question originale n‟est posée. Pourtant, 
on peut déjà deviner – et peut-être le vérifierons-nous plus loin – que ce “Zeigen” est le lieu où 
s‟annonce la racine et la nécessité de tout “enchevêtrement” entre l‟indice et l‟expression. Lieu où 
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tanto na expressão como no índice, que de resto os vocábulos alemães „Hinzeigen‟, 
traduzido por „reenvio expressivo‟, e „Anzeigen‟, traduzido por „reenvio indicativo‟, 
deixam transparecer na componente comum „zeigen‟, „mostrar‟, „manifestar‟.  
No ponto seguinte iniciamos, de modo mais incisivo, a abordagem desta possível 
unidade constitutiva da expressão e da indicação, por agora centrando-nos no plano 
sígnico ou, de acordo com a terminologia de Saussure, no plano do significante.  
 
 
 
2.  O entrelaçamento no discurso real 
 
 
 Husserl reconhece, entretanto, que no discurso realmente proferido ou 
comunicativo, portanto naquele em que o elemento físico se junta à forma ideal da 
palavra, a expressão funciona também como índice, que a função expressiva se encontra 
entrelaçada (verflochtene) com a função indicativa: «(…) o significar - no discurso 
comunicativo - está todo o tempo entrelaçado com uma relação daquele ser-índice 
(…).»54 Ou ainda: «(...) reconhecemos desde logo que todas as expressões, no discurso 
comunicativo, funcionam como índices.»
55
 Este duplo funcionamento acrescenta à 
expressão, segundo o autor, três factores indicativos indissociáveis entre si, resistindo em 
todos eles, contudo, uma diferença face ao signo meramente indicativo.  
Em primeiro lugar, o elemento físico aderente ao signo linguístico é representado 
intuitivamente, ele chega mesmo a ser percepcionado: «O que nos deve servir como 
índice (signo caracterizador) tem de ser por nós percepcionado como existente. Isto 
acontece também com as expressões no discurso comunicativo (...).»
56
 Haveria mesmo, 
segundo Husserl, um momento instaurador do signo no qual este seria percepcionado 
como qualquer outro objecto físico; aproximando a interpretação (Deutung) inerente à 
                                                                                                                                                 
toutes les oppositions et les différences qui silloneront désormais l‟analyse husserlienne (et qui 
seront toutes informées dans les concepts de la mátaphysique taditionnelle) ne se sont pas encore 
dessinées.» (Id., pp. 24-25.)  
54
 «(...) das Bedeuten - in mitteilender Rede - allzeit mit einem Verhältnis jenes Anzeichen-seins 
verflochten ist (...).» (Id., p. 31.)  
55
 «(…) erkennt man sogleich, daß alle Ausdrücke in der kommunikativen Rede als Anzeichen 
fungieren.» (Id., p. 40.) Cf. tb. Id., pp. 39 e 41. 
56
 «Was uns als Anzeichen (Kennzeichen) dienen soll, muß von uns als daseiend wahrgenommen 
werden. Dies trifft auch zu für die Ausdrücke in der mitteilenden (...) Rede.» (Id., p. 42.) Cf., tb. 
sobre a representação intuitiva, Id., pp. 46-47. 
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apreensão da significação de uma expressão daquela que se processa, como percepção, 
sobre a complexão de sensações, escreve: «Nos signos, no sentido de expressões, subjaz 
agora uma tal “interpretação”, mas apenas como primeira apreensão. Observemos o caso 
mais simples, em que a expressão é compreendida, mas não é animada por nenhuma 
intuição ilustradora, então resulta, através da primeira apreensão, o aparecimento do mero 
signo como objecto físico dado aqui e agora (por ex. do som de palavra).»
57
 
Posteriormente a esta percepção fundadora, a atenção, como vimos, não se dirije mais 
para o signo, não o objectaliza, também porque este permite “desviá-la” de si mesmo em 
direcção à significação, vivendo nós, primariamente, na compreensão desta. Husserl 
resume do seguinte modo a situação da aparição do elemento físico do signo quando 
funciona como palavra, ou seja, quando não é tornada objecto: «A palavra (como 
indivíduo externo) é-nos ainda, decerto, presente de forma intuitiva, ela aparece ainda; 
mas não é ela que temos em vista, no sentido próprio ela não é mais, agora, o objecto da 
nossa “actividade psíquica”. O nosso interesse, a nossa intenção, o nosso presumir (…) 
vai exclusivamente para a coisa visada no acto doador de sentido.»
58
 Esta concentração 
da atenção no significar, que permite que a palavra se torne expressão, é correlativa de 
uma modificação fenomenal na representação da fisicalidade da palavra: «Dito de forma 
puramente fenomenológica, isto não significa, porém, outra coisa senão: a representação 
intuitiva, na qual o aparecimento físico da palavra se constitui, sofre uma modificação 
fenomenal essencial quando o seu objecto recebe o valor de uma expressão. Enquanto 
permanece nela inalterado o que constitui o aparecimento do objecto, o carácter da 
vivência altera-se.»
59
   
Verificamos que a componente indicativa do significante no discurso real, 
portanto o som ou a grafia da palavra, apesar de se poder dizer que chega a ser 
                                                 
57
 «Bei den Zeichen, im Sinne von Ausdrücken, liegt nun eine ebensolche “Deutung”, aber nur als 
erste Auffassung zugrunde. Betrachten wir den einfacheren Fall, wo der Ausdruck verstanden, 
aber durch keine illustrierende Anschauung belebt ist, so erwächst durch die erste Auffassung die 
Erscheinung des bloßen Zeichens als des hier und jetzt gegebenen physischen Objektes (z.B. des 
Wortlautes).» (Id., p. 81.) Cf. Id., pp. 79-81. 
58
 «Das Wort (als äußeres Individuum) ist uns zwar noch anschaulich gegenwärtig, es erscheint 
noch; aber wir haben es darauf nicht abgesehen, im eigentlichen Sinne ist es jetzt nicht mehr der 
Gegenstand unserer “psyschichen Betätigung”. Unser Interesse, unsere Intention, unser 
Vermeinen (...) geht ausschließlich auf die im sinngebenden Akt gemeinte Sache.» (Id., pp. 46-
-47.) 
59
 «Rein phänomenologisch gesprochen, heißt dies aber nichts anderes als: die anschauliche 
Vorstellung, in welcher sich die physische Worterscheinung konstituiert, erfährt eine wesentliche 
phänomenale Modifikation, wenn ihr Gegenstand die Geltung eines Ausdrucks annimmt. 
Während das an ihr, was die Erscheinung des Gegenstandes ausmacht, ungeändert bleibt, ändert 
sich der intentionale Charakter des Erlebnisses.» (Id., p. 47.) Cf. Id., pp. 43-47. 
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percepcionado, não impede, segundo o autor, devido a esta transformação estritamente 
fenomenal da sua representação, a concentração da intenção e do interesse na própria 
significação, tal como sucedia, vimo-lo, na relação entre a expressão e a significação, 
mas não, justamente, na relação propriamente indicativa inerente ao índice 
extra-linguístico, em que se mantinha um determinado equilíbrio intencional entre as 
representações do objecto indicante e do objecto indicado. Podemos então dizer, de 
acordo com o que é afirmado pelo próprio autor alemão, que o modo de funcionamento 
do elemento indicativo do significante se aproxima do modo de funcionamento do seu 
elemento expressivo ou ideal propriamente dito. 
Em segundo lugar, o elemento indicativo do signo linguístico no discurso real 
cumpre também a função de manifestação (Kundgabe) e comunicação (Mitteilung) da 
vivência que confere a significação, de um modo que não permite a sua intuição 
adequada, mas fazendo saber, ainda assim, da existência de um determinado acto 
conferidor de sentido: «O auditor percepciona que o falante exterioriza certas vivências 
psíquicas, e nessa medida percepciona também estas vivências; mas ele mesmo não as 
vive, não tem delas nenhuma percepção “interna”, mas uma percepção “externa”. É a 
grande diferença entre o captar efectivo de um ser na intuição adequada e o captar 
presuntivo de um tal ser com base numa representação intuitiva, mas inadequada.»
60
 O 
que primariamente faz com que a manifestação da vivência seja uma instância 
irredutivelmente indicativa é o facto de aquela última não ser intuível por outrém de 
modo adequado, o que significa, neste caso, de modo “interno”, é ela não lhe ser 
acessível numa presença imediata e plena; mas é também o facto de o locutor se 
relacionar com a sua própria vivência de um modo que tãopouco lhe permite uma 
intuição adequada, devido quer à mediação linguística sensível quer ao direccionamento 
psicológico para o auditor; igualmente por isso, Derrida poderá afirmar que «a relação ao 
                                                 
60
 «Der Hörende nimmt wahr, daß der Redende gewisse psyschiche Erlebnisse äußert, und 
insofern nimmt er auch diese Erlebnisse wahr; aber er selbst erlebt sie nicht, er hat von ihnen 
keine “innere”, sondern eine “äußere” Wahrnehmung. Es ist der große Unterschied zwischen dem 
wirklichen Erfassen eines Seins in adäquater Anschauung und dem vermeintlichen Erfassen eines 
solchen auf Grund einer anschaulichen, aber inadäquaten Vorstellung.» (Id., p. 41.) Cf. Id., pp. 
39-41.  
O filósofo distingue ainda dois planos na manifestação: em sentido restrito, ela é 
simplesmente a indicação do acto que confere a significação, do acto “judicativo”; em sentido 
lato, engloba os outros actos envolvidos na constituição do sentido, e que podem ou não ser 
simultâneos com aquele, como por ex. um desejo, uma percepção, uma intuição, etc.. Veja-se Id., 
p. 40.    
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outro como não-presença é, assim, a impureza da expressão.»
61
 No que diz respeito ao 
acesso por outrém, segundo o autor francês, mesmo a apresentação (Appräsentation) 
analógica do ego de outrém com base na percepção do respectivo corpo, tal como exposta 
na quinta Meditação Cartesiana, apresentação que é a base de constituição da 
intersubjectividade monadológica, não ultrapassaria nunca estes limites de natureza 
indicativa, visto que tal apresentação ou apercepção (Apperzeption) não poderia nunca 
transcender a diferença entre dois presentes temporais absolutos; referindo-se à dita 
apercepção, escreve: «Esta é inseparável da temporalização como abertura do presente a 
um fora-de-si, a um outro presente absoluto. Este fora-de-si do tempo é o seu 
espaçamento: uma arqui-cena. Esta cena, como relação de um presente a um outro 
presente como tal, quer dizer como re-presentação (Vergegenwärtigung ou 
Repräsentation) não derivada, produz a estrutura do signo em geral como “reenvio”, 
como ser-por-qualquer-coisa (für etwas sein) e interdiz radicalmente a sua redução.»
62
 
Seria, por conseguinte, a própria diferença temporal inerente à re-presentação ou 
presentificação não-derivada de um presente num outro, e não simplesmente a distância 
espacial dos corpos, que inviabilizaria o acesso directo à actividade dos outros egos.  
Ainda assim, constatamos que para Husserl, na manifestação do acto conferidor 
de sentido, a proferição material do discurso, apesar dos limites referidos, permite 
restituir a especificidade geral do acto, a qual se encontrará mais próxima, ou pelo menos 
numa dita relação de paralelismo, como mais tarde confirmaremos, com a idealidade da 
significação.     
Em terceiro lugar, o índice linguístico aproxima o objecto visado através da 
significação do carácter da existência mundana, e também, em geral, o acto que confere o 
sentido, mas sem os fazer perder o ancoramento na intenção de significação. Husserl não 
desenvolve, pelo menos de forma explícita, este aspecto da possível limitação da 
animação consciente e intencional do acto, mas Derrida não deixará de o fazer; 
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 «Le rapport à l‟autre comme non-présence est donc l‟impureté de l‟expression.» (VP, p. 44.)  
62
 «Celle-ci est inséparable de la temporalisation comme ouverture du présent à un hors-de-soi, à 
un autre présent absolu. Cet hors-de-soi du temps est son espacement: une archi-scène. Cette 
scène, comme rapport d‟un présent à un autre présent comme tel, c‟est-à-dire comme re-
-présentation (Vergegenwärtigung ou Repräsentation) non dérivée, produit la structure du signe 
en général comme “renvoi”, comme être-pour-quelque-chose (für etwas sein) et en interdit 
radicalement la réduction.» (VP, p. 94.) Cf. Id., pp. 4-6, 39-44 e 94.  
Sobre a apercepção e a apresentação analógicas do ego de outrém na quinta Meditação, 
veja-se Husserl, Cartesianische Meditationen und pariser Vorträge, ed. cit., pp. 137-149.  
A re-presentação derivada, que tem como modos a recordação, a fantasia e o signo 
propriamente simbólico, é por nós tratada nos terceiro e quarto capítulos.  
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reportando-se à relação entre a expressão e a intenção, afirma: «Na indicação, a animação 
tem dois limites: o corpo do signo, que não é um sopro, e o indicado, que é uma 
existência no mundo. Na expressão, a intenção é absolutamente expressa porque ela 
anima uma voz que pode permanecer toda interior e que o exprimido é uma Bedeutung, 
quer dizer uma idealidade não “existindo” no mundo.»63 
Neste caso, verificamos que a aproximação à existência mundana não impede que 
o processo expressivo se mantenha centrado na intenção significativa, o que não acontece 
na relação simplesmente indicativa, a qual se mantém fundamentalmente, segundo 
Husserl, como referimos, no plano dos objectos. 
Assim, em jeito de balanço, diremos que a diferença do signo indicativo 
linguístico relativamente ao signo meramente indicativo, em qualquer das instâncias 
consideradas, portanto quer como fisicalidade do significante, manifestação do acto ou 
aproximação à existência mundana do objecto, na medida em que se traduz precisamente, 
e de modo respectivo, na adequação, veiculação ou preservação da intenção de 
significação, e portanto, em certa medida, também da própria significação, deve levar-nos 
a questionar a distinção absoluta e de princípio que Husserl proclama existir entre a 
indicação e a expressão.   
 
 
 
3. O argumento de Husserl para a distinção absoluta 
 
 
No entanto, pese embora esta aproximação em termos de funcionamento, o autor 
será peremptório em defender que os factores indicativos não pertencem à essência da 
expressão. Para além da afirmação, que abordámos no ponto 1, de que nós «visamos 
como expressão, evidentemente, não esta formação sonora exteriorizada hic et nunc, o 
som fugidio que nunca retorna de modo idêntico. Nós visamos a expressão in specie. A 
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 «Dans l‟indication, l‟animation a deux limites: le corps du signe, qui n‟est pas un souffle, et 
l‟indiqué, qui est une existence dans le monde. Dans l‟expression, l‟intention est absolument 
expresse parce qu‟elle anime une voix qui peut rester tout intérieure et que l‟exprimé est une 
Bedeutung, c‟est-à-dire une idéalité n‟”existant” pas dans le monde.» (VP, pp. 35-36.) Cf. Id., pp. 
34-36.  
O autor francês aproxima inclusivamente o solilóquio interior, que focaremos a seguir, no 
qual, segundo Husserl, não existiria efectivamente (wirklich) o elemento sensível do signo, às 
reduções transcendental e eidética. Cf. Id., pp. 14-16, 22-23 e 31-32. 
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expressão resto quadrático é identicamente a mesma, seja quem for que a possa 
exteriorizar», para além desta afirmação que marca a defesa da distinção entre a essência 
ideal e as singularidades empíricas, que veremos melhor defendida a propósito da 
significação, o argumento apresentado no texto husserliano para a exclusão do índice face 
à essência da expressão, portanto também para a defesa da idealidade desta, é aquele que 
afirma que na «vida solitária da alma», no seu “silêncio”, não se verifica a existência do 
elemento físico da palavra nem da comunicação e, contudo, a expressão não perde nada 
do que a faz expressão, mais ainda, expressão da mesma significação, o que quereria 
dizer que ela é autonomizável relativamente àqueles dois factores. Escreve Husserl:  
 
Mas é também atribuído às expressões na vida da alma que não se envolve em trânsito 
comunicativo um importante papel. É claro que a função modificada não toca naquilo que faz das 
expressões expressões. Elas têm, como anteriormente, as suas significações, e as mesmas 
significações que no diálogo. A palavra só deixa de ser palavra quando o nosso interesse 
exclusivo se dirige para o sensível, para a palavra como mera formação sonora. Quando, porém, 
vivemos na sua compreensão, ela exprime, e exprime o mesmo, quer seja dirigida a alguém ou 
não. 
Por isso, parece claro que a significação da expressão, e o que de mais lhe pertence 
essencialmente [à expressão], não pode coincidir com a sua prestação manifestativa.
64
  
  
O que «de mais (...) pertence essencialmente» à expressão é, como vimos, a forma 
ideal do signo, cujo problema de momento nos ocupa. Para além de não afectar esta 
forma e, como constatámos na caracterização do entrelaçamento, de não pôr em causa a 
relação da expressão com a intenção de significação, percebemos também que a função 
indicativa não interferiria com o conteúdo da significação. A diferença entre a expressão 
no solilóquio interior e a expressão no discurso real seria, justamente, meramente 
funcional, o que quer dizer que os elementos indicativos próprios deste não induziriam 
qualquer diferença na essência ou na idealidade da expressão. Aparentemente, para 
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 «Aber auch in dem sich im Verkehr nicht mitteilenden Seelenleben ist den Ausdrücken eine 
große Rolle beschieden. Es ist klar, das die veränderte Funktion nicht das trifft, was die 
Ausdrücke zu Ausdrücken macht. Sie haben nach wie vor ihre Bedeutungen und dieselben 
Bedeutungen wie in der Wechselrede. Nur da hört das Wort auf, Wort zu sein, wo sich unser 
ausschließliches Interesse auf das Sinnliche richtet, auf das Wort als bloßes Lautgebilde. Wo wir 
aber in seinem Verständnis leben, da drückt es aus und dasselbe aus, ob es an jemanden gerichtet 
ist oder nicht. 
Hiernach scheint es klar, daß die Bedeutung des Ausdruckes, und was sonst noch ihm 
wesentlich zugehört, nicht mit seiner kundgebenden Leistung zusammenfallen kann.» (LU, 
XIX/1, pp. 41-42 - o parêntese é nosso.) 
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Husserl a dimensão indicativa do signo é totalmete exterior à pureza daquela, um estrato 
que apenas é acrescentado, e cuja única função é manifestar e comunicar o acto 
conferidor de sentido, de tal modo que este último se preservaria intacto.  
Resta, contudo, saber se se pode afirmar simplesmente que no solilóquio interior 
não existe efectivamente o elemento sensível da palavra, e, caso se admita essa 
existência, que ele, que para mais é variável, não introduz, em geral, qualquer diferença 
importante na expressão e, até, na própria significação. Permanecemos, por enquanto, na 
primeira questão. 
  De acordo com o autor das Investigações lógicas, no solilóquio interior o 
elemento sensível da palavra, som ou grafia, seria simplesmente representado na fantasia 
(Phantasie) e deixaria de existir enquanto efectivo (wirkliche). Referindo-se ao signo no 
discurso solitário, diz: 
 
Aqui contentamo-nos, normalmente, com palavras representadas em vez de palavras efectivas 
[wirklichen]. Na fantasia paira sobre nós um signo verbal, falado ou impresso, na verdade ele não 
existe de todo. Não confundiremos então as representações de fantasia, ou até mesmo os 
conteúdos de fantasia que lhes estão subjacentes, com os objectos fantasiados. Não é o som de 
palavra fantasiado ou o carácter impresso fantasiado que existe, mas a sua representação de 
fantasia. A diferença é a mesma que entre o centauro fantasiado e a sua representação de fantasia. 
A não-existência da palavra não nos perturba. Mas ela também não nos interessa. Pois isso não 
diz respeito à função da expressão enquanto expressão.
65
 
 
A representação de fantasia corresponderia pura e simplesmente à exclusão da 
existência física da palavra. Ela deixaria sobreviver apenas, para além do próprio acto de 
representação de fantasia, o conteúdo ou, utilizando terminologia posterior de Husserl, o 
noema dessa mesma representação
66
.  
                                                 
65 «Hier begnügen wir uns ja, normalerweise, mit vorgestellten anstatt mit wirklichen Worten. In 
der Phantasie schwebt uns ein gesprochenes oder gedrucktes Wortzeichen vor, in Wahrheit 
existiert er gar nicht. Wir werden doch nicht die Phantasievorstellungen oder gar die ihnen 
zugrundeliegenden Phantasieinhalten mit den phantasierten Gegenständen verwechseln. Nicht der 
phantasierte Wortklang oder die phantasierte Druckschrift existiert, sondern die 
Phantasievorstellung von dergleichen. Der Unterschied ist derselbe wie zwischen dem 
phantasierten Zentauren und der Phantasievorstellung von demselben. Die Nicht-Existenz des 
Wortes stört uns nicht. Aber sie interessiert uns auch nicht. Denn zur Funktion des Ausdrucks als 
Ausdruck kommt es darauf gar nicht an.» (LU, XIX/1, p. 42.) Cf., para a globalidade do texto em 
que surge a argumentação, Id., pp. 41-43. 
66
 Em todo o caso, o noema, que é uma componente não reica (reelle) da vivência, existiria ainda 
menos do que a sua representação ou noese. Sobre a estrutura noético-noemática em geral, veja-
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No entanto, é desde logo a sua própria concepção de fantasia que dificulta tal 
exclusão, na medida em que, de acordo com ela, e aplicando mais uma vez terminologia 
de Ideias I, a fantasia não se confunde com a neutralização plena da existência mundana, 
a qual dá acesso à idealidade pura, que, neste caso, é protagonizada pela forma idêntica 
do signo: «(...) é de evitar uma confusão muito fácil, nomeadamente entre a modificação 
de neutralidade e a fantasia. (...) é de uma importância capital não confundir esta 
modificação [a de fantasia], idealiter sempre possível, que transformaria toda a vivência, 
também a fantasiadora mesma, na mera fantasia exactamente correspondente ou, o que é 
o mesmo, na recordação neutralizada, com aquela modificação de neutralidade que nós 
podemos opor a toda a vivência “posicional”.»67 A fantasia é para o autor uma 
presentificação (Vergegenwärtigung) de uma percepção ou de uma presentação originária 
(Gegenwärtigung, Präsentation), que não tendo, ao contrário da presentificação de 
recordação (Wiedererinnerung), carácter posicional (setzende), exercendo inclusivamente 
a sua neutralização sobre esta última
68
, não deixa de conter, todavia, enquanto 
presentificação, uma referência à posição de existência. Como sublinha Derrida, «se ela é 
um bom instrumento auxiliar da neutralização fenomenológica, a imagem não é pura 
neutralização. Ela guarda nela a referência primeira a uma presentação originária, quer 
dizer, a uma percepção e a uma posição de existência, a uma crença em geral.»
69
 
                                                                                                                                                 
-se IPI, pp. 200-237; acerca do estatuto não reico do noema no signo e no objecto-imagen 
(Bildobjekt), cf. Id., pp. 237-238; para uma apreciação por Derrida do caso da fantasia, VP, pp. 
48-52. 
67«(…) einer sehr naheliegenden Verwechslung ist zu wehren, nämlich der zwischen 
Neutralitätsmodifikation und Phantasie. (…) Es ist (…) von fundamentaler Bedeutung, diese 
idealiter jederzeit mögliche Modifikation, die jedes Erlebnis, auch das phantasierende selbst, in 
die genau entsprechende bloße Phantasie oder, was dasselbe, in die neutralisierte Erinnerung 
überführen würde, nicht zu verwechseln mit derjenigen Neutralitätsmodifikation, die wir jedem 
“setzenden” Erlebnis gegenüberstellen können.» (IPI, pp. 250-251 - o parêntese é nosso.) Cf. Id., 
pp. 250-254; de modo global sobre a modificação de neutralidade, Id., pp. 247-262 e 268-272.  
Husserl distingue também nas Investigações lógicas, apesar de se deparar com a 
imbricação, a “mera representação” (“bloße Vorstellung”) ou representação não-posicional 
(nicht-setzende), modificação de qualidade que corresponde à neutralização pura em Ideias I, da 
representação e modificação fantasiadoras (einbildende, imaginative, phantasiemäßige). Cf. LU, 
XIX/1, pp. 505-514; para indicações sobre a qualidade do acto, o ponto 4 do presente capítulo e a 
nota 85. 
68
 «Näher ausgeführt, ist das Phantasieren überhaupt die Neutralitätsmodifikation der 
“setzenden” Vergegenwärtigung, also der Erinnerung im denkbar weitesten Sinne.» («Mais 
exactamente, o fantasiar em geral é a modificação de neutralidade da presentificação posicional, 
portanto da recordação no sentido mais vasto que se possa conceber.» - IPI, p. 250.) Cf. Id., pp. 
250-252.  
69 «(...) si elle est un bon instrument auxiliaire de la neutralisation phénoménologique, l‟image 
n‟est pas pure neutralisation. Elle garde en elle la référence première à une présentation 
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Consequentemente, para Derrida a realidade do signo não estará totalmente ausente no 
discurso interior, o que é suficiente para colocar em causa o argumento husserliano para a 
sua não-essencialidade à expressão.  
Se entretanto nos afastarmos da consideração deste argumento relativo à situação 
no solilóquio interior em direcção à tese geral husserliana, que retomaremos nos dois 
capítulos seguintes, de uma distinção absoluta entre a essência ideal, neste caso da 
palavra, e as suas singularidades empíricas, a posição do autor não parece isenta de 
dificuldades. É Husserl que reconhece a função importante da fantasia na constituição da 
essência ideal, seja pela sua proximidade com a neutralização pura, seja como ponto de 
partida e factor de desenvolvimento da constituição da essência, ou seja, da variação e 
redução eidéticas, de acordo com terminologia de Ideias I: «O que confunde, e 
efectivamente não é fácil de desenredar, encontra-se aqui no facto de que a fantasia, 
apesar da especialidade do seu tipo, é de significação universal, aplicável a todas as 
vivências, de que ela também desempenha o seu papel na maior parte das formas 
[Gestaltungen] do simples-figurar-se-pelo-pensamento [Sich-Denkens - expressão de 
Husserl para descrever a modificação de neutralidade pura].»
70
 Para Derrida, esta 
proximidade é tal que obvia admitir aquela distinção; partindo da diferença entre a 
neutralização pura e a neutralização de fantasia, afirma: «É por isso que a idealidade 
pura, à qual a neutralização dá acesso, não é o fictício. Este tema aparece muito cedo, e 
alimentará sem cessar a polémica contra Hume. Mas não é um acaso se o pensamento 
humeano fascinou cada vez mais Husserl. O poder de pura repetição que abre a 
                                                                                                                                                 
originaire, c‟est-à-dire à une perception et à une position d‟existence, à une croyance en général.» 
(VP, p. 62.) Cf. Id., pp. 61-63. 
70
 «Das Verwirrende und wirklich nicht leicht Auseinanderzuwirrende liegt hier darin, daß die 
Phantasie selbst in der Tat eine Neutralitätsmodifikation ist, daß sie trotz der Besonderheit ihres 
Typus von universeller Bedeutung ist, anwendbar auf alle Erlebnisse, daß sie bei aller 
Gestaltungen des Sich-denkens auch ihre Rolle spielt (…).» (IPI, p. 250 - o parêntese recto é 
nosso; seguimos Paul Ricoeur na tradução de „Sich-Denken‟ em Husserl, Idées directrices pour 
une phénoménologie et une philosophie phénoménologique pures, Tome Premier. Introduction 
générale à la phénoménologie pure, Paris, Gallimard, 1950.) Veja-se IPI, pp. 250-252.  
Para a importância da fantasia na redução eidética, Id., pp. 12-18 e 129-132; tb. 
Cartesianische Meditationen und pariser Vorträge, ed. cit., pp. 103-106; para o equacionamento 
da questão da possibilidade de uma imaginação ou presentificação categoriais nas Investigações 
lógicas, que Husserl em todo o caso acaba por considerar inaceitável, afirmando que a função 
imaginativa não chega senão a uma representação figurativa geral por analogia, LU, XIX/2, pp. 
670-673 e 690-693; tal posição será retomada e explicitada na tese de que a presentificação recai 
ou constitui apenas o ser individualizado no tempo, apresentada desde as Lições sobre a 
consciência interna do tempo até Lógica formal e lógica transcendental e Experiência e juízo. 
 37 
idealidade e aquele que libera a reprodução imaginativa da percepção empírica não 
podem ser estranhos um ao outro. Os seus produtos tãopouco.»
71
 
Se se aceitar a continuidade entre os elementos ideal e sensível do signo 
linguístico, então ela manifestar-se-á também necessariamente no discurso real. Não é só 
a realidade do signo que está presente no discurso interior ou na representação, é também 
toda a esfera da representação (Vorstellung) que habita originariamente, e não apenas de 
forma exterior, a realidade do significante. No discurso real não haveria propriamente, ao 
contrário do que defende Husserl, uma percepção intuitiva do signo, nem provavelmente 
tão-pouco um momento instaurador objectalizante, mas o signo seria “já sempre” 
repetitivo, intrinsecamente “transido” pela re(-)presentação: «Com efeito, quando me 
sirvo, efectivamente, como se diz, de palavras, que eu o faça ou não com fins 
comunicativos (...), eu devo, à partida, operar (n)uma estrutura de repetição cujo 
elemento não pode ser senão representativo. Um signo não é nunca um acontecimento, se 
acontecimento quer dizer unicidade empírica insubstituível e irreversível. Um signo que 
não teria lugar senão “uma vez” não seria um signo. Um signo puramente idiomático não 
seria um signo.»
72
 Trata-se, inclusivamente, de contestar a distinção entre a realidade e a 
representação do signo: «(...) desde que se admitiu que o discurso pertencia 
essencialmente à ordem da representação, a distinção entre discurso “efectivo” e 
representação de discurso torna-se suspeita, que o discurso seja puramente “expressivo” 
ou investido numa “comunicação”. Por razão da estrutura originariamente repetitiva do 
signo em geral, há todas as chances para que a linguagem “efectiva” seja tão imaginária 
quanto o discurso imaginário; e para que o discurso imaginário seja tão efectivo quanto o 
discurso efectivo. Que se trate de expressão ou de comunicação indicativa, a diferença 
entre a realidade e a representação, entre o verdadeiro e o imaginário, entre a presença 
simples e a repetição começou já sempre a apagar-se.»
73
  
                                                 
71
 «C‟est pourquoi l‟idéalité pure, à laquelle la neutralisation donne accès, n‟est pas le fictif. Ce 
thème apparaît très tôt et il nourira sans cesse la polémique contre Hume. Mais ce n‟est pas un 
hasard si la pensée humienne a de plus en plus fasciné Husserl. Le pouvoir de pure répétition qui 
ouvre l‟idéalité et celui qui libère la reproduction imaginative de la perception empirique ne 
peuvent pas être étrangers l‟un à l‟autre. Leurs produits non plus.» (VP, p. 62.)  
72
 «En effet, quand je me sers, effectivement, comme on dit, de mots, que je le fasse ou non à des 
fins communicatives (…), je dois d‟entrée de jeu opérer (dans) une structure de répétition dont 
l‟élément ne peut être que représentatif. Un signe n‟est jamais un événement si événement veut 
dire unicité empirique irremplaçable et irréversible. Un signe qui n‟aurait lieu qu‟”une fois” ne 
serait pas un signe. Un signe purement idiomatique ne serait pas un signe.» (VP, p. 55.) Cf. Id., 
pp. 54-57.  
73
 «(…) dès lors qu‟on a admis que le discours appartenait essentiellement à l‟ordre de la 
représentation, la distinction entre discours “effectif” et représentation de discours devient 
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A indistinção referida permite, por sua vez, em conjunção com a unidade imediata 
entre a idealidade da significação e a idealidade do signo, que a realidade do significante 
se imiscua na representação de uma significação ideal, o que implica, tendo em conta a 
ligação vista no ponto 2 entre os diversos vectores indicativos, que essa mesma 
representação seja participada pela comunicação da vivência e pela re(-)presentação de 
objectos ou aspectos empíricos; naturalmente, de modo inverso, se considerarmos o 
discurso propriamente indicativo ou comunicativo, encontrar-se-ia uma representação 
ideal da significação em continuidade com a representação indicativa em geral; mais 
ainda, na medida em que tal imisção se estende à própria representação intuitiva, ela 
coloca em causa, desde logo, segundo Derrida, a tradicional subordinação da 
presentificação sígnica (Repräsentation, Stellvertretung) à presença plena do significado 
ideal, a qual, pelo menos no caso dos objectos não lógicos ou matemáticos, implica na 
sua base o objecto sensível: «Com a diferença entre a presença real e a presença na 
representação como Vorstellung, é assim, pela linguagem, todo um sistema de diferenças 
que é arrastado na mesma desconstrução: entre o representado e o representante em geral, 
o significado e o significante, a presença simples e a sua reprodução, a presentação como 
Vorstellung e a re-presentação como Vergegenwärtigung; porque a re-presentação tem 
por representado uma presentação (Präsentation) como Vorstellung.»
74
 Como se 
constata, o modo de relação entre a presença do significado e o signo indicativo 
linguístico enquanto um dos modos da presentificação encontra-se, em geral, na relação 
entre a «presença simples» e a «sua reprodução», a «presentação como Vorstellung» e a 
«sua re-presentação como Vergegenwärtigung», ou seja, abrange todo o domínio da 
relação entre a presença e a sua presentificação, integrando também, como veremos no 
terceiro capítulo, do lado da primeira, a percepção e, do lado da segunda, a recordação e a 
                                                                                                                                                 
suspecte, que le discours soit purement “expressif” ou engagé dans une “communication”. En 
raison de la structure originairement répétitive du signe en général, il y a toutes les chances pour 
que le langage “effectif” soit aussi imaginaire que le discours imaginaire; et pour que le discours 
imaginaire soit aussi effectif que le discours effectif. Qu‟il s‟agisse d‟expression ou de 
communication indicative, la différence entre la réalité et la représentation, entre le vrai et 
l‟imaginaire, entre la présence simple et la répétition a toujours déjá commencé à s‟effacer.» (Id., 
p. 56.)    
74
 «Avec la différence entre la présence réelle et la présence dans la représentation comme 
Vorstellung, c‟est ainsi, par le langage, tout un système de différences qui se trouve entraîné dans 
la même déconstruction: entre le représenté et le représentant en général, le signifié et le 
signifiant, la présence simple et sa reproduction, la présentation comme Vorstellung et la re-
-présentation comme Vergegenwärtigung; car la re-présentation a pour représenté une 
présentation (Präsentation) comme Vorstellung.» (Id., pp. 57-58.) 
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fantasia; também estas últimas se encontram numa continuidade com as figuras da 
presença, quer dizer, com o acto perceptivo e com a representação ideal.    
Esta afirmação de uma interpenetração entre a presença, ideal ou perceptiva, e os 
modos da presentificação não pode deixar de conduzir a uma crítica do primado teórico 
da presença. Tal crítica, na medida em que não é só o acto presentificador que tem a 
forma da representação, mas igualmente a percepção ou a presença de uma idealidade, é 
em si mesma uma crítica do primado da representação, a qual é considerada por Derrida a 
«forma geral da presença como proximidade a um olhar. (...) Chega-se assim – contra a 
intenção expressa de Husserl – a fazer depender a Vorstellung ela mesma, e enquanto tal, 
da possibilidade da repetição, e a Vorstellung mais simples, a presentação 
(Gegenwärtigung), da possibilidade da re-presentação (Vergegenwärtigung). Deriva-se a 
presença-do-presente da repetição e não o inverso.»
75
 Tal dependência implica conceber 
de um modo radicalmente diferente quer a presença quer a presentificação; pode-se 
afirmar que a presença simples não existe, ou que não pode ser considerada como o lugar 
originário do pensamento, e, correlativamente, que a presentificação não pode ser 
entendida como a recuperação de uma presença simples anterior: «Ao afirmar que a 
percepção não existe ou que aquilo a que se chama percepção não é originário, e que de 
uma certa maneira tudo “começa” pela “re-presentação” (proposição que não pode 
evidentemente sustentar-se senão na rasura destes dois últimos conceitos: ela significa 
que não há “começo” e a “re-presentação” de que falamos não é a modificação de um 
“re-“ sobrevinda a uma presentação originária), reintroduzindo a diferença do “signo” no 
coração do “originário”, (...) vimos assim de designar a intenção primeira – e o horizonte 
longínquo – do presente ensaio.»76 Esta alteração no modo de entender a presentação e a 
sua presentificação não pode deixar de levar ao reconhecimento, como se assere, de que o 
                                                 
75
 «(…) forme générale de la présence comme proximité à un regard. (…) On en vient ainsi – 
contre l‟intention expresse de Husserl – à faire dépendre la Vorstellung elle-même, et en tant que 
telle, de la possibilité de la répétition, et la Vorstellung la plus simple, la présentation 
(Gegenwärtigung), de la possibilité de la re-présentation (Vergegenwärtigung). On dérive la 
présence-du-présent de la répétition et non l‟inverse.» (VP, pp. 58-59.) Cf. Id., pp. 56-61.  
76
 «En affirmant que la perception n’existe pas ou que ce qu‟on appelle perception n‟est pas 
originaire, et que d‟une certaine manière tout “commence” par la “re-présentation” (proposition 
qui ne peut évidemment se soutenir que dans la rature de ces deux derniers concepts: elle signifie 
qu‟il n‟y a pas de “commencement” et la “re-présentation” dont nous parlons n‟est pas la 
modification d‟un “re-” survenue à une présentation originaire), en réintroduisant la différence du 
“signe” au coeur de l‟”originairte”, (…) venons ainsi de désigner l‟intention première – et 
l‟horizon lointain – du présent essai.» (Id., p. 50.) Veja-se tb. Id., pp. 64 e 116. 
Derrida demarca a sua posição, registe-se, quer do “empirismo” quer do tipo de crítica 
kantiano à pretensão de uma intuição originária, crítica feita em nome de uma subjectividade 
transcendental. Cf. Id., p. 50.  
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originário, conceito que deve igualmente ser repensado, se encontra do lado da 
presentificação, ainda que esta esteja já, justamente, numa determinada relação de 
continuidade com a esfera da presença.  
Regressando à presentificação sígnica, a afirmação da pertença da «diferença do 
“signo”» ao «coração do “originário”» impõe admitir o carácter não derivado do 
primeiro, portanto destituir o seu conceito tradicional, a noção da sua natureza 
fundamentalmente supletiva: «Por conseguinte, restaurar a originalidade e o carácter não 
derivado do conceito de signo contra a metafísica clássica, é também, por um paradoxo 
aparente, apagar um conceito de signo do qual toda a história e todo o sentido pertencem 
à aventura da metafísica da presença. Este esquema vale também para os conceitos de 
representação, repetição, diferença, etc., tal como para todo o seu sistema.»
77
 Restituir a 
originalidade do conceito de signo implica pensá-lo não já primariamente sob o 
paradigma da posterioridade e da substituição, no qual não se reconhece a sua 
“originariedade” e constitutividade, mas antes como um factor de reenvio e diferenciação 
que está de certo modo em continuidade com o que é por si representado ou significado e, 
como depois acompanharemos, torna possível a própria esfera da presença, na qual, por 
sua vez, se dá o acesso perceptivo ou ideal a um determinado ente.  
Nos capítulos terceiro e quarto, dedicados respectivamente aos temas da intuição, 
por um lado, e da voz e da escrita, por outro, desenvolveremos a abordagem da tese 
derridiana da derivação da presença a partir da diferença e da repetição. 
 
 
 
4.  A exclusão da comunicação e da forma não objectivante 
 
 
Se considerarmos as afirmações do autor sobre o elemento comunicativo da 
indicação linguística, pode-se, segundo Derrida, não só encontrar uma certa fragilidade 
na argumentação que incide sobre esse elemento, mas também formar mais um 
argumento a favor da indistinção fundamental entre o índice e a expressão. 
                                                 
77
 «Par conséquent, restaurer l‟originalité et le caractère non dérivé du signe contre la 
métaphysique classique, c‟est aussi bien, par un paradoxe apparent, effacer un concept de signe 
dont toute l‟histoire et tout le sens appartiennent à l‟aventure de la métaphysique de la présence. 
Ce schéma vaut aussi bien pour les concepts de représentation, de répétition, de différence, etc., 
ainsi que pour tout leur système.» (Id., p. 57.) Cf. Ibid.. 
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Husserl parece distinguir no discurso silencioso dois “níveis” na representação de 
fantasia, na medida em que limita, na passagem que citamos abaixo, pelo menos tendo 
em conta a sua argumentação, a atribuição do estatuto ficcional ao caso do discurso 
estritamente comunicativo, reconhecendo de certo modo, por consequência, que um 
discurso puramente expressivo poderia ter uma determinada realidade. Imediatamente a 
seguir a ter defendido a inexistência da palavra real no solilóquio interior, e ainda que 
tendo afirmado a ligação indissociável entre o aspecto sígnico e o aspecto comunicativo, 
escreve:  
 
Em certo sentido fala-se também, sem dúvida, no discurso solitário, e seguramente é aí possível 
apreender-se a si mesmo como falando e, eventualmente, até como falando a si próprio. Como 
quando, por exemplo, alguém se diz: Agiste mal, não podes continuar a comportar-te assim. Mas 
em tais casos não se fala em sentido próprio, em sentido comunicativo, não se comunica nada a si 
mesmo, representamo-nos apenas como falando e comunicando. No discurso monológico, as 
palavras não podem, de facto [doch], servir-nos na função de índices para a existência de actos 
psíquicos, porque tal indicação não teria aqui qualquer finalidade. Os actos em questão são 
vividos por nós próprios no mesmo instante [im selben Augenblick].
78
 
  
A afirmação de que «em certo sentido» se fala «também, sem dúvida, no discurso 
solitário», e especialmente a denegação explícita da existência apenas ao falar «em 
sentido comunicativo», mais notadamente ao aspecto estritamente comunicativo do falar, 
conduzem a pensar que o discurso simplesmente expressivo, o qual envolveria 
naturalmente o factor sígnico, possui no solilóquio interior uma determinada realidade. 
Derrida detecta o estabelecimento, ainda que implícito, desta distinção entre o discurso 
puramente expressivo e o discurso propriamente comunicativo: «Na esfera da 
interioridade assim liberada por esta ficção [como representação de fantasia em geral], 
chama-se fictício ao discurso comunicativo que um sujeito pode eventualmente 
endereçar-se («tu agiste mal»), o que faz pensar que um discurso não-comunicativo, 
puramente expressivo, pode ter efectivamente lugar na «vida solitária da alma»; (...) No 
                                                 
78 «In gewissem Sinne spricht man allerdings auch in der einsamen Rede, und sicherlich ist es 
dabei möglich, sich selbst als Sprechenden und eventuell sogar als zu sich selbst Sprechenden 
aufzufassen. Wie wenn z. B. jemand zu sich selbst sagt: Das hast du schlecht gemacht, so kannst 
du es nicht weiter treiben. Aber im eigentlichen, kommunikativen Sinne spricht man in solchen 
Fällen nicht, man teilt sich nichts mit, man stellt sich nur als Sprechenden und Mitteilenden vor. 
In der monologischen Rede können uns die Worte doch nicht in der Funktion von Anzeichen für 
das Dasein psychischer Akte dienen, da solche Anzeige hier ganz zwecklos wäre. Die fraglichen 
Akte sind ja im selben Augenblick von uns selbst erlebt.» (LU, XIX/1, p. 43.) Cf. Id., pp. 42-43. 
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interior da pura «representatividade» interior, na vida solitária da alma, certos tipos de 
discurso poderiam ser efectivamente tidos, como efectivamente representativos (seria o 
caso da linguagem expressiva e, digamo-lo já, puramente objectiva, teórico-lógica), 
enquanto que certos outros permaneceriam puramente fictícios (estas ficções reparadas na 
ficção seriam os casos de comunicação indicativa entre si e si, si como um outro e si 
como si, etc.).»
79
  
Este texto de Husserl seria também revelador no que diz respeito às várias formas 
discursivas: se focarmos a atenção no exemplo apresentado, compreendemos que para o 
filósofo o sujeito pode não se comunicar nada a si mesmo, portanto a comunicação pode 
não ser real, não apenas porque «os actos são vividos por nós no mesmo instante», mas 
também devido à sua forma discursiva, pois trata-se de um discurso prático, mais 
exactamente de uma avaliação e de uma exortação de base axiológica, em que não se 
designa, pelo menos directamente, um conteúdo objectal e predicativo, o qual, em geral, 
em última instância, reenvia a um objecto empírico-“mundano”, a algo que “existe”. 
Assere Derrida: «Nas proposições escolhidas, o sujeito dirige-se a si mesmo como a uma 
segunda pessoa que ele censura, exorta, convida a uma decisão ou a um remorso. Isso 
prova sem dúvida que não lidamos aqui com “indicações”. Nada é mostrado, directa ou 
indirectamente, o sujeito não se ensina nada sobre si mesmo, a sua linguagem não reenvia 
a nada que “exista”. O sujeito não se informa a si mesmo, não opera nem Kundgabe 
[manifestação] nem Kundnahme [recepção da manifestação].»
80
 Quer dizer, o estatuto 
real da indicação semântica no discurso silencioso estaria dependente da própria condição 
expressivo-teórica do acto, o que mostraria, no mínimo, uma unidade parcial entre a 
expressão e a indicação: «Paradoxalmente, ela não é indicativa porque, enquanto não 
teórica, não lógica, não cognitiva, também não é expressiva. É por isso que ela seria um 
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 «Dans la sphère de l‟intériorité ainsi dégagée par cette fiction, on appelle fictif le discours 
communicatif qu‟un sujet peut eventuellement s‟adresser («tu as mal agi»), ce qui laisse penser 
qu‟un discours non-communicatif, purement expressif, peut avoir effectivement lieu dans la vie 
solitaire de l‟âme; (…) A l‟intérieur de la pure “représentativité” intérieure, dans la “vie solitaire 
de l‟âme”, certains types de discours porraient être effectivement tenus, comme effectivement 
représentatifs (ce serait le cas du langage expressif et, disons-le déjà, purement objectif, 
théorico-logique), alors que certains autres restent purement fictifs (ces fictions repérées dans la 
fiction seraient les actes de communication indicative entre soi et soi, soi comme un autre et soi 
comme soi, etc.).» (VP, pp. 62-63 – o parêntese recto nosso.) Cf. Ibid.. 
80
 «Dans les propositions choisies, le sujet s‟adresse à lui-même comme à une deuxième personne 
qu‟il blâme, exhorte, invite à une décision ou à un remords. Cela prouve sans doute qu‟on n‟a pas 
affaire ici à des “indications”. Rien n‟est montré, directement ou indirectement, le sujet ne 
s‟apprend rien sur lui-même, son language ne renvoie à rien qui “existe”. Le sujet ne s‟informe 
pas lui-même, n‟opère ni Kundgabe ni Kundnahme.» (VP, p. 79 - parênteses nossos.) 
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fenómeno de significação perfeitamente fictício. Aí se verifica a unidade do Zeigen antes 
da sua difracção em índice e em expressão.»
81
 De acordo com o autor francês, o verbo 
utilizado na expressão e a respectiva modalização temporal não são indiferentes para o 
estatuto efectivo ou ficcionnal atribuído por Husserl a um determinado tipo de discurso; é 
a ausência do verbo „ser‟, bem como, se não gramaticalmente pelo menos no plano do 
sentido, do tempo presente, portanto da forma imediatamente predicativa, que 
basicamente impedem que tal expressão seja uma proposição de tipo teórico: «É que o 
indicativo presente do verbo ser é a forma pura e teleológica da logicidade da expressão. 
Melhor: o indicativo presente do verbo ser na terceira pessoa. Antes ainda: proposição do 
tipo “S é P” na qual S não deve ser uma pessoa que se possa substituir por um pronome 
pessoal, este tendo em todo o discurso real um valor somente indicativo. O sujeito S deve 
ser um nome e um nome de objecto. (...) O “falar-se” que Husserl quer aqui restituir não 
é um “falar-se-de-si-a-si”, salvo se este pode tomar a forma de um “dizer-se que S é 
P”»82. A referência à exclusão da categoria de „pessoa‟ do lugar de sujeito no discurso 
real explica-se pela dificuldade em descortinar, nesse caso, segundo Husserl, um 
conteúdo objectivo.  
Mas a supremacia atribuída pelo professor de Friburgo à forma lógico-teórica 
atesta-se, genericamente, na afirmação, reiterada em obras posteriores, da presença pelo 
menos implícita de um núcleo dóxico, objectivante e lógico em qualquer vivência 
afectiva, valorativa ou prática, às quais corresponderia sempre, por seu lado, a forma 
linguística judicativa ou predicativa em sentido amplo, bem como a possibilidade de 
conversão na forma predicativa estrita
83
; defendendo no capítulo 2 da Quinta 
                                                 
81
 «Paradoxalement, elle n‟est pas indicative parce que, en tant que non théorique, non logique, 
non cognitive, elle n‟est pas davantage expressive. C‟est pourquoi elle serait un phénomène de 
signification parfaitement fictif. Par là se vérifie l‟unité du Zeigen avant sa diffraction en indice et 
en expression.» (VP, p. 81.)  
82
 «C‟est que l’indicatif présent du verbe être est la forme pure et téléologique de la logicité de 
l‟expression. Mieux: l‟indicatif présent du verbe être à la troisième personne. Plutôt encore: 
proposition du type “S est P” dans laquelle S ne soit pas une personne qu‟on puisse remplacer par 
un pronom personnel, celui-ci ayant dans tout discours réel une valeur seulement indicative. Le 
sujet S doit être un nom et un nom d‟objet. (…) Le “se-parler” que Husserl veut ici restaurer n‟est 
pas un “se-parler-de-soi-à-soi”, sauf si celui-ci peut prendre la forme d‟un “se-dire que S é P”.» 
(Id., pp. 81-82.) Cf. Id., pp. 81-84.  
Sobre a condição irredutivelmente indicativa do pronome pessoal no discurso real, 
veja-se o início do ponto 4 do capítulo II do nosso texto. Para as questões da intuição, da 
identidade e da terceira pessoa do indicativo presente do verbo „ser‟, o ponto 2 do capítulo III e o 
ponto 1 do capítulo IV.  
83
 Cf. LU, XIX/1, pp. 401-405; LU, XIX/2, pp. 737-750; IPI, pp. 278-294; e Formale und 
transzendentale Logik. Versuch einer Kritik der logischen Vernunft, ed. cit., pp. 27-29. 
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Investigação lógica que mesmo os sentimentos são vivências intencionais
84
, quer dizer 
actos que visam objectos, escreve no capítulo 5 da mesma: «Cada vivência intencional, 
ou é um acto objectivante, ou tem um tal acto por “base”, isto é, ele tem em si, neste 
último caso, um acto objectivante necessariamente como componente, cuja matéria total 
é, ao mesmo tempo, e decerto como individualmente idêntica, a sua matéria total. (...) 
assim os actos objectivantes têm precisamente a função peculiar de tornar representável a 
todos os restantes actos, antes de mais, a objectalidade, com a qual eles se devem 
relacionar nos seus novos modos. A relação com uma objectalidade constitui-se, em 
geral, na matéria. Cada matéria é, contudo, assim diz a nossa lei, matéria de um acto 
objectivante, e só através de um tal acto pode tornar-se em matéria de uma nova 
qualidade de acto nele fundada.»
85
 A relação intencional, que só seria possível através da 
matéria do acto, ou seja, através do sentido pelo qual o objecto é visado, não poderia 
dar-se senão num acto objectivante, o qual poderia então ser a base de um acto de 
qualidade diferente
86
; já em Ideias I, a atribuição do estatuto de objectividade estende-se 
expressamente da matéria intencional de “base” ao próprio elemento valorativo enquanto 
tal, considerando-se que este é sempre, em última instância, dóxico ou posicional
87
; e não 
só em Ideias I, mas também por ex. em Lógica formal e lógica transcendental se abrirá, 
na sequência desta defesa do estatuto objectivante de qualquer vivência valorativa, a 
possibilidade de desenvolvimento de uma axiologia e de uma prática formais, e se 
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 Cf. LU, XIX/1, pp. 401-405. 
85
 «(…) Jedes intentionale Erlebnis ist entweder ein objektivierender Akt oder hat einen solchen 
Akt zur “Grundlage”, d. h. er hat in diesem letzteren Falle einen objektivierenden Akt 
notwendig als Bestandstück in sich, dessen Gesamtmaterie zugleich, und zwar individuell 
identisch seine Gesamtmaterie ist. (...) so haben die objektivierenden Akte eben die einzigartige 
Funktion, allen übrigen Akten die Gegenständlichkeit zuallererst vorstellig zu machen, auf die sie 
sich in ihren neuen Weisen beziehen sollen. Die Beziehung auf eine Gegenständlichkeit 
konstituiert sich überhaupt in der Materie. Jede Materie ist aber, so sagt unser Gesetz, Materie 
eines objektivierenden Aktes und kann nur mittels eines solchen zur Materie einer neuen, in ihm 
fundierten Aktqualität werden.» (LU, XIX/1, pp. 514-515.) Veja-se Id., pp. 514-519; de Derrida, 
“La forme et le vouloir-dire…”, in Marges de la philosophie, ed. cit., pp. 202-207. 
Sobre a distinção entre matéria e qualidade do acto, veja-se LU, XIX/1, pp. 425-431; para 
os dois sentidos de matéria intencional, como objecto intencional e como sentido intencional, Id., 
pp. 411-416; acerca da essência intencional como unidade da matéria e da qualidade, distinta do 
conteúdo descritivo singular da vivência, Id., pp. 431-435. 
86
 Refira-se que, como de certo modo o autor já afirmara na Primeira Investigação a propósito 
das expressões subjectivas que designam a própria vivência do sujeito, como por ex. um desejo, 
uma vontade, uma ordem, um gosto, etc., se reafirma no final da Sexta investigação que a relação 
objectalizante e judicativa na vivência valorativa se direcciona também simultaneamente para a 
própria existência da vivência em causa; cf. LU, XIX/2, pp. 743-750; tb. o ponto 4 do nosso 
capítulo II. 
87
 Cf. IPI, 265-268, 278-281 e 291-294.  
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reafirmará a existência quer de uma razão axiológica quer de uma razão prática, 
consagrando-se assim o primado universal do plano lógico.
88
 
Deste modo, e na medida em que o núcleo objectivante do acto valorativo 
permanecer implícito, em que este último não se resolver numa relação expressamente 
objectivante, o discurso puramente expressivo teria no solilóquio interior, no que 
concerne a existência, um privilégio quer sobre a dimensão estritamente comunicativa, 
quer sobre o discurso não objectivante. Ora, para o autor d‟ A disseminação, devendo 
apoiar-se esta aproximação à admissão da realidade, portanto também da fisicalidade, do 
discurso puramente expressivo ou objectivante no solilóquio interior, não se poderá, 
contudo, afirmar que a comunicação, juntamente com o discurso não objectivante, sejam 
nele meramente fictícios.  
Em primeiro lugar, porque os vectores objectivante, valorativo e comunicativo 
são para o autor, em certa medida, internamente inseparáveis, de modo a poder negar-se o 
privilégio do discurso teórico. O discurso objectivante no solilóquio interior seria sempre, 
como abaixo se expõe, necessariamente comunicativo; tal como o não-objectivante não 
seria, como se constatou, autónomo relativamente a um conteúdo objectivo, e mesmo a 
um conteúdo objectivo próprio do elemento valorativo enquanto tal; segundo Derrida, 
esta última relação também deve ser lida em sentido inverso, ou seja, o próprio 
objectivante não é autonomizável do não objectivante. 
Em segundo lugar, e especificamente sobre o aspecto comunicativo, porque, 
como vimos, para Derrida a representação de fantasia em geral permanece conectada a 
uma posição de existência, neste caso à realidade da relação a si e da comunicação no 
discurso real. De modo análogo ao elemento sígnico, também o elemento comunicativo 
possui, no discurso interior, uma determinada realidade e, inversamente, a comunicação 
efectiva é sempre em si mesma representativa. Fazendo cair, mais uma vez, as barreiras 
entre a realidade e a representação, afirma o autor d‟ A disseminação: «Husserl deve 
então supor entre a comunicação efectiva e a representação de si como sujeito falante 
uma diferença tal que a representação de si não possa vir senão ajuntar-se eventualmente 
e do exterior ao acto de comunicção. Ora a estrutura de repetição originária que nós 
vimos de evocar a propósito do signo deve comandar a totalidade dos actos de 
significação. O sujeito não pode falar sem se dar disso a representação; e esta não é um 
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 Cf. IPI, 339-342, e Formale und transzendentale Logik…, ed. cit., pp. 140-142.  
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acidente. Não se pode então imaginar mais um discurso efectivo sem representação de si 
do que uma representação de discurso sem discurso efectivo.»
89
 
Finalmente, porque o argumento de Husserl parece estar longe de poder refutar a 
realidade da comunicação no discurso monológico, visto não se referir à vivência 
comunicativa ela mesma, mas apenas à sua relação de utilidade com a consciência da 
vivência “comunicada”; e depois, porque parece altamente discutível que ela seja inútil 
para esta consciência. É certo que o acesso à vivência é muito maior na vida solitária da 
alma do que na comunicação real entre sujeitos, mas isso não significa necessariamente, 
como se afirma, que «os actos são vividos por nós no mesmo instante», como se 
estivessem numa unidade absoluta consigo mesmos, como se a relação a si não 
implicasse uma diferença e uma distância irredutíveis, ou como se a dimensão 
comunicativa lhes fosse simplesmente exterior; Derrida retrata do seguinte modo a tese 
do autor alemão: «(...) a consciência é a presença a si do viver, do Erleben, da 
experiência. Esta é simples e não é nunca, por essência, afectada pela ilusão, visto que ela 
não se relaciona senão a si numa proximidade absoluta. A ilusão do falar-se [se-parler] 
flutuaria à sua superfície como uma consciência vazia, periférica e secundária. A 
linguagem e a sua representação viriam juntar-se a uma consciência simples e 
simplesmente presente a si, a uma vivência, em todo o caso, que pode reflectir em 
silêncio a sua própria presença.»
90
 Husserl teria desdobrado a relação a si, segundo 
Derrida de modo altamente questionável, em dois planos separados, o da consciência, 
como presença simples e plena a si, que seria anilusório, e o da comunicação consigo 
mesmo, que seria simplesmente fictício.  
Tal defesa da existência de uma presença plena a si revela-se também na 
caracterização da instância de constituição temporal como „subjectividade absoluta‟, 
justamente correspondente a um ponto-fonte originário, cujas propriedades absolutas, em 
                                                 
89
 «Husserl doit donc supposer entre la communication effective et la représentation de soi 
comme sujet parlant une diférence telle que la représentation de soi ne puisse venir que s‟ajoindre 
éventuellement et de l‟extérieur à l‟acte de communication. Or la structure de répétition originaire 
que nous venons d‟évoquer à propos du signe doit commander la totalité des actes de 
signification. Le sujet ne peut parler sans s‟en donner la représentation; et celle-ci n‟est pas un 
accident. On ne peut donc pas plus imaginer un discours effectif sans représentation de soi qu‟une 
représentation de discours sans discours effectif.» (VP, p. 64.) Cf. Id., pp. 63-64. 
90
 «(…) la conscience est la présence à soi du vivre, de l‟Erleben, de l‟expérience. Celle-ci est 
simple et n‟est jamais, par essence, affectée par l‟illusion puisqu‟elle ne se rapporte qu‟à soi dans 
une proximité absolue. L‟illusion du se-parler flotterait à sa surface comme une conscience vide, 
périphérique et secondaire. Le langage et sa représentation viendraient s‟ajouter à une conscience 
simple et simplement présente à soi, à un vécu, en tout cas, qui peut réflechir en silence sa propre 
présence.» (Id., pp. 64-65) Cf. Id., pp. 64-66. 
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qualquer caso, seriam linguisticamente difíceis de exprimir e só metaforicamente, através 
da noção de „fluxo‟. No parágrafo 36 das Lições sobre a consciência interna do tempo, 
depois de distinguir principialmente os fenómenos de constituição do tempo das 
objectalidades constituídas, dos objectos e acontecimentos individuais, que são os únicos 
que se podem considerar como estando no agora (Jetzt), ou como precedendo-se ou 
sucedendo-se, escreve a propósito dos primeiros: «Este fluxo é algo que assim nomeamos 
de acordo com o constituído, mas ele não é nada de temporalmente “objectivo”. Ele é a 
subjectividade absoluta e tem as propriedades de algo que se deve designar 
metaforicamente de “fluxo”, de algo que brota “agora”, num ponto de actualidade, num 
ponto-fonte originário, etc.. Na vivência de actualidade temos o ponto-fonte originário e 
uma continuidade de momentos de ressonância. Para tudo isto faltam-nos os nomes.»
91
 
Apesar de se distinguir claramente o plano constituinte do plano do constituído, o plano 
da subjectividade absoluta do plano da “objectividade” temporal, permanece a afirmação 
de que no plano da subjectividade absoluta existe um ponto-fonte origniário no qual brota 
uma continuidade de momentos de ressonância ou, dito de um modo simplesmente 
metafórico, um “fluxo” de ressonâncias. Para o pensador francês, pelo contrário, como se 
verá no capítulo dedicado à intuição, deverá questionar-se a própria noção de ponto-fonte 
originário, portanto a condição por excelência de uma presença plena na consciência, 
atingindo o processo de desconstrução os próprios conceitos de subjectividade e 
constituição.
92
     
Entretanto, não se trata apenas, para o autor d‟ A crise das ciências europeias, de 
afirmar a distinção absoluta e de princípio entre o índice e a expressão, bem como entre a 
comunicação e a consciência, mas também a que considera existir entre os aspectos 
indicativos semânticos ligados à intenção de significação e a significação ela mesma. 
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 «Dieser Fluß ist etwas, das wir nach dem Konstituierten so nennen, aber es ist nichts zeitlich 
“Objektives”. Es ist die absolute Subjektivität und hat die absoluten Eigenschaften eines im Bilde 
als “Fluß” zu Bezeichnenden, in einem Aktualitätspunkt, Urquellpunkt, “Jetzt” Entspringenden, 
usw. Im Aktualitätserlebnis haben wir den Urquellpunkt und eine Kontinuität von 
Nachhallmomenten. Für all das fehlen uns die Namen.» (Husserl, Zur Phänomenologie des 
inneren Zeitbewußtseins (1893-1917), Husserliana - X, Haia, Martinus Nijhoff, 1966 (doravante 
PZ), p. 75.)  
92
 Veja-se VP, p. 94. 
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CAPÍTULO II 
 
SIGNIFICAÇÃO E SINGULARIDADE 
 
 
Entramos agora propriamente no tratamento da segunda demarcação que 
apresentámos na introdução, a relativa ao acto intencional. Como se referiu na altura, a 
terceira, a respeitante ao objecto, está implicada em todas as outras. Se anteriormente nos 
debruçámos sobre a expressão e a função de comunicação, viramo-nos presentemente 
para o conteúdo expresso, ou, dito de outra maneira, passamos da dimensão sígnica da 
expressão para a sua dimensão semântica.  
No ponto 1 apresentamos genericamente a concepção husserliana da significação, 
com a respectiva delimitação da idealidade e da identidade face ao acto intencional e às 
singularidades a ele ligadas. 
No ponto 2 estudamos os argumentos do autor que não excluem o critério da 
«produtividade explicativa», por ele considerado inferior aos da «apreensão imediata» e 
da «evidência».  
No ponto 3 consideramos a crítica de Derrida à concepção da significação de 
Husserl. 
No ponto 4 abordamos o tópico, difícil para a posição do autor alemão, da 
possibilidade de redução objectiva das singularidades empíricas no caso das expressões 
essencialmente subjectivas e ocasionais. 
 
 
 
1.  A concepção geral da significação de Husserl 
 
 
Para o autor das Meditações cartesianas, tal como vimos suceder nos vectores 
sígnico e comunicativo, o elemento indicativo e singular não integra, pelo menos de 
forma essencial, o conteúdo da significação, na medida em que esta é entendida como 
uma unidade intencional ideal que não se confunde com as multiplicidades reais (realen) 
dos actos que a conferem: «A essência da significação não a vemos na vivência que 
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confere a significação, mas no seu “conteúdo” [da vivência], que apresenta uma unidade 
intencional idêntica perante a multiplicidade dispersa de vivências efectivas ou possíveis 
dos falantes e pensantes. “Conteúdo” da respectiva vivência de significação, neste sentido 
ideal, não é nada do que a psicologia entende por conteúdo, nomeadamente uma qualquer 
parte real [real] ou um lado de uma vivência.»
93
 Sem prejuízo do reconhecimento de uma 
diferença no respectivo modo de ser
94
, Husserl estabelece um paralelo, no que diz 
respeito à relação com a espécie ideal, entre os vários actos em que esta seria pensada ou 
dita e as instâncias objectais particulares que a ostentariam no mundo real. O acto que 
confere a significação é colocado, em termos de estatuto ontológico, no mesmo pé que o 
objecto real particular, o que obviamente conduz o autor a defender, ou a intensificar a 
defesa, da sua demarcação face à suposta idealidade da significação; escreve: «A 
significação relaciona-se então com os correspondentes actos do significar (a 
representação lógica com os actos de representação, o juízo lógico com os actos de juízo, 
a inferência lógica com os actos de inferência) tal como porventura «a vermelhidão in 
specie com as tiras de papel que aqui jazem, as quais “têm” todas esta mesma 
vermelhidão. Cada tira tem, junto com outros momentos constituintes (extensão, forma e 
semelhantes) a sua vermelhidão individual, isto é, o seu caso singular desta espécie de 
cor, enquanto que ela mesma não existe de modo real nesta tira nem em nenhuma outra 
parte do mundo; para mais, também não “no nosso pensamento”, enquanto este pertence 
ao domínio do ser real, à esfera da temporalidade.»
95
 Qualquer concepção psicológica da 
significação
96
 corresponderia inevitavelmente a uma reificação ou realização, na medida 
                                                 
93
 «Das Wesen der Bedeutung sehen wir nicht im bedeutungverleihenden Erlebnis, sondern in 
seinem “Inhalt”, der eine identische intentionale Einheit darstellt gegenüber der verstreuten 
Mannigfaltigkeit wirklicher oder möglicher Erlebnisse von Sprechenden und Denkenden. “Inhalt” 
des bezüglichen Bedeutungserlebnisses in diesem idealen Sinn ist nichts weniger als das, was die 
Psychologie unter Inhalt meint, nämlich irgendein realer Teil oder eine Seite eines Erlebnisses.» 
(LU, XIX/1, p. 102 - o parêntese é nosso.) Cf. Id., pp. 6, 8-9 e 102-106.  
94
 «Natürlich meinen wir nicht, daß die psychischen Erlebnisse Dinge sind im Sinne der 
Metaphysik.» («Não queremos naturalmente dizer que as vivências psíquicas são coisas no 
sentido da metafísica.» - Id., p. 129.)     
95
 «Die Bedeutung verhält sich also zu den jeweiligen Akten des Bedeutens (die logische 
Vorstellung zu den Vorstellungsakten, das logische Urteil zu den Urteilsakten, der logische 
Schluß zu den Schlußakten) wie etwa die Röte in specie zu den hier liegenden Papierstreifen, die 
alle diese selbe Röte “haben”. Jeder Streifen hat neben anderen konstituierenden Momente 
(Ausdehnung, Form u. dgl.) seine individuelle Röte, d. i. seinen Einzelfall dieser Farbenspezies, 
während sie selbst weder in diesem Streifen noch sonst in aller Welt real existiert; zumal auch 
nicht “in unserem Denken”, sofern dieses ja mitgehört zum Bereich des realen Seins, zur Sphäre 
der Zeitlichkeit. » (Id., p. 106.) Veja-se Id., pp. 12-13 e 111-112. 
96
 Cujo grande representante moderno é John Locke, ao fundir, por intermédio da figura da 
sensação, a representação ou ideia reico-imanente (reell-immanentes) com o respectivo objecto 
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em que, para o autor, o ser-na-consciência é tão real como o ser fora-da-consciência, pois 
o critério definidor da realidade (Realität) não é, para Husserl, a materialidade física, que 
aliás para si tem apenas um estatuto metafísico no sentido tradicional, portanto não 
fundado, mas antes a participação na temporalidade: «Real é o indivíduo com todos os 
seus componentes; ele é um aqui e agora. Como marca característica da realidade é-nos 
suficiente a temporalidade. Ser real e ser temporal não são, na verdade, conceitos 
idênticos, mas conceitos de extensão igual. (...) Não queremos naturalmente dizer que as 
vivências psíquicas são coisas no sentido da metafísica. Mas elas pertencem também a 
uma unidade cousal [dinglichen], se for correcta a velha convicção metafísica de que todo 
o ente temporal é necessariamente ou uma coisa, ou co-constitui coisas. Mas se o 
metafísico deve ser inteiramente excluído, então define-se a realidade simplesmente 
através da temporalidade. Pois do que aqui se trata, apenas, é da oposição ao “ser” 
atemporal do ideal.»
97
 Deste modo, visto que a significação entendida como idealidade 
atemporal não se confunde minimamente com qualquer elemento psicológico do acto, 
toda e qualquer variação relacionada com ela pertenceria necessariamente e apenas ao 
plano da vivência: «(...) as múltiplas singularidades face à [zur] significação una-ideal 
são naturalmente os momentos de acto do significar, as intenções de significação.»
98
  
O conteúdo da vivência propriamente dita, que o autor considera ser conteúdo 
«em sentido psicológico vulgar», inclui, «antes de mais, os elementos sensíveis da 
vivência, as aparições da palavra segundo os seus conteúdos puramente visuais, 
acústicos, motores e, além disso, os actos da interpretação [Deutung] objectal que situa as 
                                                                                                                                                 
enquanto representado ou intencionado e, sob a designação de „ideia geral‟, a marca enquanto 
momento objectal com a marca enquanto atributo específico, não chegando a distinguir entre a 
representação de aparecimento ou “imagem” e a representação de significação propriamente dita. 
Veja-se a crítica de Husserl em Id., pp. 131-141; para uma súmula explicativa por este da 
concepção de „ideia geral‟ do autor inglês, pp. 132-134.  
97
 «Real ist das Individuum mit all seinen Bestandstücken; es ist ein Hier und Jetzt. Als 
characteristisches Merkmal der Realität genügt uns die Zeitlichkeit. Reales Sein und zeitliches 
Sein sind zwar nicht identische, aber umfangsgleiche Begriffe. (...) Aber zu einer dinglichen 
Einheit gehörig sind auch sie, wenn die alte metaphysische Überzeugung im Rechte ist, daß alles 
zeitlich Seiende notwendig entweder ein Ding ist oder Dinge mitkonstituiert. Soll aber 
Metaphysisches ganz ausgeschlossen bleiben, so definiere man Realität geradezu durch 
Zeitlichkeit. Denn worauf es hier allein ankommt, das ist der Gegensatz zum unzeitlichen “Sein” 
des Idealen.» (Id., p. 129.) Cf. Id., pp. 128-130. 
98 «Die mannigfaltigen Einzelheiten zur ideal-einen Bedeutung sind natürlich die entsprechenden 
Aktmomente des Bedeutens, die Bedeutungsintentionen.» (Id., p. 106.) Cf. tb. Id., pp. 83 e 94-97, 
esp. p. 96. 
 51 
palavras no espaço e no tempo»
99
, estes últimos envolvendo a representação de 
fantasia
100
. De modo mais geral, «quando nós, ou quaisquer outras pessoas, repetimos a 
mesma proposição, tem cada uma os seus fenómenos, as suas palavras e os seus 
momentos de compreensão.»
101
 A todos estes elementos, aos quais se juntam ainda outras 
diferenças «variando consideravelmente de indivíduo para indivíduo», e no «mesmo 
indivíduo em tempos diferentes»
102
, atribui o autor um estatuto subjectivo: «Ao conteúdo 
em sentido psicológico pertencem ainda múltiplas diferenças, e descritivamente nem 
sempre fáceis de apreender, concernentes ao carácter de acto que constitui o visar, 
respectivamente a compreensão do ponto de vista subjectivo.»
103
 Isto não impede, 
todavia, que as singularidades subjectivas do conteúdo psicológico sejam acompanhadas 
por, ou se dêem, numa determinação comum do acto que corresponde à identidade ideal 
da significação: «(...) a esta mesmidade da significação corresponde realmente algo de 
determinado nos actos correspondentes; (...) todas as expressões compreendidas com 
igual sentido são providas com a mesma intenção de significação, como de um caractér 
psíquico igualmente determinado. E através dele tornam-se as vivências da expressão, 
que tão fortemente diferem no seu teor psicológico, antes de mais vivências da mesma 
significação.»
104
 De qualquer modo, Husserl distingue claramente entre a intenção de 
significação enquanto carácter psíquico comum, digamos enquanto espécie de acto, e a 
própria significação, na medida em que a primeira se encontra simplesmente no plano 
psicológico: «Pois ao conteúdo [Gehalt] psicológico pertence naturalmente o igual de 
caso para caso tal como o que varia de modo fortuito. E assim, não é pois de todo 
                                                 
99
 «(...) vor allem die sinnlichen Bestandstücke des Erlebnisses, die Worterscheinungen nach 
ihren rein visuellen, akustischen, motorischen Inhalten, und des weiteren die Akte der 
gegenständlichen, die Worte in Raum und Zeit einordnenden Deutung.» (Id., p. 103.) 
100
 Pode ver-se um exemplo em Ibid.. 
101
 «Wiederholen wir oder irgendwelche andere Personen denselben Satz mit gleicher Intention, 
so hat jede ihre Phänomene, ihre Worte und Verständnismomente.» (Id., p. 105.) 
102
 «(…) von Individuum zu Individuum erheblich wechselnd; (…) dasselbe Individuum zu 
verschiedenen Zeiten (…)» (Id., p. 103.) Cf. Id., pp. 102-105. 
103
 «Zum Inhalt im psychologischen Sinn gehören weiter mannigfache und deskriptiv nicht immer 
leicht zu fassende Unterschiede in Ansehung des Aktcharakters, der die Meinung, bzw. das 
Verständnis in subjektiver Hinsicht ausmacht.» (Id., p. 103.) 
104
 «(…) dieser Selbigkeit der Bedeutung in den zugehörigen Akten wirklich etwas Bestimmtes 
entspricht; (…) alle gleichsinnig verstandenen Ausdrücke mit derselben Bedeutungsintention, als 
einem gleichbestimmten psyschichen Charakter, ausgestattet sind. Und durch ihn werden die in 
ihrem psychologischen Gehalt so stark differierenden Ausdruckserlebnisse allererst zu 
Erlebnissen von derselben Bedeutung.» (Id., p. 104.) Cf., sobre a distinção entre a determinação 
comum e a diferença singular na vivência intencional, Id., pp. 6-9, 13-14, 20-21, 23-24, 27-29 e 
103-104.       
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também a nossa doutrina, que o carácter de acto mesmo, que permanece igual por todo o 
lado, é já a significação.»
105
  
Contudo, a distinção clara entre a significação e o carácter psíquico comum do 
acto não resultará, para a primeira, numa hipostasiação platónica ou metafísica que lhe 
conferiria uma existência «num τόπορ ος̉πά νιορ ou no espírito divino; pois tal 
hipostasiação metafísica seria absurda»
106
; a significação, que vimos ter um estatuto 
ideal, «não é senão a identidade da espécie. Assim, mas também só assim pode ela, como 
unidade ideal, abarcar a multiplicidade dispersa das singularidades individuais 
(ξςμβάλλειν είρ έ̀ ν).»107 O filósofo considera expressamente a espécie ideal como uma 
unidade na multiplicidade: «A idealidade do específico (...), a sua idealidade é a da 
“unidade na multiplicidade” (...).»108 Mas, se não se admite qualquer tipo de 
hipostasiação, se portanto se critica quer as posições que afirmam o estatuto psicológico 
da significação quer as que defendem a sua realidade metafísica em sentido tradicional, 
não é menos verdade que se lhe atribui, em primeiro lugar, uma «verdadeira [wahrhafte]» 
e «estrita [strenge] identidade»
109
, considerando-a «o mesmo [dasselbe] no sentido mais 
estrito da palavra»
110
; em segundo lugar, a formação de uma «classe de conceitos no 
sentido de “objectos gerais”»111; e, em terceiro, uma atemporalidade e uma 
                                                 
105
 «Denn zum psychologischen Gehalt gehört natürlich das von Fall zu Fall Gleiche ebenso wie 
das gelegentlich Wechselnde. Und so ist es denn auch gar nicht unsere Lehre, daß der überall 
gleichbleibende Aktcharakter selbst schon die Bedeutung sei.» (Id., p. 104.) 
106 «(…) in einem τόπορ ος̉πάνιορ oder im göttlichen Geiste; denn solche metaphysische 
Hypostasierung wäre absurd.» (Id., p. 106.) Cf. Ibid.. 
Ao mesmo tempo exclui-se a concepção normativa da idealidade, segundo a qual a 
significação seria um «ideal de perfeição», um «valor limite ideal» que «é contraposto aos casos 
particulares da sua realização mais ou menos aproximada.» («(…) Vollkommenheitsideal (…) 
idealen Grenzwert (…) gegenübergesetzt wird den Einzelfällen seiner mehr oder minder 
angenäherten Realisierung.» - Id., p. 107.) A insuficiência de tal visão reside em que ela entende 
o ideal sem nunca ultrapassar o plano da efectividade cousal (dinglich) ou da individualidade 
concreta: «Die Idealität im gewöhnlichen, normativen Sinne schließt die Realität nicht aus. Das 
Ideal ist ein konkretes Urbild, das sogar als wirkliches Ding existieren und vor Augen stehen 
kann. (…) Und selbst wo das Ideal nicht realisierbar ist, da ist es mindestens in der 
Vorstellungsintention ein Individuum.» («A idealidade no sentido habitual, normativo, não exclui 
a realidade. O ideal é um modelo concreto, que pode até existir ou estar diante dos olhos 
enquanto coisa efectiva (...) E mesmo quando o ideal não é realizável, ele é aí, ao menos na 
intenção de representação, um indivíduo.» - Ibid..) 
107
 «(...) ist nun keine andere als die Identität der Spezies. So, aber auch nur so, kann sie als ideale 
Einheit die verstreute Mannigfaltigkeit der individuellen Einzelheiten umspannen (ξςμβάλλειν είρ 
ὲν́).» (LU, XIX/1, pp. 105-106.)   
108
 «Die Idealität des Spezifischen (…), seine Idealität ist die der “Einheit in der Mannigfaltigkeit” 
(…).» (Id., p.107.)   
109
 «(…) wahrhafte Identität, (…).» (Id., p. 105.), «(…) strengen Identität (…).» (Ibid..) 
110
 «(…) dasselbe im strengsten Sinne des Wortes.» (Ibid..) 
111
 «(…) Klasse von Begriffen im Sinne von “allgemeinen Gegenständen”.» (Id., p. 106.)  
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independência ontológica relativamente ao pensamento e à expressão, entendendo-se-a 
como algo que «é identicamente o que é, se eu penso ou sou, se em geral pessoas 
pensantes e actos são ou não.»
112
 As significações constituiriam, no seu conjunto, «uma 
totalidade [Inbegriff] idealmente fechada de objectos gerais, para os quais o ser pensado e 
expresso é contingente.»
113
 Deverá daí concluir-se, então, que a unidade ideal, enquanto 
tal, detém já uma forma de ser que deve ser distinguida da da sua representação, ou seja, 
da da significação propriamente dita, e por maioria de razão da de tudo aquilo que no 
processo de abstracção a partir das instâncias particulares permite realizá-la no 
pensamento e na expressão, o que inclui também o signo linguístico: «Não existe em si, 
porém, nenhuma conexão necessária entre as unidades ideais, que funcionam 
facticamente como significações, e os signos aos quais elas estão ligadas, ou seja, através 
dos quais elas se realizam na vida da alma humana. Não podemos também, portanto, 
afirmar que todas as unidades ideais desta espécie são significações expressivas.»
114
  
Porém, se a significação enquanto unidade ideal é ontologicamente independente 
dos actos que a visam e representam, ao mesmo tempo ela só aparece ou se constitui 
como tal, nomeadamente enquanto «identidade da espécie», mais ainda enquanto 
«”unidade na multiplicidade”», a partir daqueles actos, pois, como declara Husserl, 
reportando-se ao fundo plural das vivências, «a significação enquanto espécie surge 
[erwächst] assim sobre o subsolo referido através de abstracção.»
115
 É no início da 
                                                                                                                                                 
Mais exactamente, a significação não é o conceito nem o objecto geral propriamente 
ditos, mas a representação através da qual eles são pensados; veja-se. Id., p. 108. 
112
 «(…) identisch ist, was es ist, ob ich denke und bin, ob überhaupt denkende Personen und Akte 
sind, oder nicht.» (Id., p. 105.) 
113
 «(…) einen ideal geschlossenen Inbegriff von generellen Gegenständen, denen das Gedacht- 
-und Ausgedrücktwerden zufällig ist.» (Id., p. 110.)  
114
 «An sich besteht aber kein notwendiger Zusammenhang zwischen den idealen Einheiten, die 
faktisch als Bedeutungen fungieren, und den Zeichen, an welche sie gebunden sind, d. h. mittels 
welcher sie sich im menschlichen Seelenleben realisieren. Wir können also auch nicht behaupten, 
daß alle idealen Einheiten dieser Art ausdrückliche Bedeutungen sind.» (Id., pp. 109-110.)   
115
 «Die Bedeutung als Spezies erwächst also auf dem angegebenen Untergrunde durch 
Abstraktion.» (Id., p. 112.)  
O subsolo a que Husserl aqui se reporta é mais exactamente a vivência enquanto 
konkretum e o carácter ou tintura do acto que a anima, ou, como por ele também é dito, a 
expressão e o seu significar; veja-se Id., pp. 111-112. 
A posição do autor parece absorver simultaneamente, embora de modo transformador, 
por um lado, a orientação psicologisto-intencionalista de Brentano, por outro, as concepções da 
„representação‟ (Vorstellung) e da „proposição em si‟ (Satz an sich) de Bolzano e do sentido 
(Sinn) de Frege, que afirma que este se distingue da representação (Vorstellung), é apenas 
captado, e não produzido por ela, não precisa sequer de portador desta, formando aquilo que o 
autor designa como „terceiro reino‟ (drittes Reich), ao lado do das coisas do mundo exterior e do 
das próprias representações; sobre esta última concepção pode ver-se Gottlob Frege, “Der 
Gedanke, eine logische Untersuchung”, in Logische Untersuchungen, Götingen, Vandenhoeck & 
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Segunda Investigação que se afirma explicitamente que o acto de apreensão 
especializadora (spezialisierende Auffassung) se funda no acto intencional individuante, 
sendo este último o que o autor considera também como mero acto ou mera representação 
(bloße Vorstellung), e que como «”aparição”, o que (...) é definido como representação, é 
simplesmente ligado com uma qualidade posicional ou não posicional.»
116
 Esta mera 
representação, que Husserl designa também de „matéria‟, é já, em si mesma, de natureza 
intencional
117
 e apreensiva, ultrapassando, portanto, o plano da sensação e do fantasma; 
ela é já de natureza formal, mas numa dimensão pré-categorial, enquanto que o acto de 
apreensão especializadora pertence já ao plano categorial. Ora, reconhecendo o autor a 
possibilidade de a base de representação fenomenal ser comum aos dois actos, sobre a 
qual se forma desde logo o visar individuante, afirmará, referindo-se ao acto 
especializador, que «este visar é, relativamente à sua base de apreensão, manifestamente 
fundado (...), na medida em que se constrói sobre a “intuição” da casa individual, resp. do 
seu vermelho, um novo modo de apreensão, que é constitutivo do dado intuitivo da ideia 
vermelho»
118; nos termos dos “Suplementos e melhoramentos à primeira edição”, 
constrói-se um modo de apreensão «no qual se constitui a referência ao objecto 
[Gegenstand] geral»
119
, constituição na qual, como apercebemos no ponto 3 do capítulo I, 
a fantasia desempenha um papel fundamental. No entanto, para o filósofo a dependência, 
no processo de constituição, do acesso cognitivo ao objecto geral relativamente ao acto 
intencional individuante e ao seu conteúdo psicológico não põe em causa a independência 
ontológica e a pureza ideal do conceito. Um pouco mais adiante, admitindo já 
                                                                                                                                                 
Ruprecht, 1976, 33, 43, 50 e 52; para um tratamento da relação entre as várias posições, Jocelyn 
Benoist, Entre acte et sens. Recherches sur la théorie phénoménologique de la signification, 
Paris, Librairie philosophique J. Vrin, 2002, pp. 9-29, esp. 15-27 ; tb. Pedro Alves, “La 
fenomenología husserliana del lenguage y sus presupuestos”, Escritos de Filosofía, Buenos Aires, 
43, Jan.-Dez. 2003, pp. 184-190.  
116
 «(...) die “Erscheinung”, das, was (…) als Repräsentation definiert wird, ist einfach mit einer 
setzenden oder nichtsetzenden Qualität verknüpft.» (“Suplementos e melhoramentos à primeira 
edição”, in LU, XIX/1, Id., p. 114.)  
117
 Como referimos no ponto 4 do capítulo I a propósito dos actos objectivantes, é a matéria do 
acto que constitui originariamente a sua referência objectal, portanto a sua intencionalidade. 
118
 «Dieses Meinen ist hinsichtlich seiner Auffassungsgrundlage offenbar ein fundiertes (...), 
sofern sich auf die “Anschauung” des individuellen Hauses, bzw. seines Rot, eine neue 
Auffassungsweise baut, die für die intuitive Gegebenheit der Idee Rot konstitutiv ist.» (LU, 
XIX/1, p. 114.)  
119
 «(...) in der sich die Beziehung auf den allgemeinen Gegenstand konstituiert.» (“Suplementos e 
melhoramentos à primeira edição”, in LU, XIX/1, p. 114.) Cf. Id., pp. 113-115. 
Em geral sobre o conteúdo de representação, veja-se pp. 527-528; acerca da matéria 
como sentido de apreensão, forma de apreensão e conteúdo apreendido, LU, XIX/2, pp. 621-624; 
sobre a distinção entre percepção sensível e percepção categorial, pp. 673-676, e tb. o ponto 2 do 
capítulo III do nosso texto. 
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expressamente a necesidade de uma base de representação fenomenal que inclua vários 
objectos iguais, afirma: «De resto, pode dizer-se que as representações conceptuais nunca 
se teriam originado psicologicamente sem o aparecer conjunto de objectos iguais e que 
entram na relação intuitiva através da idualdade. Mas este facto psicológico é aqui, 
porém, completamente irrelevante, onde pende a questão de como o atributo vale, e com 
evidência tem de valer, no conhecimento.»
120
 «Irrelevante» porque se considera a 
distinção lógica entre a singularidade do visar individuante e a generalidade do visar 
especializador precisamente como categorial, na medida em que «ela pertence à forma 
pura das objectalidades de consciência possíveis enquanto tais.»
121
  
A questão que julgamos colocar-se perante o posicionamento husserliano é a de 
saber se o processo de abstracção fundado no visar individuante, no qual a fantasia 
desempenha uma função importante, permite, como pretende o autor, aceder ou 
constituir, ou então se fundamenta, num objecto ideal puro considerado ontologicamente 
independente daqueles actos e do seu conteúdo psicológico, mas sem que esse objecto 
tenha um estatuto metafísico em sentido tradicional. Em que poderá consistir o ser da 
                                                 
120
 «Übrigens mag man sagen, daß die begrifflichen Vorstellungen psycologisch nie entstanden 
wären ohne das Zusammenerscheinen gleicher und durch die Gleichheit in anschauliche 
Beziehung tretender Objekte. Aber diese psychologische Tatsache ist doch hier ganz irrelevant, 
wo die Frage schwebt, als was das Attribut in der Erkenntnis gilt und mit Evidenz zu gelten hat.» 
(Id., p. 119.) 
121
 «Er gehört zu der reinen Form möglicher Bewußtseinsgegenständlichkeiten als solcher.» (Id. p. 
115.) Veja-se tb. Husserl, Logische Untersuchungen. Zweiter Band: Untersuchungen zur 
Phänomenologie und Theorie der Erkenntnis. Zweiter Teil, Husserliana - XIX/2, Haia, Martinus 
Nijhoff, 1984 (doravante LU, XIX/2), pp. 657-693, esp. 670-693.  
Pedro Alves qualifica a globalidade desta descrição da significação como «instável», que 
«Husserl abandonará posteriormente, depois de ter incorporado na sua doutrina da 
intencionalidade o lado “noemático” ou “ôntico” da significação.» (Pedro Alves, “La 
fenomenología husserliana del lenguage y sus presupuestos”, ed. cit., pp. 184-185.)  
No entanto, se é certo que essa incorporação, que se dá a partir das Lições sobre a 
doutrina da significação de 1908 e se aprofunda em Ideias I, pode ter permitido ultrapassar a 
dimensão da concepção em que se entende a significação como ontologicamente independente do 
acto, não é menos certo que na primeira obra se continua a entendê-la, sob a designação de 
„significação ôntica‟, como identidade ideal, também no sentido da transcendência relativamente 
aos elementos reicos ou noéticos do acto de consciência, como objectalidade 
(Gegenständlichkeit) categorial, e como essência, e mesmo como essência pura no caso das 
objectalidades lógico-matemáticas; e na segunda, como essência pura e objecto (Gegenstand) 
atemporal, não se excluindo propriamente a designação de „ideal‟. Sendo assim, a análise 
derridiana aplicar-se-á igualmente a esta segunda concepção, porventura até com mais ênfase, se 
tivermos em mente, para além do facto de o autor gálico considerar a sua leitura aplicável à 
globalidade da produção husserliana, os próprios princípios da sua crítica. Veja-se Husserl, 
Vorlesungen über Bedeutungslehre (1908), Husserliana – XXVI, Dordrecht, Martinus Nijhoff, 
1987, pp. 25-38 e o Apêndice XIX, pp. 202-219; para Ideias I, IPI, pp. 6-8, 13-23 e 43-49; para 
um tratamento desenvolvido deste outro modelo husserliano de concepção da significação, Pedro 
Alves, Subjectividade e tempo na fenomenologia de Husserl, Lisboa, Centro de Filosofia da 
Universidade de Lisboa, 2003, pp. 201-237.  
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significação, se ele não é nem físico, nem psicológico, nem metafísico? Para Husserl, 
certamente, trata-se de um ser lógico; mas como conceber um ser lógico enquanto 
idealidade pura e «identidade estrita»?  
Segundo o pensador alemão, a justificação da sua tese, como aliás de qualquer 
tese com pretensão ao conhecimento, só pode conquistar-se, pelo menos de forma plena, 
na evidência fornecida pela intuição, nomeadamente pela intuição adequada. A propósito 
da tese da identidade estrita da significação, negando que ela corresponda a qualquer 
«predilecção subjectiva por distinções subtis»
122
, escreverá que «não se trata aí também 
de uma mera hipótese que só deve justificar-se através da sua produtividade explicativa; 
mas nós reclamamo-lo como uma verdade imediatamente apreensível e seguimos, aqui, a 
autoridade última em todas as questões de conhecimento, a evidência.»
123
 E páginas à 
frente, declarará que «esta evidência é dada por si mesma na clarificação das 
representações respectivas [as respeitantes ao objecto específico e ao objecto individual]. 
Precisamos simplesmente de recuar aos casos nos quais representações individuais ou 
específicas se preenchem intuitivamente, e adquirimos a mais luminosa clareza sobre o 
tipo de objectos que elas visam propriamente e o que no seu sentido tem que valer como 
essencialmente similar ou diferente.»
124
 Desta maneira, segundo o autor, para se poder 
afirmar o estatuto de objecto puramente ideal e idêntico da significação, ele tem que 
poder dar-se ou evidenciar-se numa intuição preenchente adequada. 
Não obstante esta exigência, e podendo ser um sintoma das dificuldades de 
sustentação da sua posição, a sua argumentação não se limita à referida apreensão 
imediata e aos resultados que, de acordo com ele, essa apreensão ou intuição deveria 
proporcionar em termos de evidência. Deparamo-nos no primeiro capítulo da Segunda 
Investigação com dois cursos de argumentação que aduzem uma estratégia que podemos 
aproximar ou mesmo incluir no tipo da «produtividade explicativa». Neste capítulo, 
precisamente no ponto seguinte, centramo-nos apenas na argumentação que inclui essa 
                                                 
122
 «(…) subjektiven Vorliebe für subtile Unterscheidungen (…)» (Id., p. 105.) 
123
 «Es handelt sich dabei auch nicht um eine bloße Hypothese, die sich erst durch ihre 
Erklärungsergiebigkeit rechtfertigen soll: sondern wir nehmen es als eine unmittelbar faßliche 
Wahrheit in Anspruch und folgen hierin der letzten Autorität in allen Erkenntnisfragen, der 
Evidenz.» (Ibid..)  
124
 «Und diese Evidenz ist mit der Klärung der bezüglichen Vorstellungen von selbst gegeben. 
Wir brauchen bloß auf die Fälle zurückzugehen, in welchen sich individuelle oder spezifische 
Vorstellungen intuitiv erfüllen, und wir gewinnen die lichtsvollste Klarheit darüber, was für 
Gegenstände sie eigentlich meinen und was in ihrem Sinne als wesentlich gleichartig oder 
verschieden zu gelten hat.» (Id., p. 113 - o parêntese é nosso.) 
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estratégia, deixando para o capítulo seguinte o tratamento daquela que se desenrola 
totalmente no domínio da intuição imediata da significação. 
 
 
 
2.  Os argumentos 
 
 
O primeiro curso de argumentação começa por afirmar que para o respondimento 
à questão do estatuto ontológico da sigificação é de central importância interpretar ou 
compreender a intenção das expressões gerais: 
 
A questão sobre se é possível e necessário entender as espécies como objectos [Gegenstände] 
pode manifestamente apenas ser respondida se nós recuarmos à significação (ao sentido, ao visar) 
dos nomes que nomeiam espécies, e à significação das asserções que reclamam validade para 
espécies. Se estes nomes e asserções se deixarem interpretar [interpretieren], respectivamente se 
a intenção dos pensamentos nominais e proposicionais que lhes dão significação se deixarem 
compreender de modo que os objectos próprios [eigentlichen] da intenção são individuais, então 
devemos admitir a doutrina oponente. Mas se isto não for o caso, mostra-se na análise de 
significação de tais expressões que a sua intenção directa e própria [eigentliche] não está 
evidentemente orientada para nenhuns objectos individuais, e mostra-se ainda que a referência de 
generalidade a uma extensão de objectos individuais, que lhes pertence, é apenas indirecta (...).
125
 
 
E a resposta de Husserl é a seguinte: 
 
No restante, podemos convencer-nos em cada exemplo, através do que aparece [Augenschein], 
que uma espécie se torna efectivamente objecto no conhecimento e que em relação a ela são 
                                                 
125
 «Die Frage, ob es möglich und notwendig sei, die Spezies als Gegenstände zu fassen, kann 
offenbar nur dadurch beantwortet werden, daß man auf die Bedeutung (den Sinn, die Meinung) 
der Namen zurückgeht, welche Spezies nennen, aund auf die Bedeutung der Aussagen, welche 
für Spezies Geltung beanspruchen. Lassen sich diese Namen und Aussagen so interpretieren, 
bzw. läßt sich die Intention der ihnen Bedeutung gebenden nominalen und propositionalen 
Gedanken so verstehen, daß die eigentlichen Gegenstände der Intention individuelle sind, dann 
müssen wir die gegnerische Lehre zulassen. Ist dies aber nicht der Fall, zeigt es sich bei der 
Bedeutungsanalyse solcher Ausdrücke, daß ihre direkte und eigentliche Intention evidentermaßen 
auf keine individuellen Objekte gerichtet ist, und zeigt es sich zumal, daß die ihnen zugehörige 
Allgemeinheitsbeziehung auf einen Umfang individueller Objekte nur eine indirekte ist (...).» 
(Id., p. 115.) 
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possíveis juízos com a mesma forma lógica que em relação a objectos individuais. (...) Do nosso 
ponto de vista, chamaríamos a atenção para como cada tal significação no pensamento vale 
indubitavelmente como unidade e é mesmo ajuizado sobre ela, sob determinadas circunstâncias, 
com evidência de modo unitário: ela pode ser comparada com outras significações e ser 
distinguida delas; ela pode ser o sujeito idêntico para diversos predicados, o ponto de referência 
idêntico em múltiplas relações; ela pode ser coligida com outras significações e contada como 
unidade; enquanto idêntica, ela mesma é de novo objecto em relação a múltiplas novas 
significações – tudo isto, preciamente, tal como outros objectos que não são significações, como 
cavalos, pedras, actos psíquicos e assim por diante. Só porque a significação é um idêntico pode 
ela ser tratada como um idêntico. Isto vale-nos como um argumento inatacável, e vale 
naturalmente para todas as unidades específicas, também para aquelas que são não-
-significações.
126
 
 
 A penúltima asserção, decisiva, remata o argumento, que podemos reconstruir da 
seguinte maneira: 1) em primeiro lugar, afirma-se que a interpretação e a compreensão, 
que víramos dever acontecer no plano intuitivo, da intenção da expressão geral no que diz 
respeito ao modo de ser daquilo que é intencionado nela é condição pelo menos 
necessária para determinar se «é possível e necessário» entender as significações ou 
espécies como objectos; 2) em segundo lugar, que a intenção da expressão geral é de 
facto compreendida como pensando directa e propriamente uma espécie objectal, unitária 
e idêntica, e só indirectamente obectos individuais; 3) em terceiro, que a identidade da 
espécie ela mesma é condição necessária da sua compreensão como idêntica, o que quer 
dizer que esta compreensão é condição suficiente para concluir aquela mesma identidade 
– desta forma, a compreensão da intenção é já condição necessária e suficiente, e portanto 
logicamente equivalente, ao reconhecimento do estatuto objectal e identitativo da 
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 «Im übrigen kann man sich an jedem Beispiele durch Augenschein überzeugen, daß eine 
Spezies in der Erkenntnis wirklich zum Gegenstande wird und daß in Beziehung auf sie Urteile 
von denselben logischen Formen möglich sind wie in Beziehung auf individuelle Gegenstände. 
(…) Wir auf unserem Standpunkt würden darauf hinweisen, wie jede solche Bedeutung im 
Denken zweifellos als Einheit gilt und über sie unter Umständen sogar mit Evidenz einheitlich 
geurteilt wird: sie kann mit anderen Bedeutungen verglichen und von ihnen unterschieden 
werden; sie kann als identische Subjekt für vielerlei Prädikate, der identische Beziehungspunkt in 
mannigfaltigen Relationen sein; sie kann mit anderen Bedeutungen kolligiert und als Einheit 
gezählt werden; als identische ist sie selbst wieder Gegenstand in bezug auf mannigfaltige neue 
Bedeutungen – all das genau so wie andere Gegenstände, die nicht Bedeutungen sind, wie Pferde, 
Steine, psyschiche Akte usf. Nur weil die Bedeutung ein Identisches ist, kann sie wie ein 
Identisches behandelt werden. Dies gilt uns als ein unanfechtbares Argument, und es gilt 
natürlich für alle spezifischen Einheiten, auch für diejenigen, welche Nicht-Bedeutungen sind.» 
(Id., pp. 116-117.) 
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significação ela mesma; 4) como conclusão, naturalmente, que a significação ou espécie é 
um objecto unitário e idêntico.      
Quanto à primeira premissa, ela centra o respondimento ao problema numa 
“hermenêutica” do acto de consciência conferidor da significação, reflectindo de algum 
modo, em confronto com a conclusão do argumento, a tensão já por nós aflorada entre o 
realismo semântico e o intencionalismo, quer dizer entre a tese realista da atemporalidade 
e independência ontológica da significação, que diz que esta «é identicamente o que é, se 
eu penso ou sou, se em geral pessoas pensantes e actos são ou não», e a necessidade 
metodológica assumida de determinar a possibilidade e a necessidade da afirmação do ser 
objectal e identitativo da significação a partir de uma interpretação ou compreensão da 
intenção da expressão geral.    
Na segunda premissa, o conhecimento e a evidência nos quais alegadamente se 
mostraria o estatuto objectal e identitativo da significação implicam necessariamente um 
determinado grau de reflexão e preenchimento intuitivo, os quais, segundo a „Introdução‟ 
do segundo tomo das Investigações, constituem uma «orientação de intuição e 
pensamento antinatural que é exigida na análise fenomenológica», consistindo na 
passagem de uma simples absorção na «efectuação dos actos construídos diversamente 
uns sobre os outros» e da posição, «por assim dizer de modo ingénuo, dos objectos 
visados no seu sentido como sendo» e de «consequências a partir deles e semelhantes», 
para uma “reflexão” que pretende «fazer desses actos mesmos e dos seus conteúdos de 
sentido imanentes objectos»
127
 da apreensão e posição teóricas; estes actos e conteúdos 
substituiriam enquanto objectos da reflexão os objectos anteriormente visados e postos 
ingenuamente como efectividades (Wirklichkeiten). O problema metodológico daí 
resultante é expressamente anuído por Husserl: «Uma dificuldade muito debatida, que 
parece ameaçar principialmente a possibilidade de toda a descrição imanente dos actos 
psíquicos e, em transmissão óbvia, a possibilidade de uma doutrina de essências 
fenomenológica, consiste em que na transição da efectuação ingénua dos actos para a 
atitude da reflexão, respectivamente para a efectuação dos actos que lhe pertencem, os 
primeiros actos necessariamente se alteram. Como avaliar correctamente o modo e a 
extensão desta alteração, como podemos nós saber alguma coisa sobre ela em geral – seja 
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 «(…) widernatürlichen Anschauungs- und Denkrichtung, die in der phänomenologischen 
Analyse gefordert wird. (…) Vollzuge der mannigfaltig aufeinandergebauten Akte aufzugehen 
und somit die in ihrem Sinn gemeinten Gegenständen sozusagen naiv als seiend zu setzen (…) 
daraufhin Folge zu setzen u. dgl. (…) diese Akte selbst und ihren immanenten Sinnesgehalt zu 
Gegenständen machen.» (Id., p. 14.) 
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como facto ou como necessidade de essência?»
128
 A fenomenologia husserliana pretende 
que a reflexão possibilite a elucidação plena do próprio conteúdo do acto pré-reflexivo, 
que ela tenha mesmo, por assim dizer, a chave da sua compreensão, mas corre 
inevitavelmente o risco de um afastamento, ou mesmo de uma separação transformadores 
desse mesmo conteúdo. Note-se que Husserl reconhece como abrangida pela ameaça não 
apenas a possibilidade de uma descrição imanente dos actos, mas também, por 
«transmissão óbvia», a possibilidade de uma fenomenologia de essências, portanto 
também de uma fenomenologia da significação. 
Deixando por agora de lado o desenvolvimento do problema da relação entre o 
acto pré-reflexivo e o acto reflexivo, para nos centrarmos numa consideração do 
resultado alegadamente obtido na esfera da reflexão, quer no caso dos actos nominais 
simples quer no dos actos proposicionais, entendemos que pode admitir-se, em sentido 
amplo, o carácter objectal e unitário da significação enquanto visada na intenção, mas 
também que é muito difícil, pelo menos num plano de pré-adequação da evidência, 
atribuir a essa objectalidade o estatuto que lhe é conferido na tese husserliana já por nós 
referida, de «identidade estrita», idealidade pura, «atemporalidade» e transcendência 
ontológica. Ainda que se admita que o conteúdo objectal intencionado se preserva 
integralmente na intuição, o que para nós não é líquido, será que no pensamento e no 
juízo a significação intencionada se dá como «identidade estrita» e idealidade pura, como 
não envolvendo qualquer ligação interna ou continuidade com o acto e a sua 
diferenciação, por ínfima que seja? Se assim não for, então o acesso na intenção de 
significação é apenas a uma mesmidade que não exclui em si a diferenciação, e não a 
uma identidade estrita; diríamos, num sentido analogamente kantiano, que a identidade 
objectal pura pode ser pensada, mas não intuída, ou seja, efectivamente dada. 
No respeitante à terceira premissa, e nos termos precisos em que é formulada, ela 
constitui uma forma de argumentação que se aproxima do tipo designado como 
«produtividade explicativa», que, constatámo-lo, foi considerado insuficiente por Husserl 
como modo de justificação da sua tese em prol daquele que permite obter «uma verdade 
imediatamente apreensível», o qual tem como «autoridade última em todas as questões de 
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 «Eine vielerörterte Schwierigkeit, welche die Möglichkeit jeder immanenten Deskription 
psyschicher Akte und, in naheliegender Übertragung, die Möglichkeit einer phänomenologischen 
Wesenslehre prinzipiell zu bedrohen scheint, besteht darin, daß im Übergang vom naiven Vollzug 
der Akte in die Einstellung der Reflexion, bzw. in den Vollzug der ihr zugehörigen Akte, sich die 
ersteren Akte notwendig verändern. Wie ist Art und Umfang dieser Veränderung richtig zu 
bewerten, ja wie können wir von ihr – sei es als Faktum oder als Wesensnotwendigkeit – 
überhaupt etwas wissen?» (Id., p. 15.) 
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conhecimento, a evidência». Neste caso, a inferência e a produtividade explicativa 
consistem em afirmar que só a identidade da significação ela mesma poderia explicar a 
possibilidade de a tratarmos como tal no pensamento e no juízo, incluindo na reiteração 
de pensamentos e juízos que têm parcial ou totalmente a mesma significação. Mas 
mesmo abstraindo desta incoerência metodológica e analisando a premissa por si, nada 
parece obrigar a reconhecer, caso se chegasse a defender que a significação é visada na 
expressão como idealidade e identidade puras, a insuficiência do sujeito no pensamento 
de uma unidade objectal como sendo em si, e assim a admitir a necessidade de passar da 
consciência do conteúdo intencionado enquanto tal para a afirmação de uma idealidade 
correspondente que lhe seja ontologicamente transcendente. Mais ainda, a afirmação 
dessa transcendência parece ter como condição, no limite, a capacidade, que julgamos 
ininteligível, do sujeito cognoscente de se separar totalmente de “si mesmo”, da sua 
esfera de consciência, acedendo a um fora de si independente do pensamento.  
Resumindo a nossa análise e comentário a esta argumentação, que podemos 
afirmar serem próximos, ou mesmo coincidentes genericamente com o posicionamento 
derridiano, diríamos que a primeira premissa traça o quadro geral da dificuldade presente 
na ontologia husserliana da significação, enquanto que a segunda e a terceira, que 
desdobram essa dificuldade, assinalam duas possíveis formas ou estratégias, ainda que 
podendo unificar-se, de tentar ultrapassá-la, consoante, respectivamente, se faz uma 
reflexão “hermenêutica” sobre a intencionalidade do acto, ou uma inferência com base 
naquilo que nessa intencionalidade, nomeadamente no âmbito do juízo, se apresenta 
prima facie como idêntico. No entanto, na segunda premissa não se estabelece 
suficientemente uma distinção entre aquilo que podemos considerar o mero 
conhecimento do „mesmo‟ e o conhecimento da «identidade estrita»; e na terceira, para 
além de se cair numa incoerência metodológica, institui-se uma separação ontológica 
radical, que julgamos difícil de aceitar, entre o pensamento enquanto tal e o objecto geral, 
a qual então permitiria conceber este último como identidade ideal pura. Cremos que é 
justamente por estas duas questões não serem suficientemente esclarecidas que Husserl as 
reequacionará através de um desenvolvimento ou aprofundamento das instâncias 
reflexiva e intuitiva. Mas se a sua resolução tãopouco for neles alcançada, então parece 
não existir fundamentação suficiente para afirmar a idealidade pura e a identidade estrita 
da significação.       
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Transitamos para o segundo curso de argumentação. Ele surge na tentativa de 
demarcação face àquilo que o autor considera ser o „discurso impróprio‟ da identidade, 
desenvolvendo-se numa discussão com o nominalismo de Stuart Mill, no qual encontra 
um erro de base que afirma estar presente em todas as teorias nominalistas da 
significação, que consiste em entender a representação geral como mera representação de 
semelhança.  
Husserl recusa a ideia de que a sua teoria assente ou se reduza simplesmente a 
uma passagem indevida do reconhecimento de coisas iguais para a sua designação como 
„a mesma‟; não aceita, portanto, que falar-se da mesma significação não seja mais do que 
designar «uma vivência de significação igual por toda a parte», e que falar-se do mesmo 
vermelho, enquanto vermelho em geral, não seja mais do que designar «uma coloração 
igual por toda a parte»
129
. Como resposta a esta explicação do discurso da identidade, 
afirma:     
 
Contra este argumento objecto que o discurso impróprio da identidade a propósito de coisas 
iguais remete, precisamente enquanto impróprio, para um discurso próprio correspondente; mas 
com isso para uma identidade. De facto, onde quer que exista igualdade encontramos também 
uma identidade em sentido estrito e verdadeiro. Não podemos designar duas coisas como iguais 
sem dar a perspectiva [Hinsicht] na qual elas são iguais. A perspectiva, disse, e aqui jaz a 
identidade. Toda a igualdade tem relação com uma espécie à qual os comparados se subordinam; 
e esta espécie não é outra vez em relação a ambos os lados um mero igual, e não pode sê-lo, pois 
de outro modo seria inevitável o mais pervertido regressus in infinitum.
130
  
 
Um segundo argumento do autor completa o anterior, incidindo já não 
directamente sobre a condição de possibilidade do reconhecimento da igualdade, mas 
sobre a condição de possibilidade da delimitação de um círculo de semelhança 
relativamente a outro: 
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 «(...) ein überall gleiches Bedeutungserlebnis (…) eine überall gleiche Färbung (…).» (Id., p. 
117.) 
130
 «Gegen dieses Argument wende ich ein, daß die uneigentliche Rede von der Identität bei 
gleichen Dingen, eben als eine uneigentliche, auf eine entsprechende eigentliche zurückweist; 
damit aber auf eine Identität. Tatsächlich finden wir, wo immer Gleichheit besteht, auch eine 
Identität im strengen und wahren Sinne. Wir können zwei Dinge nicht als gleiche bezeichnen, 
ohne die Hinsicht anzugeben, in der sie gleich sind. Die Hinsicht, sagte ich, und hier liegt die 
Identität. Jede Gleichheit hat Beziehung auf eine Spezies, der die Verglichenen unterstehen; und 
diese Spezies ist beiderseits nicht abermals ein bloß Gleiches und kann es nicht sein, da sonst der 
verkehrteste regressus in infinitum unvermeidlich wäre.» (Id., pp. 117-118.) 
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A concepção contestada opera com “círculos de semelhança”, mas toma de modo muito leve a 
dificuldade de que cada objecto pertence a uma pluralidade de círculos de semelhança, e que 
agora deve ser respondida a questão sobre o que separa estes círculos de semelhança mesmos uns 
dos outros. Vê-se de modo evidente que, sem a já dada unidade da espécie, seria inevitável um 
regressus in infinitum. (...) O que faz, portanto, por ex., o círculo de semelhança condicionado 
pela vermelhidão unitário face ao condicionado pela triangularidade? A concepção empirista só 
pode dizer: são semelhanças diferentes. Se A e B são semelhantes relativamente ao vermelho, e A 
e C semelhantes relativamente à triangularidade, então estas semelhanças são de tipos diferentes 
[verschiedenartigen]. Mas aí esbarramos de novo em tipos [Arten]. As semelhanças mesmas são 
comparadas e formam géneros e tipos como os seus membros absolutos. Teríamos portanto de 
recuar de novo às semelhanças destas semelhanças e assim ao infinito.
131
      
 
 No que respeita ao primeiro argumento, não julgamos que a perspectiva 
necessária à afirmação de uma igualdade ou semelhança tenha de ser a representação de 
uma espécie tal como Husserl a entende, ou seja, a de um objecto ideal puramente 
idêntico. As razões disto são, no essencial, as mesmas que aduzimos a propósito da 
segunda e terceira premissas do primeiro curso de argumentação: o problema reside em 
saber se a unidade geral abstracta é totalmente autonomizável da esfera do acto e da 
representação das várias instâncias pariculares que correspondem a essa unidade e que, 
inclusivamente, são necessárias à sua formação. Se não se puder aceder verdadeiramente 
a uma idealidade e identidade puras do geral, então não se poderá reclamar para ele, de 
modo consistente, o estatuto de objecto ideal puro. E se for o caso que não se lhe acede 
desse modo, julgamos não ter, na afirmação da semelhança que exclui como conteúdo da 
sua perspectiva de comparação um conceito ideal puro, uma regressão ao infinito entre as 
representações das várias instâncias de níveis diferentes, mas uma certa determinação 
mútua entre o geral e o particular, uma determinada circularidade, não viciosa, entre a 
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 «Die bestrittene Auffassung operiert mit “Ähnlichkeitskreisen”, nimmt aber die Schwierigkeit 
etwas zu leicht, daß jedes Objekt in eine Vielheit von Ähnlichkeitskreisen hineingehört und daß 
nun die Frage beantwortet werden muß, was diese Ähnlichkeitskreise selbst voneinander 
scheidet. Man sieht ein, daß ohne die schon gegebene Einheit der Spezies ein regressus in 
infinitum unvermeidlich wäre. Was macht also z. B. den durch Röte bedingten Ähnlichkeitskreis 
einheitlich gegenüber dem durch Dreieckigkeit bedingten? Die empiristische Auffassung kann 
nur sagen: es sind differente Ähnlichkeiten. Sind A und B hinsichtlich des Rot ähnlich und sind A 
und C hinsichtlich der Dreieckigkeit ähnlich, so sind diese Ähnlichkeiten verschiedenartige. Aber 
da stoßen wir ja wieder auf Arten. Die Ähnlichkeiten selbst werden verglichen und bilden 
Gattungen und Arten wie ihre absoluten Glieder. Wir müßten also wieder auf die Ähnlichkeiten 
dieser Ähnlichkeiten zurückgehen und so in infinitum.» (Id., pp. 120-121.) 
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representação da “perspectiva” e a dos membros através dela comparados; dito de outro 
modo, não se tratará propriamente de uma circularidade, portanto de uma dependência 
linear, mas de uma interpenetração, de uma certa unidade interna no modo de ser e no 
conteúdo entre as representações do geral e do particular, em que o primeiro, neste caso a 
perspectiva mesma, não transcende totalmente o segundo. Não se coincide, entretanto, 
como apontámos na nota 96, com a posição de John Locke, que entende a ideia geral 
como uma entidade meramente mental ou psicológica, e que de resto afirma acerca dela, 
tendo aqui como exemplo a ideia geral de triângulo, que, «de facto, ela é algo de 
incompleto [Unvollkommenes] que não pode existir, uma ideia em que certas partes de 
várias ideias diferentes e incompatíveis são conjuntadas.»
132
 Menos ainda com Berkeley e 
Hume, que consideram as ideias gerais e abstractas como sendo em si mesmas 
individuais, adquirindo a sua generalidade apenas em termos extensivos, através da 
conexão com um nome, ainda que, ao contrário da teoria lockeana da abstracção, julguem 
não ser possível isolar ou separar qualquer marca ou conjunto de marcas comuns dos 
objectos concretos relativamente às suas outras determinações
133
; esta última tese é 
continuada em Stuart Mill, para quem, seguindo William Hamilton, «conceitos gerais, 
portanto, não temos, falando propriamente, nenhum; temos apenas ideias complexas de 
objectos em concreto», sendo ao mesmo tempo capazes de «atender exclusivamente a 
certas partes da ideia concreta» e de ligar o atributo ou conjunto de atributos que lhes 
correspondem a um nome, mas em que os atributos raramente são totalmente 
distinguíveis da configuração e combinação concretas das outras partes dos objectos. No 
entanto, uma defesa da inseparabilidade de conteúdo entre o geral e o particular que, 
porém, reconhece um certo espaço para o elemento conceptual geral, embora não no 
sentido husserliano, é já bem expressa na polémica entre Herbert Spencer e Stuart Mill a 
propósito da noção de atributo, na qual o segundo entende o geral da significação não já 
sequer como «semelhança dos sentimentos» ou das sensações, mas como «precisamente 
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 «In der Tat ist sie etwas Unvollkommenes, das nicht existieren kann, eine Idee, worin gewisse 
Teile mehrer verschiedener und unvereinbarer Ideen zusammengefügt sind.» (John Locke, Essay 
concerning human understanding, L. IV, cap. VII, cit. in LU, XIX/1, p. 132 - o parêntese é 
nosso.) 
133
 Sobre a teoria berkeleyana da abstracção e da função representativa do nome, incluindo a 
crítica a Locke, LU, XIX/1, pp. 179-181 e 184-185; sobre a respectiva crítica por Husserl, pp. 
182-184 e 185-188; para a proximidade de Hume a Berkeley, Id., pp. 189-190; para a crítica de 
Hume à teoria da abstraccão de Locke, pp. 190-193; sobre a „reflexão interna‟ como modo de 
efectuação da abstracção em Hume e a tese da „distinctio rationis‟ que atribui ao resultado dessa 
efectuação o estatuto de mera ficção cum fundamento in re, pp. 196-199. 
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esta semelhança»
134
, isto é, como a semelhança ela mesma, sem nunca defender, 
entretanto, que esta última seja uma unidade ideal da espécie. Husserl considerará a 
posição de Mill, ao contrário da de Spencer, incoerente, pois para o filósofo alemão a 
semelhança ela mesma já só pode ser aquela unidade ideal, o que não nos parece líquido, 
na medida em que a semelhança pode não ser, em última análise, mesmo com o mais 
elevado grau de abstracção conceptual, separável da esfera do acto e das instâncias de 
comparação.
135
  
No que concerne o segundo argumento, ele pode ser respondido por parte da 
posição nominalista, em primeiro lugar, com a afirmação de que nela não é defendida 
uma autonomia ou separação, pelo menos total, entre os vários círculos de semelhança, 
leia-se, entre as várias significações gerais; Stuart Mill afirma, pelo menos 
indirectamente, a existência de limites na possibilidade de abstracção entre os círculos, ao 
referir-se à ligação irredutível, abordada acima, entre os elementos ou atributos de um 
mesmo objecto, qualquer um deles podendo dar origem à formação de uma significação 
geral: «A formação ... de um conceito, não consiste em separar os atributos que são ditos 
compô-lo, de todos os outros atributos do mesmo objecto, e em tornar-nos capazes de 
conceber aqueles atributos disjuntos de quaisquer outros. Nós não os concebemos, nem 
os pensamos, nem os conhecemos, em qualquer modo, como uma coisa àparte, mas 
somente como formando, em combinação com numerosos outros atributos, a ideia de um 
objecto individual.»
136
 É também esta impossibilidade de separação entre os atributos que 
leva Mill à tese já referida de que «conceitos gerais, portanto, não temos, falando 
propriamente, nenhum; nós temos apenas ideias complexas de objectos no concreto». A 
abstracção stricto sensu dos atributos de um objecto é um fenómeno meramente 
atencional, cuja fixação no conceito implica mesmo a ligação com um signo linguístico 
convencional, sem que se perca integralmente, salvo em casos de concentração 
excepcional, a consciência da ideia concreta do objecto, portanto a combinação com 
outros elementos seus, a qual varia de acordo com «o carácter recente da experiência, 
acidentes de memória, ou a influência de outros pensamentos que têm estado a passar, ou 
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 «(…) Ähnlichkeit der Gefühle, (…) eben diese Ähnlichkeit.» (LU, XIX/1, p. 122.) 
135
 Veja-se, para a polémica, Id., pp. 121-123. 
136
 «The formation ... of a Concept, does not consist in separating the attributes wich are said to 
compose it, from all other attributes of the same object, and enabling us to conceive those 
attributes, disjoined from any others. We neither conceive them, nor think them, nor cognise them 
in any way, as a thing apart, but solely as forming, in combination with numerous other attributes, 
the idea of an individual object.» (John Stuart Mill, An Examination of Sir William Hamilton’s 
Philosophy, cit. in LU, XIX/1, p. 143.) 
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estão mesmo então a passar, através da mente (...), enquanto a associação do nome com 
os atributos que formam a sua significação convencional se torna constantemente mais 
forte.»
137
 Em segundo lugar, quanto ao risco de regressão ao infinito na afirmação de uma 
semelhança de nível superior como critério de distinção entre semelhanças, ele seria 
obviado da mesma forma que na resposta ao primeiro argumento husserliano, portanto 
pela defesa da referida determinação mútua ou unidade interna, neste caso entre os níveis 
de semelhança.  
Registe-se que Derrida, como mencionámos na nota 76, se demarca do 
empirismo” e, consequentemente, do nominalismo a ele ligado. Todavia, julgamos haver 
grande proximidade ou compatibilidade entre a concepção de Derrida e o nominalismo 
que deixa espaço para o conceito geral abstracto enquanto semelhança. 
Abordamos a seguir a crítica do autor francês à concepção geral husserliana, 
crítica que incide directamente sobre a tese principial que afirma a separação entre o 
elemento ideal e o elemento psicológico, a qual inclui neste último, como constatámos, as 
singularidades reais ou empíricas ligadas ao acto conferidor da significação.   
 
 
 
3.  A crítica de Derrida  
 
 
O autor das Margens da Filosofia coloca em causa a separação atrás mencionada 
a partir de um conceito de vida que possibilita, e ao mesmo tempo engloba, a distinção 
entre os respectivos termos, o qual obriga a conceber de modo diferente ambas as 
instâncias. Referindo-se por antecipação ao paralelismo husserliano entre o psicológico 
puro e o transcendental, mas que se aplica também à separação estabelecida nas 
Investigações lógicas entre o psicológico na sua globalidade e o ideal, afirma o autor d‟A 
gramatologia: «(...) a estranha unidade destes dois paralelos, o que os relaciona um com 
o outro, se não deixa partir [partager] por eles e, dividindo-se a si mesmo, une [soude] 
finalmente o transcendental ao seu outro, é a vida. Apercebemo-nos, com efeito, muito 
rapidamente, que o único núcleo do conceito de psique é a vida como relação a si, que ela 
                                                 
137
 «(...) recency of experience, accidents of memory, or the influence of other thoughts wich have 
been passing, or are even then passing, through the mind (…), while the association of the name 
with the attributes that form its conventional signification, is constantly becoming stronger.» (Id., 
cit. in LU, XIX/1, p. 144.)  
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se faça ou não na forma da consciência. O “viver” é, assim, o nome do que precede a 
redução e escapa finalmente a todas as partições [partages] que esta faz aparecer. Mas é 
que ele é a sua própria partição e a sua própria oposição ao seu outro.»
138
 A vida seria a 
unidade de toda a actividade psíquica que, ainda que dividindo-se, não permite que as 
partes se separem dela mesma e uma da outra. Tal conceito de “vida” terá de distinguir-
-se, na medida em que os possibilita e engloba, quer do conceito corrente de „vida‟, quer 
do conceito de „transcendental‟, sendo apelidado pelo autor francês de 
„ultra-transcendental‟: «Este conceito de vida é então retomado numa instância que não é 
mais a da ingenuidade pré-transcendental, na linguagem da vida corrente ou da ciência 
biológica. Mas este conceito ultra-transcendental da vida, se ele permite pensar a vida (no 
sentido corrente ou no sentido da biologia) e se ele não foi nunca inscrito na língua, apela 
porventura um outro nome.»
139
 É precisamente este conceito de vida enquanto unidade da 
vida mundana e da idealidade transcendental, mas irredutível a uma simples conjunção de 
ambas, conceito que a língua disponível tem mesmo dificuldade em exprimir, que 
Husserl nunca teria chegado a reconhecer ou a equacionar. O autor das Meditações 
Cartesianas concebe o plano transcendental, é certo, como um domínio de vida, «em que 
a fonte do sentido em geral», nas palavras de Derrida, «é sempre determinada como o 
acto de um viver, como o acto de estar vivo, como Lebendigkeit»
140
, mas nunca chega a 
admitir a continuidade ou a integração dessa vida transcendental na unidade geral do 
viver: «Ora a unidade do viver, o núcleo da Lebendigkeit que difracta a sua luz em todos 
os conceitos fundamentais da fenomenologia (Leben, Erlebnis, lebendige Gegenwart, 
Geistigkeit, etc.) escapa à redução transcendental e, como unidade da vida mundana e da 
vida transcendental, prepara-lhe mesmo a passagem. Quando a vida empírica ou mesmo a 
região do psíquico puro são colocadas entre parênteses, é ainda uma vida transcendental 
                                                 
138
 «(...) l‟étrange unité de ces deux parallèles, ce qui les rapporte l‟une à l‟autre, ne se laisse pas  
partager par elles et, se divisant soi-même, soude finalement le transcendental à son autre, c‟est la 
vie. On s‟aperçoit en effet très vite que le seul noyau du concept de psychè est la vie comme 
rapport à soi, qu‟il se fasse ou non dans la forme de la conscience. Le “vivre” est donc le nom de 
ce qui précéde la réduction et échappe finalement à tous les partages que celle-ci fait apparaître. 
Mais c‟est qu‟il est son propre partage et sa propre opposition à son autre.» (VP, p. 14.) Veja-se, 
incluindo o discurso do autor das Margens sobre o paralelismo husserliano do psicológico puro e 
do transcendental, Id., pp. 9-14. 
139
 «Ce concept de vie est alors ressaisi en une instance qui n‟est plus celle de la naïveté pré-
-transcendantale, dans le langage de la vie courante ou de la science biologique. Mais ce concept 
ultra-transcendantal de la vie, s‟il permet de penser la vie (au sens courant ou au sens de la 
biologie) et s‟il n‟a jamais été inscrit dans la langue, appele peut-être un autre nom.» (Id., p. 14.) 
140
 «(…) la source du sens en général est toujours déterminée comme l‟acte d‟un vivre, comme 
l‟acte d‟être vivant, comme Lebendigkeit.» (Id., p. 9.) 
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ou, em última instância, a transcendentalidade de um presente vivo que Husserl descobre. 
E que ele tematiza, sem pôr por isso a questão da unidade deste conceito de vida.»
141
 Para 
Derrida é mais fácil compreender a tese da separação entre a indicação e a expressão na 
fase pré-transcendental, na qual está sumamente em causa a oposição ao psicologismo em 
nome da irredutabilidade do elemento objectivo ao elemento psicológico-empírico, do 
que na fase transcendental e da subjectividade constituinte, na qual o reequacionamento 
temático dos dois factores, que não se verificou, ao contrário do que aconteceu com 
outros conceitos fundamentais, deveria ter permitido reconhecer, apesar de tudo, a 
dificuldade de separação do ideal, não simplesmente em relação ao psicológico puro, mas 
também ao psicológico-empírico, por via justamente da compreensão do conceito dito 
ultra-transcendental de vida.
142
  
De acordo com a afirmação de tal unidade, o conteúdo empírico da vivência não 
pode distinguir-se totalmente do conteúdo ideal da significação, estendendo-se mesmo 
esta indistinção ao nível teórico da demonstração lógico-matemática. Ela verifica-se, em 
primeira mão, quer ao nível do acto nominal quer ao nível do juízo, ou seja também entre 
a idealidade da expressão predicativa e a respectiva vivência, a qual envolve a referência 
a objectos perceptivos ou imaginativos; no momento em que defendera, conforme 
abordámos no ponto 4 do capítulo anterior, que a indicação tem como condição a própria 
expressão objectivante, e que paradoxalmente só pela sua dependência ou comunhão com 
esta pode ser pensada como estando fora dela, escreve: «É que talvez a esta profundidade 
a determinação da expressão é contaminada por aquilo mesmo que ela parece excluir: o 
Zeigen [mostrar], a relação com o objecto como mostração indicativa, mostrando com o 
dedo o que está diante dos olhos ou deve sempre poder aparecer a uma intuição na sua 
visibilidade, não é invisível senão por provisão. O Zeigen é sempre um visar (Meinen) 
que pré-determina a unidade de essência profunda entre o Anzeigen da indicação e o 
Hinzeigen da expressão. E o signo (Zeichen) reenviaria sempre, em última instância, ao 
Zeigen, ao espaço, à visibilidade, ao campo e ao horizonte do que é ob-jectado e 
pro-jectado, à fenomenalidade como frente-a-frente e superfície, evidência ou intuição, e 
                                                 
141
 «Or l‟unité du vivre, le foyer de la Lebendigkeit qui diffracte sa lumière dans tous les concepts 
fondamentaux de la phénoménologie (Leben, Erlebnis, lebendige Gegenwart, Geistigkeit, etc.) 
échappe à la réduction transcendantale et, comme unité de la vie mondaine et de la vie 
transcendantale, lui fraie même le passage. Quand la vie empirique ou même la région du 
psychique pur sont mises entre parenthèses, c‟est encore une vie transcendantale ou en dernière 
instance la transcendentalité d‟un présent vivant que découvre Husserl. Et qu‟il thématise sans 
poser pour autant la question de cette unité du concept de vie.» (Id., p. 9.) Cf. tb. Id., pp. 9-14.  
142
 Veja-se VP, pp. 31-32, especialmente a nota. 
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em primeiro lugar como luz.»
143
 O signo, mesmo o puramente expressivo, 
corresponderiaria sempre a um Zeigen, a uma mostração na qual não se separam o espaço 
ideal e o espaço físico, o ob-jectado ideal e o ob-jectado físico, a luz interior ou 
intelectual e a luz exterior.  
Tal unidade dos dois vectores da mostração encontrar-se-ia também para lá da 
significação simples ou do juízo; é Husserl, logo no parágrafo 3 da Primeira 
Investigação, como afloráramos no ponto 1 do capítulo I, que estende a tematização da 
indicação e da expressão ao plano da relação dedutiva, ao contrapor na demonstração 
lógica a conexão das vivências, considerada meramente indicativa, à conexão ideal e 
objectivamente necessária das unidades ideais
144
; para Derrida, a participação da 
indicação na esfera da idealidade não se limita, utilizando a linguagem de Experiência e 
juízo, às idealidades encadeadas, às significações cujo objecto, mesmo quando geral, 
reenvia à realidade natural, à espácio-temporalidade como forma do individual, mas 
estende-se também às idealidades livres, à objectividade absoluta das formações 
lógico-matemáticas e geométricas, portanto igualmente à morfologia pura das 
significações e à gramática pura lógica desenvolvidas nas Investigações, sendo que 
naquelas formações, diferentemente do que sucede nas significações encadeadas, a 
idealidade não pertence apenas ao conteúdo intencional mas ao objecto ele mesmo, não 
sendo este mais do que a unidade do seu sentido verdadeiro. Como defende o pensador 
francês na sua “Introdoução” à Origem da Geometria de Husserl, referindo-se às 
idealidades absolutas: «Mas esta identidade do sentido, fundamento da univocidade e 
condição da reactivação, é sempre relativa porque ela inscreve-se sempre no interior de 
um sistema móvel de relações, e tem a sua origem num projecto de aquisição aberto ao 
infinito. Mesmo se estas relações são, no interior de uma ciência, relações de idealidades 
puras e de “verdades”, elas não dão menos lugar a colocações em perspectivas singulares, 
a encadeamentos múltiplos do sentido, portanto a visadas [visées] mediatas e 
                                                 
143
 «C‟est peut-être qu‟à cette profondeur la détermination de l‟expression est contaminée par cela 
même qu‟elle semble exclure: le Zeigen, le rapport à l‟objet comme monstration indicative, 
montrant du doigt ce qui est devant les yeux ou doit toujours pouvoir apparaître à une intuition 
dans sa visibilité, n’est invisible que par provision. Le Zeigen est toujours une visée (Meinen) qui 
pré-détermine l‟unité d‟essence profonde entre l‟Anzeigen de l‟indication et le Hinzeigen de 
l‟expression. Et le signe (Zeichen) renverrait toujours, en dernière instance, au Zeigen, à l‟espace, 
à la visibilité, au champ et à l‟horizon de ce qui est ob-jecté et pro-jeté, à la phénoménalité 
comme vis-à-vis et surface, évidence et intuition, et d‟abord comme lumière.» (Id., p. 80 - o 
parêntese recto é nosso.) Cf. Id., pp. 79-81. 
144
 Cf. LU, XIX/1, pp. 32-37; tb. VP, pp. 28-31 e 30-32. 
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potenciais.»
145
 Esta abertura e mobilidade do pensamento ligadas aos elementos 
singulares, mediatos e potenciais impede a fixação absoluta do conhecimento objectivo e 
constitui um vector importante na sua transformação e evolução. Atribuindo a razão da 
equivocidade irredutível da linguagem ao facto de que as palavras «não são, e não podem 
nunca ser, objectos absolutos. Elas não têm identidade resistente e permanente que lhes 
seja absolutamente própia. Elas têm o seu ser de linguagem de uma intenção que as 
atravessa como mediações», escreve o autor, ainda no âmbito da discussão daquele texto 
de Husserl: «A “mesma” palavra é sempre “outra” segundo os actos intencionais sempre 
diferentes que fazem dela uma palavra significante. Há aí uma espécie de equivocidade 
pura que cresce ao ritmo mesmo da ciência. Também Husserl precisa em nota que a 
enunciação científica, sem ser posta em causa na sua verdade, permanece sempre 
provisória, e que “o conhecimento objectivo, absolutamente estabelecido da verdade, é 
uma ideia infinita”.»146 De acordo com Derrida, a unidade da significação, seja simples, 
complexa ou dedutiva, na medida em que é também constituída pela particularidade da 
intenção, por elementos singulares e empíricos, não se deixando nunca reduzir nem 
repetir integralmente, não alcança, apesar de ligada a uma “mesma” palavra ou a um 
“mesmo” conjunto de palavras, o estatuto de univocidade estrita implicado no conceito 
de idealidade pura. 
Por seu turno, naturalmente, a unidade última entre a idealidade e a objectividade, 
por um lado, e empiricidade e a não objectividade, por outro, não se daria apenas, como 
                                                 
145 «Mais cette identité du sens, fondement de l‟univocité et condition de la réactivation, est 
toujours relative parce qu‟elle s‟inscrit toujours à l‟intérieur d‟un système mobile de relations et 
prend sa source dans un projet d‟acquisition ouvert à l‟infini. Même si ces relations sont, à 
l‟intérieur d‟une science, relations d‟idéalités pures et de “vérités”, elles n‟en donent pas moins 
lieu à des mises en perspectives singulières, à des enchaînements multiples du sens, donc à des 
visions médiates et potentielles.» (Derrida, “Introduction”, in Edmund Husserl, L’Origine de la 
Géométrie, 2ª ed., Paris, Presses Universitaires de France, 1974, p. 106.)  Cf. Id., pp. 105-107; tb. 
VP, pp. 28-32. Sobre as idealidades livres e as idealidades encadeadas, veja-se Husserl, 
Erfahrung und Urteil. Untersuchungen zur Genealogie der Logik, 6ª ed., Hamburgo, Felix 
Meiner Verlag, 1985, pp. 319-321.  
É na Terceira e Quarta Investigações lógicas que Husserl desenvolve a temática da 
morfologia pura das significações e da gramática pura lógica; veja-se o ponto 1 do capítulo III do 
nosso texto. 
146«(…) ne sont et ne peuvent jamais être des objets absolus. Ils n‟ont pas d‟identité résistante et 
permanente qui leur soit absolument propre. Ils tiennent leur être de langage d‟une intention qui 
les tarverse comme des médiations. Le “même” mot est toujours “autre” selon les actes 
intentionnels toujours différents qui en font um mot signifiant. Il y a là une sorte d‟équivocité 
pure qui s‟accroît au rythme même de la science. Aussi Husserl précise-t-il en note que 
l‟énonciation scientifique, sans être remise en cause dans sa vérité, reste toujours provisoire et 
que “la connaissance objective, absolument établie, de la vérité est une idée infinie”.» (Derrida, 
“Introduction”, in Edmund Husserl, L’Origine de la Géométrie, ed. cit., pp. 106-107.) Cf. tb. 
Husserl, Die Krisis der europäischen Wissenschaften …, ed. cit., Suplemento III, p. 373. 
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verificáramos no ponto 3 do capítulo I a propósito da relação entre a face puramente ideal 
do signo e a sua face sensível, no domínio daquilo que se costuma considerar como ser 
ideal, mas também no daquilo que se costuma considerar como ser individual empírico, 
neste último caso incluindo-se, para além justamente da experiência cognitiva do objecto 
empírico, as experiências comunicativa, valorativa e estética, sem que a distinção entre 
estes dois tipos de experiência se pudesse entender como absoluta; todas elas possuiriam 
em si uma dimensão objectiva e ideal e, eventualmente, de necessidade, a qual não 
poderá, em qualquer caso, confundir-se com a putativa redução integral dos conteúdos 
não imediatamente objectivados, e menos ainda com a necessidade lógica, sendo difícil 
exprimi-la directa ou totalmente com a terminologia e a semântica de que dispomos.  
Depois, mesmo no nível da empiricidade que podemos entender de objectividade 
mais baixa, nomeadamente no que respeita estritamente às relações ditas espontâneas ou 
livres, notámos no ponto 1 do primeiro capítulo que a relação indicativa, enquanto 
pertencente ao subgrupo dos fenómenos psicológicos denominado „associação de ideias‟, 
afigura-se «criadora», porquanto «produz caracteres e formas de unidade peculiares do 
ponto de vista descritivo», os quais atingem um estatuto fenomenal, intencional e 
objectal; afirma Husserl: «Do que meramente está-em-conjunto formar o que se co-
-pertence – ou, para dá-lo a entender de modo mais preciso: formar, a partir deles, 
unidades intencionais aparecendo como co-pertencentes –, tal é a prestação contínua da 
função associativa. Toda a unidade de experiência, como unidade empírica da coisa, do 
processo, da ordem e relação cousais, é unidade fenoménica através da co-pertença 
perceptível [fühlbare] das partes e lados, apresentando-se unitariamente, da objectalidade 
aparecente.»
147
 A função associativa altera o carácter das singularidades de que parte, ela 
põe em relação os elementos não já enquanto vivenciais ou meramente empíricos, mas 
enquanto componentes de uma nova unidade intencional, manifestando ser 
verdadeiramente conformadora de objectalidades: «Uma coisa remete para outra, na 
aparição, segundo uma ordem e ligação determinadas. E o singular mesmo nestas 
remissões para trás e para diante não é o mero conteúdo vivido, mas o objecto aparecente 
(ou a sua parte, a sua nota distintiva, e semelhantes), que só aparece porquanto a 
                                                 
147
 «Aus bloß Zusammenseiendem Zusammengehöriges zu gestalten – oder um es genauer 
anzudeuten: aus ihnen zusammengehörig erscheinende intentionale Einheiten zu gestalten –, das 
ist die kontinuierliche Leistung der assoziativen Funktion. Alle Erfahrungseinheit, als empirische 
Einheit des Dinges, des Vorganges, der dinglichen Ordnung und Beziehung, ist phänomenale 
Einheit durch die fühlbare Zusammengehörigkeit der sich einheitlich heraushebenden Teile und 
Seiten der erscheinenden Gegenständlichkeit.» (Id., p. 36.) 
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experiência confere aos conteúdos um novo carácter fenomenológico, na medida em que 
eles já não valem por si mesmos, mas tornam representável um objecto diferente 
deles.»
148
 Ora, a formação de unidades fenomenais, intencionais e objectais com base em 
conteúdos empíricos à partida meramente coexistentes parece ser um factor de 
aproximação entre a associação e a relação indicativa, por um lado, e a idealidade e a 
objectividade da relação científica ou lógica, por outro, sem que isso implique pôr em 
causa uma diferença importante ou fundamental, ou alinhar com o psicologismo.  
Na globalidade da posição de Derrida, para além de não se confundir totalmente o 
âmbito da significação com a possibilidade de ela ser expressa linguisticamente ou 
comunicada no processo dialógico, ou seja, de se considerar que ela inclui certos aspectos 
da vida interior individual irredutíveis à expressividade linguística, em todo o caso 
importantes para a formação do que na significação é exprimível e comunicável, entende-
-se ainda que certos elementos singulares e mediatos não são totalmente subjectivos nem 
totalmente inexprimíveis, sendo inclusivamente pensados como ligados à objectividade e 
à idealidade. O termo linguístico exprime mais, ou menos, do que a objectividade 
conceptual, ele exprime também aspectos do tipo referido, os quais são acessíveis, de 
certo modo, na comunicação. Não se nega, desta maneira, o estatuto de mesmidade da 
significação, mas apenas a sua identidade «estrita», a sua idealidade pura, “abstracta”, o 
seu isolamento “artificial” da “vivência”, esse «viver no efeito – assegurado, tranquilo, 
constituído – da repetição, da representação, da diferença que furta a presença.»149 
 
 
 
4.  O problema das expressões subjectivas e ocasionais 
 
 
O fundador da Fenomenologia defronta-se, entretanto, com a dificuldade da 
redução objectiva da diferença empírica nos casos em que a determinação completa da 
                                                 
148
 «Eins weist in der Erscheinung auf das andere hin, in bestimmter Ordnung und Verknüpfung. 
Und das einzelne selbst in diesen Hin und Rückweisungen ist nicht der bloße erlebte Inhalt, 
sondern der erscheinende Gegenstand (oder sein Teil, sein Merkmal u. dgl.), der nur dadurch 
erscheint, daß die Erfahrung den Inhalten einen neuen phänomenologischen Charakter verleiht, 
indem sie nicht mehr für sich gelten, sondern einen von ihnen verschiedenen Gegenstand 
vorstellig machen.» (LU, XIX/1, pp. 36-37.) Cf. Id., pp. 35-37; tb. VP, pp. 30-32. 
149 «(…) vivre dans l‟effet – assuré, rassuré, constitué – de la répétition, de la représentation, de la 
différence qui dérobe la présence.» (VP, p. 57.) Cf. Id., pp. 56-57. 
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significação implica a indicação de uma instância particular, ou seja a propósito das 
expressões que apelida de „essencialmente subjectivas e ocasionais‟. A cada uma delas 
«pertence um grupo conceptualmente-unitário de significações possíveis, de tal modo que 
lhe é essencial orientar, de cada vez, a sua significação actual pela ocasião, pela pessoa 
que fala e pela sua situação»
150
; isto ao contrário do que se passa com a expressão 
objectiva, que «vincula, respectivamente pode vincular a sua significação simplesmente 
através do seu teor de aparecimento sonoro, e que portanto se compreende sem que seja 
preciso necessariamente a consideração da pessoa que se exterioriza e das circunstâncias 
da sua exteriorização.»
151
  
Segundo uma repartição geral do conjunto das expressões, elas «podem referir-se, 
tão bem como a outros objectos, às vivências psíquicas actuais daquele que se exterioriza. 
Consequentemente, as expressões dividem-se naquelas que manifestam simultaneamente 
o objecto que nomeiam (ou em geral designam), e naquelas em que o conteúdo nomeado 
e o conteúdo manifestado se separam.»
152
 No conjunto das expressões subjectivas e 
ocasionais, aquelas em que o objecto designado é a própria vivência actual incluem as 
«frases interrogativas, desiderativas, imperativas»
153
, e as enunciações com a forma «eu 
imagino, eu sou de opinião, eu julgo, eu presumo, etc., que …»154; ao passo que aquelas 
cujo objecto se distingue da vivência actual incluem os pronomes pessoais, possessivos e 
demonstrativos, e os advérbios “subjectivos” «aqui, ali, em cima, em baixo, 
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 «(…) eine begrifflich-einheitliche Gruppe von möglichen Bedeutungen so zugehört, daß es 
ihm wesentlich ist, seine jeweils aktuelle Bedeutung nach der Gelegenheit, nach der Redenden 
Person und ihrer Lage zu orientieren.» (LU, XIX/1, p. 87.) 
151
 «(…) seine Bedeutung bloß durch seinen lautlichen Erscheinungsgehalt bindet, bzw. binden 
kann, und daher zu verstehen ist, ohne daß es notwendig des Hinblickes auf die sich äußernde 
Person und auf die Umstände ihrer Äußerung bedürfte.» (Id., p. 86.)  
Sobre a diferença entre a possível equivocidade da expressão objectiva, que é sempre 
convencional, e a plurivocidade essencial da expressão ocasional, cf. Id., pp. 85-87. 
Refira-se que o que aqui é dito sobre as expressões ocasionais se aplica, se excluirmos o 
aspecto da ocasionalidade, ao nome próprio (Eigenname), designadamente na sua significação 
autêntica (eigentliche) enquanto visar-directo do objecto; veja-se Id., p. 555; e Husserl, 
Vorlesungen über Bedeutungslehre (1908), Husserliana – XXVI, Dordrecht, Martinus 
Nijhoff, 1987, pp. 174 e 211. 
152
 «(…) können ebensowohl wie auf andere Gegenstände, auch auf die gegenwärtigen 
psyschichen Erlebnissen des sich Äußernden Beziehung haben. Danach zerfallen die Ausdrücke 
in solche, die das Gegenständliche, das sie nennen (oder überhaupt bezeichnen), zugleich 
kundgeben, und in solche, bei denen der gennante und der kundgegebene Inhalt 
auseinandertreten.» (Ibid..)  
Registe-se que o recobrimento do objecto designado e do conteúdo manifestado só é 
possível se se entender a manifestação em sentido lato; cf. Id., pp. 84-85; tb. a nossa nota 60.  
153 «(…) Frage-, Wunsch-, Befehlsätze; (…).» (Id., p. 84.) 
154
 «(…) ich stelle mir vor, ich bin der Ansicht, ich urteile, ich vermute usw., daß …» (Ibid..)   
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respectivamente agora, ontem, amanhã, depois, etc..»
155
 Em qualquer destes grupos 
encontramos, correspondendo à própria expressão, uma significação indicante que, 
possuindo uma conceptualidade e uma funcionalidade gerais, não constitui ainda 
propriamente a significação, a qual só se realiza com a significação indicada, na medida 
em que a indicante «serve então a outra, a representação singular, e marca o seu objecto, 
simultaneamente no modo da subsunção, como o visado hic et nunc.»
156
 No parágrafo 5 
da Sexta Investigação, Husserl faz praticamente corresponder a existência da distinção 
entre ambas as significações ao ponto de vista do ouvinte; enquanto que para este a 
distinção e a sucessão são bem delimitadas, para o falante a sucessão não existe: «(...) a 
sucessão não existe: ele não precisa da representação que remete de forma indeterminada, 
a qual funcionava no ouvinte como “indicação”. Não lhe é dada a representação da 
remissão, mas a remissão mesma, e ela é eo ipso a orientada de modo cousal [sachlich] 
determinado; o falante tem desde o princípio a significação “indicada”, e tem-na na 
intenção de representação imediata, que se orienta pela intuição.»
157
  
Na expressão essencialmente ocasional, a representação singular não é, de acordo 
com o mesmo parágrafo da Sexta Investigação, a percepção, mas sobre o fundamento 
desta «constrói-se um novo acto, que se orienta por ela, na sua diferença dependente 
dela, o acto do visar-isto. A significação assenta, e assenta inteiramente apenas, neste 
visar remissivo [entendido na sua generalidade relativamente a um dado objecto, não na 
sua particularidade].»
158
 Husserl tenta delimitar rigorosamente a significação indicada 
face à intuição perceptiva, pois ainda que a intuição dê o objecto àquele visar, seja 
necessária ao seu desenvolvimento e oriente o carácter de acto da remissão, este é 
                                                 
155
 «(...) hier, dort, oben, unten bzw. jetzt, gestern, morgen, nachher usw.» (Id., p. 90.) 
156
 «(...) kommt nur der anderen, singulären Vorstellung zugute und macht deren Gegenstand, 
zugleich in der Weise der Subsumtion, als das hic et nunc Gemeinte kenntlich.» (Id., p. 89.) 
Também: «Die volle und wirkliche Bedeutung aber kann sich in jedem Falle seiner 
normalen Funktion nur auf Grund der sich zudrängenden Vorstellung dessen entfalten, worauf es 
sich gegenständlich bezieht.» («Mas a significação completa e efectiva só pode desenvolver-se, 
em cada caso da sua função normal, sobre o fundamento da representação, que se intromete, 
daquilo a que se refere objectalmente.» - Id., p. 89.)  
Sobre a conceptualidade geral da significação indicante, cf. Id., pp. 87-91.       
157
 «(…) besteht die Aufeinanderfolge nicht: er bedarf der unbestimmt hinweisenden Vorstellung 
nicht, welche beim Hörenden als “Anzeige” fungierte. Nicht die Vorstellung der Hinweisung, 
sondern die Hinweisung selbst ist bei ihm gegeben, und sie ist eo ipso die sachlich bestimmt 
gerichtete; von vornherein hat der Sprechende die “angezeigte” Bedeutung und hat sie in der 
unmittelbaren, sich nach der Anschauung orientierende Vorstellungsintention.» (LU, XIX/2, p. 
557.) Cf. Id., pp. 556-558.         
158
 «(…) baut sich ein neuer, sich nach ihr richtender, in seiner Differenz von ihr abhängiger Akt 
auf, der Akt des Dies-Meinens. In diesem hinweisenden Meinen liegt und liegt ganz allein die 
Bedeutung.» - Id., p. 554 - o parêntese é nosso.) Cf. Id., pp. 552-554. 
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determinado pela intenção: «(...) ele recebe uma determinação da intenção, a qual se 
preenche na intuição de acordo com uma existência [Bestande] geral, que se deve 
caracterizar como a essência intencional. Pois o visar remissivo é o mesmo, seja qual for 
a percepção que lhe subjaz de entre a multiplicidade de percepções co-pertencentes, nas 
quais aparece sempre o mesmo objecto, e de modo reconhecível o mesmo.»
159
 Para o 
autor das Meditações Cartesianas o elemento ocasional da expressão encontra-se apenas 
no acto de visar, enquanto variável, e não no conteúdo visado, procurando estabelecer a 
mesma dicotomina que nas expressões gerais: «(...) o conteúdo que a expressão 
subjectiva, que orienta a sua significação pela ocasião, visa num caso determinado é 
precisamente uma significação unitária ideal no sentido em que o é o conteúdo de uma 
expressão fixa»
160
; e afirma também que «visto de forma precisa, o oscilar das 
significações é propriamente um oscilar do significar.»
161
 A diferença relativamente às 
expressões universais é que o conteúdo ideal objectivo não é de facto acessível na sua 
totalidade, pelo menos de forma imediata, correspondendo apenas à possibilidade de 
substituir, «falando idealmente, cada expressão subjectiva, mantendo idêntica a intenção 
de significação que momentaneamente lhe pertence, por expressões objectivas (...)».
162
 
Efectivamente, o filósofo alemão defenderá e enunciará do seguinte modo o princípio da 
«ausência de limites da razão objectiva»: «Tudo o que é, é conhecível “em si”, e o seu 
ser é um ser determinado quanto ao conteúdo, que se documenta em tais e tais “verdades 
em si”. (…) Mas o que é em si determinado de forma fixa, deve deixar-se determinar 
objectivamente, e o que se deixa determinar objectivamente deixa-se, falando idealmente, 
exprimir em significações linguísticas [Wortbedeutungen] determinadas de forma 
fixa.»
163
  
                                                 
159
 «(…) nimmt er eine Bestimmtheit der Intention an, welche sich in der Anschauung, nach 
einem allgemeinen Bestande, der als das intentionale Wesen zu charakterisieren ist, erfüllt. Denn 
das hinweisende Meinen ist dasselbe, welche Wahrnehmung aus der Mannigfaltigkeit 
zusammengehöriger Wahrnehmungen zugrunde liegen mag, in denen immer derselbe, und 
erkennbar derselbe, Gegenstand erscheint.» (Id., p. 554.) Cf. Id., pp. 552-556.      
160
 «Der Inhalt, welchen der subjektive, seine Bedeutung nach der Gelegenheit orientierende 
Ausdruck im bestimmten Falle meint, ist genau in dem Sinne eine ideal einheitliche Bedeutung 
wie der Inhalt eines festen Ausdruckes.» (LU, XIX/1, p. 95.) 
161
 «(...) genau besehen, ist das Schwanken der Bedeutungen eigentlich ein Schwanken des 
Bedeutens.» (Id., p. 96.) 
162
 «(...) ideal gesprochen, jeder subjektive Ausdruck, bei identischer Festhaltung der ihm 
augenblicklich zukommenden Bedeutungsintention, durch objektive Ausdrücke ersetzbar ist.» 
(Id., p. 95.)   
163
 «Alles, was ist, ist “an sich” erkennbar, und sein Sein ist inhaltlich bestimmtes Sein, das sich 
dokumentiert in den und den “Wahrheiten an sich”. (...) Was aber in sich fest bestimmt ist, das 
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O projecto lógico de Husserl, que tem como paradigma o discurso científico, 
implica para as «”verdades em si”» de «tudo o que é» não simplesmente o «número 
correspondente de expressões que significam de forma exacta – esta palavra tomada em 
sentido completo. É preciso a capacidade de construir todas estas expressões, ou seja, as 
expressões para todas as significações que estejam teoricamente em causa e, em relação 
com estas, identificar, correlativamente distinguir com evidência as suas 
significações.»
164
 Este desígnio de clarificação da sigificação e de uniformização da 
expressão abrange também, para lá do âmbito das expressões subjectivas e ocasionais no 
seu uso concreto, as chamadas expressões vagas, que formam «a maior parte das 
expressões da vida comum», como «árvore e arbusto, animal e planta», e que se opõem 
às expressões exactas, as que «aparecem como elementos nas teorias e leis puras»
165
; 
quanto às expressões vagas, elas «não possuem, em cada caso do seu emprego, um teor 
de significação idêntico; elas orientam a sua significação segundo exemplos típicos, mas 
apreendidos de forma apenas parcialmente clara e determinada, que, em casos diferentes, 
e até numa só e mesma sucessão de pensamento, costumam frequentemente alterar-se»; a 
sua selecção de acordo com «as circunstâncias do discurso e as suscitações de 
pensamento que ele experimenta» acontece «sem a possibilidade de identificação e 
distinção segura que pudesse proteger das confusões insensíveis dos conceitos em 
correlação uns com os outros.»
166
 Enquanto que nas expressões subjectivas e ocasionais 
                                                                                                                                                 
muß sich objektiv bestimmen lassen, und was sich objektiv bestimmen läßt, das läßt sich, ideal 
gesprochen, in fest bestimmten Wortbedeutungen ausdrücken.» (LU, XIX/1, p. 95.) 
 Este princípio geral da «ausência de limites da razão objectiva» terá, no que diz respeito 
às instâncias particulares, nomeadamente ao objecto perceptivo, uma evolução em Ideias I no 
sentido, segundo uma leitura que podemos considerar coerente com este texto husserliano, de a 
consciência da sua unidade ser rebatida na estrutura da consciência lógica do objecto enquanto „X 
determinável em sentido noemático‟, quer dizer enquanto X do núcleo noemático de múltiplas 
significações ideais, situação que corresponde a uma idealização radical de base do objecto 
perceptivo; desta maneira evacua-se, em grande medida, a temática difícil da deixis na 
intencionalidade e na identificação perceptivas, a qual não deixará de se impor de novo na dácada 
de 20, no âmbito do problema da constituição do ser individual; veja-se IPI, pp. 301-304.  
164
 «(...) nicht bloß der nötigen Zahl wohlunterschiedener Wortzeichen, sondern vor allem der 
entsprechenden Zahl von exact bedeutsamen Ausdrücken – dies Wort im vollen Sinne 
genommen. Es bedarf der Fähigkeit, alle diese Ausdrücke, also die Ausdrücke für alle theoretisch 
in Frage kommenden Bedeutungen, zu bilden und in Beziehung auf diese ihre Bedeutungen mit 
Evidenz zu identifizieren bzw. zu unterscheiden.» (Id., pp. 95-96.) Sobre o projecto de 
clarificação e uniformização veja-se Id., pp. 10, 15-19, 93 e 95-96; tb. IPI, pp. 256-262; ainda Die 
Krisis der europäischen Wissenschaften, ed. cit., Suplemento III, pp. 372-373. 
165
 «(…) in reinen Theorien und Gesetzen als Bestandstücke auftreten (…).» (Ibid..) 
166
 «(...) die meisten Ausdrücke des gemeinen Lebens (…) Baum und Strauch, Tier und Pflanze  
(…) besitzen nicht einen in jedem Falle ihrer Anwendung identischen Bedeutungsgehalt; sie 
orientieren ihre Bedeutung nach typisch, aber nur partiell klar und bestimmt aufgefassten 
Beispielen, die in verschiedenen Fällen, ja sogar in einem und demselbe Gedankenzuge, vielfach 
 77 
está em causa a determinação objectiva do conteúdo de um ente particular, nas espressões 
vagas está em causa a determinação objectiva das diferenças que permitem estabelecer 
uma distinção rigorosa entre significações mais ou menos gerais que se encontram 
semanticamente próximas umas das outras. 
No entanto, a afirmação husserliana do princípio da «ausência de limites da razão 
objectiva» é acompanhada pelo reconhecimento de que «nós nos encontramos 
infinitamente longe deste ideal», e que «se apague as palavras essencialmente ocasionais 
da nossa língua, e se tente descrever qualquer vivência subjectiva de modo unívoco e 
objectivamente fixo. Toda a tentativa é manifestamente vã.»
167
 A possibilidade de 
substituição de todas as expressões subjectivas, «numa muito grande medida, não é 
realizável de modo fáctico e (…) permanecerá mesmo para sempre irrealizável.»168 
Segundo Derrida, Husserl coloca as distinções, por este consideradas essenciais, entre o 
expressivo e o indicativo, o objectivo e o subjectivo, «na aporia seguinte: de facto, 
realiter, elas não são nunca respeitadas, Husserl reconhece-o. De direito e idealiter, elas 
apagam-se, pois elas não vivem, como distinções, senão da diferença entre o direito e o 
facto, a idealidade e a realidade. A sua possibilidade é a sua impossibilidade.»
169
 O autor 
gálico vai portanto mais longe que o seu “interlocutor”, ao pôr em causa a própria 
possibilidade de direito da redução objectiva, a qual, segundo ele, abstrairia pura e 
simplesmente da relação com o plano da particularidade indicada, o que não seria de todo 
sustentável.  
Talvez possamos exprimir ou explicar a impossibilidade da redução, quer no 
plano de facto quer no plano de iuris, ainda que segundo Derrida eles não se possam 
distinguir verdadeiramente, em termos temporais; no primeiro, em função, desde logo, da 
                                                                                                                                                 
zu wechseln pflegen. (…) den Umständen der Rede und den gedanklichen Anregungen, die sie 
erfährt, (…) ohne die Möglichkeit sicherer Identifizierung und Unterscheidung, die vor 
unmerklichen Verwechslungen der miteinander zusammenhängenden Begriffe behüten könnte.» - 
LU, XIX/1, p. 93.) Cf. Id., pp. 92-94.  
167
 «(...) von diesem Ideal sind wir unendlich weit entfernt. (...) Man streiche die wesentlich 
okkasionellen Worte aus unserer Sprache heraus und versuche irgendein subjektives Erlebnis in 
eindeutiger und objektiv fester Weise zu beschreiben. Jeder Versuch ist offenbar vergeblich.» 
(Id., p. 96.) Veja-se, também sobre a insuficiência das determinações de tempo e de lugar, Ibid.; 
acerca da realização essencial, segundo Husserl, da significação do pronome pessoal „eu‟ no 
discurso solitário, o início do ponto 3 do capítulo IV do nosso texto. 
168
 «(...) in weitestem Ausmaße faktisch nicht ausführbar ist und sogar für immer unausführbar 
bleiben wird.» (Id., p. 95.) 
169
 «(...) dans l‟aporie suivante: en fait, realiter, elles ne sont jamais respectées, Husserl le 
reconnaît. En droit et idealiter, elles s‟effacent puisqu‟elles ne vivent, comme distinctions, que de 
la différence entre le droit et le fait, l‟idéalité et la réalité. Leur possibilité est leur impossibilité.» 
(VP, p. 113.) 
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finitude do tempo humano em termos de extensão, que impediria ou dificultaria o 
desenvolvimento semântico gradual que é exigido na dita redução, no segundo, porque o 
tempo em si mesmo seria um factor indutor de diferenciação permanente na 
representação da unidade então suposta puramente ideal e objectiva, criando 
continuamente formas e dimensões novas de sentido indicativo, pelo que qualquer 
tentativa de aproximação à objectividade pura seria sempre necessariamente 
acompanhada de uma proliferação daquele; neste contexto, a aceitação da própria 
possibilidade de direito da redução corresponderia à afirmação quer de uma simplicidade 
absoluta quer de uma infinitude positiva do tempo, que Derrida, como teremos 
oportunidade de aferir no capítulo seguinte, não aceita. Seria uma teoria do tempo a 
determinar, neste caso no domínio das expressões ocasionais, a impossibilidade de uma 
distinção essencial ou absoluta entre o elemento ideal e o elemento real, o que levou 
também o filósofo francês, como já tivemos oportunidade de salientar, a criticar o autor 
das Ideias precisamente por atribuir «à flutuação uma origem subjectiva, contestando» 
Husserl «a teoria segundo a qual ela pertenceria ao conteúdo objectivo da Bedeutung e 
feriria assim a sua idealidade»
170
.  
A conclusão a que se chegue no domínio das expressões ocasionais tem 
consequências para o domínio das expressões gerais e objectivas. Se anuirmos que a 
possibilidade de determinação objectiva não se verifica em certos níveis de 
especificidade ou particularidade do objecto, em função daquela irredutibilidade das 
singularidades, compreender-se-á também, mesmo no quadro husserliano, por um lado 
devido à uniformidade última de poder que é atribuída pelo autor, pelo menos no plano 
de direito, à razão objectiva relativamente às dimensões do geral e do particular, por 
outro devido à dependência de constituição entre estas, a dificuldade em alcançar uma 
pureza nas significações mais gerais, ou seja, que estas podem ser participadas por 
diferenças das suas várias instâncias particulares e perpassadas por perspectivas 
singulares e intenções mediatas e potenciais. A dificuldade em distinguir totalmente o 
                                                 
170 «(…) à la fluctuation une origine subjective, contestant la théorie selon laquelle elle 
appartiendrait au contenu objectif de la Bedeutung et entamerait ainsi son idéalité (…)» (Id., p. 
112.) 
Refira-se que as próprias noções híbridas de «expressão essencialmente subjectiva e 
ocasional» e de «significação indicada», utilizadas pelo autor germânico, dizem de algum modo, 
ao menos na ordem de facto, a indiscernibilidade de ambos os conteúdos, se tivermos presente, 
quanto à primeira, o estatuto ideal que é atribuído à expressão, e, quanto à segunda, que a 
indicação é concebida como uma relação entre objectos ou estados-de-coisas (Sachverhalte) 
empíricos.  
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elemento empírico do elemento ideal não atingiria apenas as expressões essencialmente 
ocasionais, mas, mutatis mutandis, qualquer outra expressão, como as expressões vagas e 
as próprias expressões universais exactas.  
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CAPÍTULO III 
 
A CONSTITUIÇÃO DA IDENTIDADE IDEAL 
 
 
Entramos presentemente na consideração do acto intuitivo como recurso da 
tentativa de constituição da identidade ideal pura. 
No ponto 1 abordamos, de modo geral, o estatuto da intuição na teoria da 
significação de Husserl, bem como a respectiva interpretação por Derrida.  
No ponto 2 procuramos ver, mais especificamente, como é que a intuição 
intervém, segundo essa teoria, na constituição da identidade ideal.  
No ponto 3 avaliamos as consequências da própria concepção husserliana da 
temporalidade para essa constituição. 
No ponto 4 tratamos globalmente a crítica de Derrida à teoria husserliana da 
constituição da identidade ideal. 
 
 
 
1.  O estatuto da intuição na teoria da constituição de Husserl 
 
 
Em qualquer dos três tipos de expressão mencionados no final do capítulo 
anterior, a tentativa de constituição da objectividade e da identidade ideal tem como 
condição necessária a intuição, a qual cumpre a função do conhecimento na filosofia de 
Husserl. Se o autor defende, por um lado, que a significação subsiste sem a intuição, que 
esta não é essencial à expressão, não deixa de afirmar ao mesmo tempo que a intuição 
funda (fundiert) a significação, dando-lhe o objecto, que é nela que se alcança, através do 
preenchimento, a «“clareza e distinção”»171, «a significação “verdadeira” [wahre], 
“autêntica”[eigentliche]»172; escreve o autor: «Este objectal pode, ou, por força de 
intuições acompanhantes, aparecer actualmente presente, ou pelo menos presentificado 
(por ex., na imagem de fantasia). Onde isto acontece, a referência à objectalidade é 
realizada. Ou não é este o caso; a expressão funciona com sentido, ela é ainda mais do 
                                                 
171
 «(…) “Klarheit und Deutlichkeit” (…)» (Id., p. 61.) 
172
 «(…) die “wahre”, “eigentliche” Bedeutung.» (Id., p. 50.)  
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que um som de palavra vazio, se bem que lhe falte a intuição fundante, que lhe dá o 
objecto. A referência da expressão ao objecto não é agora realizada, porquanto ela está 
contida na mera intenção de significação.»
173
 De acordo com Derrida, «o motivo da 
“presença” plena, o imperativo intuicionista e o projecto de conhecimento continuam a 
comandar - à distância (...) - o conjunto da descrição.»
174
; o primado da intuição 
traduzir-se-ia, mais exactamente, em que o momento intuitivo seria sempre o télos da 
intenção, mais ainda, em que a pro-visoriedade da não realização da intuição seria a 
essência mesma do querer-dizer: «Num só e mesmo movimento, Husserl descreve e 
apaga a emancipação do discurso como não-saber. A originalidade do querer-dizer como 
intenção é limitada pelo telos da visão. A diferença que separa a intenção da intuição, 
para ser radical, não seria menos pro-visória. E esta pro-visão constituiria, apesar de 
tudo, a essência do querer-dizer. O eidos é determinado em profundidade pelo telos. O 
“símbolo” faz sempre signo em direcção à “verdade” da qual se constitui como a carência 
(...).»
175
  
Isto implicaria que também a distinção absoluta e de princípio entre a significação 
e o objecto real, que sustenta a morfologia pura das significações e a gramática pura 
lógica, deveria ser posta em causa. Se o autor alemão, na linha de A. Marty, afirma que 
uma expressão tem sentido (sinnvoll) mesmo quando não lhe pode corresponder, por 
razões empíricas („montanha de ouro‟) ou a priori („quadrado redondo‟), um objecto ou 
uma intuição idealmente unitária que a preencha, sendo então apenas um contra-senso 
(Widersinn), mas não um sem-sentido (Unsinn, Sinnlosigkeit)
176
, só o fará, como refere 
                                                 
173 «Dieses Gegenständliche kann entweder vermöge begleitender Anschauungen aktuell 
gegenwärtig oder mindestens vergegenwärtigt erscheinen (z. B. im Phantasiebilde). Wo dies 
statthat, ist die Beziehung auf die Gegenständlichkeit realisiert. Oder dies ist nicht der Fall; der 
Ausdruck fungiert sinnvoll, er ist noch immer mehr als ein leerer Wortlaut, obschon er der 
fundierenden, ihm den Gegenstand gebenden Anschauung entbehrt. Die Beziehung des 
Ausdrucks auf den Gegenstand ist jetzt insofern unrealisiert, als sie in der bloßen 
Bedeutungsintention beschlossen ist.» (Id., p. 44.) Cf. Id., pp. 43-45 e 72-75.  
Sobre a não-essencialidade da intuição à significação, veja-se Id. pp. 44, 50 e 55-56; 
sobre o estatuto epistemológico e de fundamentação atribuído à primeira, Id., pp. 6, 10, 19, 23, 
27, 45, 50, 56-57, 61-62, 72-75 e 81-82.  
174
 «(…) le motif de la “présence” pleine, l‟impératif intuitionniste et le projet de connaissance 
continuent de commander – à distance (…) – l‟ensemble de la description.» (VP, p. 109.) 
175
 «(…) Dans un seul et même mouvement, Husserl décrit et efface l‟émancipation du discours 
comme non-savoir. L‟originalité du vouloir-dire comme visée est limitée par le telos de la vision. 
La différence qui sépare l‟intention de l‟intuition, pour être radicale, n‟en serait pas moins pro-
-visoire. Et cette pro-vision constituerait malgré tout l‟essence du vouloir-dire. L‟eidos est 
déterminé en profondeur par le telos. Le “symbole” fait toujours signe vers la “vérité” dont il se 
constitue comme le manque (…).» (Ibid. - o parêntese é nosso.) 
176
 Veja-se LU, XIX/1, pp. 58-62. 
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Derrida, na medida em que nela aparece a «forma de uma relação ao objecto e de uma 
intuição unitária», em que «a sua forma gramatical tolera a possibilidade de uma relação 
ao objecto»
177, o que não aconteceria com as expressões „abracadabra‟ ou „verde é ou‟. 
Assim, e provavelmente por razões inultrapassáveis em qualquer projecto de gramática 
pura, o projecto formalista de Husserl seria limitado: «A purificação do formal regula-se 
sobre um conceito de sentido ele mesmo determinado a partir de uma relação ao objecto. 
A forma é sempre a forma de um sentido e o sentido não se abre senão numa 
intencionalidade conhecedora da relação ao objecto. A forma não é senão o vazio e a 
intenção pura desta intencionalidade. (…) Em todo o caso, em Husserl o intuicionismo 
transcendental pesa ainda muito fortemente sobre o projecto formalista.»
178
 
Reconhecida por Husserl a necessidade da intuição e da doação do objecto para se 
aceder à «clareza e distinção», à «verdade» e «autenticidade» da significação, e assumido 
igualmente que esta, apesar de considerada como um «”objecto geral”», não existe no 
“mundo” real (real), nem no «“no nosso pensamento”», nem num «το ́πος  οσ̉ράνιος» ou 
em qualquer instância metafísica, pelo menos concebida em termos tradicionais, surge o 
problema, já de certa maneira referido no capítulo anterior, de como é possível uma 
intuição adequada da significação enquanto idealidade pura e identidade estrita, ou no 
mínimo daquilo em que essa intuição consiste. Como vimos também na altura, a 
significação tem para o filósofo o estatuto de um ser lógico, pelo que podemos reformular 
a questão do seguinte modo: em que poderá consistir a intuição adequada de um ente 
lógico puramente ideal e estritamente idêntico?  
Segundo o pensador francês, o «modo autêntico da idealidade» para Husserl é o 
da «que é, que pode ser repetida indefinidamente na identidade da sua presença, por isso 
mesmo que ela não existe, não é real, é irreal não no sentido da ficção mas num outro 
sentido que poderá receber vários nomes, cuja possibilidade permitirá falar da não-
-realidade e da necessidade da essência, do noema, do objecto inteligível e da não-
-mundanidade em geral.»
179
 Esta leitura, entretanto, é levada mais longe, nomeadamente 
                                                 
177
 «(...) forme d‟une relation à l‟objet et d‟une intuition unitaire (…) sa forme grammaticale 
tolère la possibilité d‟un rapport à l‟objet.» (VP, pp. 110-111.) 
178
 «La purification du formel se règle sur un concept de sens lui-même détreminé à partir d‟un 
rapport à l’objet. La forme est toujours la forme d‟un sens et le sens ne s‟ouvre que dans 
l‟intentionnalité connaissante du rapport à l‟objet. La forme n‟est que le vide et l‟intention pure 
de cette intentionnalité. (…) Toujours est-il que chez Husserl l‟intuitionnisme transcendental pèse 
encore très lourdement sur le projet formaliste.» (VP, p. 110.) Cf. Id., pp. 100-104 e 109-111. 
179
 «(…) le mode authentique de l‟idéalité, celle qui est, qui peut être répétée indéfiniment dans 
l‟idéalité de sa présence pour cela même qu‟elle n’existe pas, n‟est pas réelle, est irréelle non pas 
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ao ponto em que a idealidade da significação seria inseparável ou mesmo não totalmente 
distinguível da possibilidade da “sua” repetição: se é certo que, na medida em que não 
existe, não é real, a idealidade não está sujeita à mudança e à variação próprias do ser real 
físico ou psicológico, também parece certo que, precisamente por ser irreal, mesmo e 
precisamente em sentido metafísico, ela dificilmente pode ser entendida como totalmente 
exterior à possibilidade da “sua” repetição, podendo, até, não ser mais do que esta 
possibilidade. Husserl ele próprio chega a aproximar-se, ou inclusivamente a abraçar esta 
visão, quando equaciona a hipótese, facilmente transponível para o domínio do conteúdo 
significativo dos actos, de a idealidade ser simplesmente a possibilidade das várias 
instâncias reais correspondentes, procurando, contudo, rejeitar que a possibilidade não 
tenha densidade ontológica ou conteúdo próprios, ao afirmar que ela continua a ser um 
objecto ideal: «Manifestamente, toda a tentativa, em geral, de reinterpretar o ser do ideal 
como um ser possível do real [Realem] deve fracassar em que as possibilidades mesmas 
são de novo objectos ideais. No mundo real encontram-se tão pouco números em geral, 
triângulos em geral como possibilidades.»
180
 Porém, podendo não se pôr em causa o 
estatuto ideal, em sentido lato, da possibilidade, poder-se-á também ainda questionar se, 
entendida desta forma, a idealidade conserva um nível suficiente de determinação do seu 
conteúdo, de resto exigido pela tese husserliana do respectivo estatuto objectal estrito, 
que permita concebê-la como a essência universal definida das instâncias particulares, 
neste caso dos conteúdos significativos convergentes dos actos nos quais se pensa uma 
mesma significação; se a possibilidade for interior ou essencialmente definidora da 
idealidade, a repetição não poderá ser simplesmente, sob pena de a concepção se tornar 
inconsistente, a da intuição de uma unidade puramente ideal e estritamente idêntica, mas 
sim apenas a da intuição de um mesmo que não exclui diferenças próprias das instâncias 
de repetição, e que não é autónomo da esfera do acto representativo; quer dizer, ela seria 
simplesmente a da significação propriamente dita enquanto conteúdo comum da 
representação
181
. Ousaríamos dizer, utilizando os termos num sentido próximo ou 
análogo ao kantiano, que a identidade ideal pura pode ser pensada mas não intuída, ou 
                                                                                                                                                 
au sens de la fiction mais en un autre sens qui pourra recevoir plusieurs noms, dont la possibilité 
permettra de parler de la non-realité et de la nécessité de l‟esence, du noème, de l‟objet 
intelligible et de la non-mondanité en général.» (Id., p. 4.) 
180
 «Offenbar muß überhaupt jeder Versuch, das Sein des Idealen in ein mögliches Sein von 
Realem umzudeuten, daran scheitern, daß Möglichkeiten selbst wieder ideale Gegenstände sind. 
So wenig in der realen Welt Zahlen im allgemeinen, Dreiecke im allgemeinen zu finden sind, 
sowie auch Möglichkeiten.» (LU, XIX/1, p. 120.) 
181
 Veja-se a distinção entre unidade ideal ou conceito e significação na nota 111. 
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seja, verdadeiramente dada. Em todo o caso, a ausência de estatuto metafísico da 
significação, a qual põe em perigo a sua plena determinação identitativa, também poderá 
ter conduzido Husserl, como claramente apreende Derrida, a dar à „presença intuitiva‟ um 
lugar fundamental na sua teoria da constituição, o qual não corresponderia meramente, 
apesar do discurso assumido pelo autor alemão, a uma função de doação do objecto e de 
atestação da intenção, mas de verdadeira construção ou criação internas da idealidade e 
da identidade; escreve ainda o filósofo d‟A disseminação: «Esta não-mundanidade não 
sendo uma outra mundanidade, esta idealidade não sendo um existente caído do céu, a 
sua origem será sempre a possibilidade da repetição de um acto produtor. Para que a 
possibilidade desta repetição possa abrir-se idealiter ao infinito, é necessário que uma 
forma ideal assegure esta unidade do indefinidamente e do idealiter: é o presente ou, 
antes, a presença do presente vivo. A forma última da idealidade, aquela na qual em 
última instância se pode antecipar ou revocar toda a repetição, a idealidade da idealidade 
é o presente vivo, a presença a si da vida transcendental.»
182
 O autor chega até a afirmar 
que a «determinação do ser como idealidade confunde-se de maneira paradoxal com a 
determinação do ser como presença»
183
, pois esta implica necessariamente em si mesma a 
possibilidade da sua repetição infinita: «A idealidade da forma (Form) da presença ela 
mesma implica, com efeito, que ela possa re-petir-se ao infinito, que o seu re-torno, como 
retorno do mesmo, seja ao infinito necessário e inscrito na presença como tal.»
184
  
A presença plena forneceria os dois vectores necessários à tentativa de 
constituição da identidade ideal pura: em primeiro lugar, a afirmação da pureza ideal e da 
identidade estrita do conteúdo exige que este seja tornado ob-jecto: «(...) a idealidade 
pura é sempre a de um “ob-jecto” ideal, fazendo frente, estando pre-sente diante do acto 
da repetição, a Vor-stellung sendo a forma geral da presença como proximidade a um 
                                                 
182
 «Cette non-mondanité n‟étant pas une autre mondanité, cette idéalité n‟étant pas un existant 
tombé du ciel, l‟origine en sera toujours la possibilité de la répétition d‟un acte producteur. Pour 
que la possibilité  de cette répétition puisse s‟ouvrir idealiter à l‟infini, il faut qu‟une forme idéale 
assure cette unité de l‟indéfiniment et de l‟idealiter: c‟est le présent ou plutôt la présence du 
présent vivant. La forme ultime de l‟idéalité, celle dans laquelle en dernière instance on peut 
anticiper ou rappeler toute répétition, l‟idéalité de l‟idéalité est le présent vivant, la présence à soi 
de la vie transcendentale» (Id., pp. 4-5.) 
183
 «(...) détermination de l‟être comme idéalité se confond de manière paradoxale avec la 
détermination de l‟être comme présence.» (Id., p. 59.) 
184
 «L‟idéalité de la forme (Form) de la présence elle-même implique en effet qu‟elle puisse à 
l‟infini se ré-péter, que son re-tour, comme retour du même, soit à l‟infini nécessaire et inscrit 
dans la présence comme telle.» (Id., pp. 75-76.) Cf. Id., pp. 4-5, 8-9, 59-60, 75-76 e 111-112. 
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olhar»
185
; em segundo lugar, explicitando-se a necessidade de um presente pontual na 
intuição da possibilidade da repetição, porque «só uma temporalidade determinada a 
partir do presente vivo como da sua origem [source], do agora como “ponto-origem”, 
pode assegurar a pureza da idealidade, quer dizer, a abertura da repetição do mesmo ao 
infinito.»
186
  
De acordo com a abordagem do pensador francês, o problema que se colocou 
acima deve ser reformulado nos termos da intuição enquanto acto e factor de 
temporalização, os quais, segundo ele, são internamente inseparáveis do conteúdo ideal 
da significação, que teria assim de deixar de ser simplesmente pensado como uma 
unidade ontologicamente transcendente. O problema da idealidade é concebido como 
estreitamente ligado à temática da temporalidade, nomeadamente à possibilidade de um 
presente puro e infinito, independentemente do modo como seja pensado neste último 
aspecto. Se a passagem ou a mudança temporal implicar só por si uma diferença no 
conteúdo do acto ele próprio, e se esta implica necessariamente uma diferença no 
conteúdo da significação, então só a identidade e a infinitude temporais elas mesmas, 
diríamos, podem assegurar a idealidade e a identidade puras de qualquer conteúdo de 
significação, geral ou particular. 
Antes de considerarmos a teoria da temporalidade de Husserl e a sua crítica por 
Derrida, é importante aprofundar minimamente a teoria da intuição do autor alemão.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
185
 «(...) l‟idéalité pure est toujours celle d‟un “ob-jet” idéal, faisant face, étant pré-sent devant 
l‟acte de la répétition, la Vor-stellung étant la forme générale de la présence comme proximité à 
un regard.» (Ibid.)  
O autor explicitará a afirmação da unidade e da interdependência das noções de presença 
e de objecto, inclusivamente espelhada na terminologia alemã: «Le pré de l‟objet présent 
maintenant-devant est un contre (Gegenwart, Gegenstand) à la fois au sens du tout-contre de la 
proximité et de l‟encontre de l‟op-posé.» («O pré do objecto presente agora-diante é um contra 
(Gegenwart, Gegenstand) ao mesmo tempo no sentido do todo-contra da proximidade e do en-
contro do o-posto.» - Id., pp. 83-84.) 
186
 «(...) seule une temporalité déterminée à partir du présent vivant comme de sa source, du 
maintenant comme “point-source”, peut assurer la pureté de l‟idéalité, c‟est-à-dire l‟ouverture de 
la répétition du même à l‟infini.» (Id., p. 59.) 
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2.  A intuição categorial da identidade 
 
    
Segundo Husserl, a intuição plena consiste numa «unidade de preenchimento 
[Erfüllungseinheit]» em que «o acto da intenção recobre-se [deckt sich] agora com o acto 
preenchente e assim está com ele fundido do modo mais íntimo (porquanto reste aqui, em 
geral, ainda algo de diferente)»
187
, formando-se inclusivamente uma «unidade da 
identificação [Einheit der Identifizierung]»
188
. Escreve, exemplificando com a percepção: 
 
aí [na expressão acompanhada de intuição] constitui-se o objecto como “dado” em certos actos, e 
certamente é-nos dado neles - enquanto a expressão se adequa [anmißt] efectivamente ao que é 
dado intuitivamente - do mesmo modo em que a significação o visa. (…) Devemos, digo, 
distinguir de novo nos actos preenchentes entre o conteúdo, isto é, o carácter significativo 
[Bedeutungsmässigen], por assim dizer, da percepção (formada categorialmente), e o objecto 
percepcionado. Na unidade de preenchimento “recobre”-se [“deckt” sich] este “conteúdo” 
preenchente com aquele “conteúdo” intentante, de tal modo que na vivência da unidade de 
recobrimento o objecto ao mesmo tempo intentado e “dado” está perante nós não duplamente, 
mas apenas como um.
189
  
 
Verificamos, desde logo, que as linhas iniciais apresentam uma certa 
circularidade, fazendo depender a adequação da intuição à intenção da adequação desta 
em sentido inverso, o que indica a dificuldade de homogeneização entre os actos.  
Em segundo lugar, constatamos que o filósofo distingue na unidade de 
preenchimento entre o conteúdo significativo ou categorial da percepção e o objecto 
percepcionado, sendo que nessa unidade, enquanto os conteúdos se “recobrem”, o objecto 
percepcionado aparece «apenas como um»; se transpusermos este esquema para a 
                                                 
187
 «(...) sich nun in der Erfüllungseinheit der Akt der Intention mit dem erfüllenden Akte deckt 
und so in der allerinnigsten Weise mit ihm verschmolzen ist (wofern hier überhaupt noch von 
Unterschiedenheit etwas übrig ist) (...).» (LU, XIX/1, p.62.) 
188
 Veja-se Id., p. 58. 
189
 «(…) da konstituiert sich der Gegenstand als “gegebener” in gewissen Akte, und zwar ist er 
uns in ihnen - wofern sich der Ausdruck dem anschaulichen Gegebenen wirklich anmißt - in 
derselben Weise gegeben, in welcher ihn die Bedeutung meint. (...) Wir müssen, sage ich, in den 
erfüllenden Akten abermals unterscheiden zwischen dem Inhalt, das ist dem sozusagen 
Bedeutungsmäßigen der (kategorial geformten) Wahrnehmung, und dem wahrgenommenen 
Gegenstande. In der Erfüllungseinheit “deckt” sich dieser erfüllende mit jenem intendierenden 
“Inhalt”, so daß uns im Erleben der Deckungseinheit der zugleich intendierte und “gegebene” 
Gegenstand nicht doppelt, sondern nur als einer gegenübersteht.» (Id., pp. 56-57 - os parênteses 
rectos são nossos.) Cf. Id., pp. 45, 56-58 e 61-62. 
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representação directa das significações gerais, podemos dizer que na unidade de 
preenchimento entre a intenção e a intuição os conteúdos significativos também se 
recobrem de tal modo que o objecto, neste caso a unidade ideal, é representado apenas 
como um, traçando-se assim a distinção entre a significação enquanto representação e a 
unidade ideal enquanto representada; de qualquer modo, é no plano conjunto da essência 
significativa e do objecto, e não no dos actos, que Husserl situa propriamente a 
consciência ou vivência de identidade: «(…) Na perspectiva objectal, falamos aqui 
também de unidade de identidade. (…) aquilo que caracterizamos fenomenologicamente, 
no que respeita aos actos, como preenchimento, deve exprimir-se, no que respeita aos 
objectos de ambos os lados, ao objecto intuído de um lado, e ao objecto visado de outro, 
como vivência de identidade, consciência de identidade, acto da identificação (…).»190 
Para além de distinguir entre a unidade de preenchimento dos actos e a unidade de 
recobrimento dos conteúdos de significação, Husserl distingue ainda expressamente entre 
uma unidade dinâmica e uma unidade estática, a qual designa também de unidade de 
conhecimento ou de classificação. Enquanto que na primeira a intenção começa por ser 
simplesmente simbólica e anterior à intuição, tratando-se de uma unidade distendida no 
tempo, na segunda, que desta resulta, elas encontram-se num recobrimento temporal 
(zeitliche Deckung): «(…) Na relação dinâmica, os seus membros [os actos intencional e 
preenchente] e o acto de conhecimento que os relaciona estão temporalmente distendidos 
e separados, eles desenvolvem-se numa forma temporal. Na relação estática, que aí se 
encontra como resultado permanente deste processo temporal, eles estão em 
recobrimento temporal e cousal [sachlicher].»
191
 Como vemos, para Husserl ele mesmo o 
recobrimento dos actos e a consciência da identidade dos conteúdos implica 
necessariamente o recobrimento temporal, o que é ainda atestado na citação seguinte, na 
qual, tendo chegado a confrontar-se com a possibilidade da inexistência da intenção no 
acto intuitivo, caso em que subsistiria apenas a expressão, afirmará não só a sua presença, 
como a sua unidade fundida com ele: 
                                                 
190
 «In gegenständlicher Hinsicht sprechen wir hier auch von Identitätseinheit. (…) was wir 
phänomenologisch, mit Beziehung auf die Akte, als Erfüllung charakterisieren, ist mit Beziehung 
auf die beiderseitigen Objekte, auf das angeschaute Objekt einerseits und das gedachte Objekt 
andererseits, als Identitätserlebnis, Identitätsbewußtsein, Akt der Identifizierung auszudrücken 
(…).» (LU, XIX/2, p. 568.)  
191
 «(…) Im dynamischen Verhältnis sind die Verhältnisglieder und der sie beziehende 
Erkenntnisakt zeitlich auseinandergezogen, sie entfalten sich in einer Zeitgestalt. Im statischen 
Verhältnis, das als bleibendes Ergebnis dieses zeitlichen Vorganges dasteht, sind sie in zeitlicher 
und sachlicher Deckung..» (Id., p. 567 - o parêntese recto é nosso.) Veja-se Id., pp. 558-570. 
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Reside já, porém, no conceito de uma unidade de recobrimento que nela não se trata de uma 
dualidade de afastamento [auseinandertretende] mas de uma unidade não repartida 
[ungeschiedene] em si, que só através da deslocação no tempo se divide. Assim, deveremos dizer: 
o mesmo acto da intenção de significação que constituía a representação simbólica vazia habita 
também o acto de conhecimento complexo; mas a intenção de significação, que antes era “livre”, 
encontra-se no estádio do recobrimento “ligada”, trazida à “indiferença”. Ela está tão entretecida 
ou fundida nesta complexão que a sua essência de carácter significativo [bedeutungsmässiges] 
não sofre, decerto, com isso, mas o seu cerácter experiencia, de certo modo, uma modificação.
192
     
 
Para o filósofo alemão, as diferenças registáveis entre a intenção e a intuição na 
unidade de recobrimento verificam-se apenas na situação dinâmica, mais ainda, dentro 
desta somente no domínio dos actos, na passagem da intenção de significação do registo 
simbólico para o registo intuitivo, nunca no domínio dos conteúdos de significação. O 
autor mantém-se, portanto, coerente com a sua posição geral sobre a autonomia do 
conteúdo da significação relativamente ao conteúdo estrito do acto, pois a diferença no 
carácter deste não afectaria, na transição referida, a identidade daquele.    
Todavia, com o recobrimento dos conteúdos significativos encontramo-nos 
apenas numa etapa intermédia na tentativa de constituição da identidade ideal, pois esta 
só se completa numa intuição categorial da relação identitativa.  
Segundo o professor de Friburgo, a identidade da significação não se constitui 
simplesmente com base no preenchimento da intenção pela intuição e no recobrimento 
dos respectivos factores significativo-objectais, quer dizer, em todo o caso, com base 
numa mera vivência ou consciência da identidade, mas também num acto intencional que 
a visa e objectaliza. Reportando-se à insuficiência do modo da identificação na unidade 
de recobrimento, afirma: «(…) o elemento principal [Hauptstück] deste acto [do acto 
completo de identificação], o momento da unificação que liga a intenção de significação 
e a correspondente intuição está, decerto, presente de modo reico [reell]; mas este 
                                                 
192
 «Es liegt aber schon im Begriff einer Deckungseinheit, daß es sich hier nicht um eine 
auseinandertretende Zweiheit handelt, sondern um eine in sich ungeschiedene Einheit, die sich 
erst durch Verschiebung in der Zeit gliedert. Also werden wir sagen müssen: der gleiche Akt der 
Bedeutungsintention, der das leere symbolische Vorstellung ausmachte, wohnt auch dem 
komplexen Erkenntnisakte ein; aber die Bedeutungsintention, die früher eine “freie” war, ist im 
Stadium der Deckung “gebunden”, zur “Indifferenz” gebracht. Sie ist dieser Komplexion so 
eigentümlich eingewoben oder eingeschmolzen, daß ihr bedeutungsmäßiges Wesen darunter zwar 
nicht leidet, aber ihr Charakter in gewisser Weise doch eine Modifikation erfährt.» (Id., p. 571.) 
Cf. Id., pp. 570-572. 
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momento de unidade não funciona como “representante” [“Repräsentant”] de uma 
“apreensão” objectivante; a unidade de recobrimento vivida não fundamenta nenhum acto 
de identificação relacional, nenhuma consciência intencional de identidade, na qual a 
identidade como unidade visada se nos torna antes de tudo objectal.»
193
 Tal «consciência 
intencional de identidade» consuma-se apenas num acto reflexivo de nível superior, o 
acto categorial da identificação, o qual, ainda que fundando-se nos actos intentante e 
preenchente, não incide, mesmo na intuição adequada, directamente sobre eles, mas sobre 
os seus objectos e a respectiva significação: «(…) o momento da síntese não estabelece 
nenhuma ligação directa dos representantes [Repräsentanten - os conteúdos sensíveis 
“externos” ou primários que representam o sentido de apreensão] pertencentes aos actos 
fundadores (…) O momento categorial do acto fundado sinteticamente não liga estes 
elementos extra-essenciais dos actos fundadores, mas o seu essencial de ambos os lados; 
ele liga sob todas as circunstâncias as suas matérias intencionais e funda-se nelas no 
sentido verdadeiro. (…) a formação categorial funda-se fenomenologicamente no geral 
do acto objectivante. (…) liga directamente as essências intencionais.»194 Já na 
continuação do texto da Primeira Investigação citado no início deste ponto, que se referia 
ao âmbito da percepção, se situava a identidade do conteúdo na apreensão ideal das 
essências dos actos intentante e preenchente: «Tal como a apreensão ideal da essência 
intencional do acto que confere a significação nos fornece a significação intentante 
enquanto ideia, assim fornece a apreensão ideal da essência correlativa do acto que 
preenche a significação a significação preenchente, igualmente enquanto ideia. É isto o 
conteúdo idêntico na percepção, que pertence à totalidade de actos de percepção 
possíveis que visam o mesmo objecto, e decerto efectivamente como o mesmo, de modo 
                                                 
193
 «(…) das Hauptstück dieses Aktes, das Moment der verknüpfenden Einigung von 
Bedeutugsintention und korrespondierender Anschauung sei zwar reell vorhanden; aber dieses 
Einheitsmoment fungiere nicht als “Repräsentant” einer objectivierenden “Auffassung”; die 
erlebte Deckungseinheit begründe keinen Akt beziehenden Identifizierens, kein intentionales 
Bewußtsein von Identität, in welchem uns die Identität als gemeinte Einheit allererst 
gegenständlich werde.» (LU, XIX/2, p. 569 - os parênteses são nossos.) Cf. Id., pp. 569-570.  
194
 «(…) das Moment der Synthesis keinerlei direkte Verbindung der zu den Grundakten 
gehörigen Repräsentanten herstellt (…) Nicht diese außerwesentlichen Elemente der 
fundierenden Akte verknüpft das kategoriale Moment des synthetisch fundierten Aktes, sondern 
ihr beiderseitig Wesentliches; es verknüpft unter allen Umständen ihre intentionalen Materien 
und ist in ihnen im wahren Sinne fundiert. (…) die kategoriale Formung phänomenologisch in 
dem Allgemeinen des objektivierenden Aktes fundiert (…) ist. (…) verknüpft direkt die 
intentionalen Wesen.» (Id., pp. 702 e 704 - o parêntese é nosso.) Cf. Id., pp. 701-705.  
Sobre a possibilidade da intuição categorial, o seu estatuto de acto fundado e o seu 
correlato objectivo, veja-se, em geral, Id., pp. 657-685; acerca dos conteúdos sensíveis como 
representantes, pp. 694-698.      
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perceptivo.»
195
 No entanto, para o autor é próprio dos actos categoriais realizarem-se por 
fases de objectivação: «É essencial a estes actos, nos quais todo o intelectual se constitui, 
realizarem-se em fases; objectivações realizam-se sobre o fundamento de objectivações e 
constituem objectos que, como objectos em sentido mais alargado, intelectual, como 
objectos de ordem mais elevada, só podem aparecer em tais actos fundados.»
196
 Deste 
modo, a significação categorial encontra-se no nível superior das fases de objectivação, 
consistindo no correlato de uma síntese expressa de identificação entre a significação 
intentante e a significação preenchente, elas mesmas possuindo já um determinado grau 
de objectividade no nível do recobrimento. Se tomarmos como referência o princípio 
clássico da identidade: „A é A‟, podemos dizer que um dos membros corresponde à 
significação intentante e o outro à significação preenchente, enquanto que a relação 
estabelecida pela cópula corresponderá à significação categorial sintético-identitativa.  
A intuição categorial apresenta, do ponto de vista da constituição temporal, duas 
diferenças vantajosas fundamentais relativamente ao nível anterior: por um lado, trata-se 
inequivocamente de um único acto, o que permite pensar em ultrapassar a dificuldade, 
que apesar de tudo Husserl não reconhece, na afirmação do recobrimento temporal entre 
a intenção e a intuição; por outro lado, e mais importante, o acto categorial incidiria já 
apenas sobre o conteúdo objectivo da significação, distanciando-se das singularidades 
ligadas aos actos e acedendo alegadamente ao patamar último da idealidade; podemos 
dizer que seria precisamente no momento categorial que se representaria verdadeiramente 
o que o autor entende como unidade ideal da significação, a qual será, segundo ele, o 
fundamento da relação de identidade entre os conteúdos da significação intentante e da 
significação preenchente; na fase do mero recobrimento não se teria ainda a intuição 
adequada da unidade ideal da significação enquanto objecto ou conceito.  
                                                 
195
 «Wie die ideale Fassung des intentionalen Wesens des bedeutungverleihenden Aktes uns die 
intendierende Bedeutung als Idee ergibt, so ergibt die ideale Fassung des korrelativen Wesens  
des bedeutungerfüllenden Aktes eben die erfüllende Bedeutung, glaichfalls als Idee. Es ist dies 
bei der Wahrnehmung der identische Inhalt, der zu der Gesamtheit möglicher Wahrnehmungsakte 
gehört, die denselben Gegenstand, und zwar wirklich als denselben, in wahrnehmender Weise 
meinen.» (LU, XIX/1, p. 57.) 
196
 «Es ist diesen Akten, in welchen alles intellektuelle sich konstituiert, wesentlich, sich in Stufen 
zu vollziehen; Objektivationen vollziehen sich auf Grund von Objektivationen und konstituieren 
Gegenstände, die als Gegenstände im erweiterten, intellektuellen Sinne, als Gegenstände höherer 
Ordnung, nur in solchen fundierten Akten erscheinen können.» (LU, XIX/2, p. 705.)  
Cf., sobre o carácter reflexivo, abstractivo e objectivante do acto categorial sintético, Id., 
pp. 702-709, esp. pp. 705 e 707-709; sobre a constituição dos objectos gerais e categoriais por 
mera síntese de abstracção, Id., pp. 690-693.  
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 Transitamos para a teoria da temporalidade do autor e a respectiva crítica por 
Derrida, de modo a que, no último momento, tratemos globalmente a crítica deste à teoria 
husserliana da constituição da identidade ideal. 
 
 
 
3.  A teoria da temporalidade  
 
 
Na sua abordagem das Lições para uma fenomenologia da consciência interna do 
tempo, Derrida procura retirar todas as consequências da tese husserliana segundo a qual 
é impossível isolar qualquer momento do fluxo temporal, a qual se apoia na afirmação de 
que a percepção, entendida como impressão originária (Urimpression) que constitui o 
agora (Jetzt) actual, se encontra em passagem contínua com a recordação (Erinnerung) e 
a expectativa (Erwartung) primárias, ou seja, a retenção e a protensão; escreve Husserl: 
«Se colocarmos agora em relação o discurso sobre a percepção e as diferenças de doação 
com que os objectos temporais se apresentam, então o oposto da percepção é a 
recordação primária e a expectativa primária, que entram aqui em cena (retenção e 
protensão), em que a percepção e a não-percepção passam continuamente uma na 
outra.»
197
 Referindo-se à consciência constituinte do tempo, aos fenómenos que 
constituem os objectos temporais imanentes, designados como „fenómenos de fluência‟ 
ou „modos da orienteação temporal‟, afirma: «Sabemos do fenómeno de fluência 
[Ablaufsphänomen] que ele é uma continuidade de alterações permanentes, a qual forma 
uma unidade inseparável [untrennbare], inseparável em fragmentos que poderiam ser por 
si, e indivisível em fases que poderiam ser por si, em pontos da continuidade.»
198
 E no 
início do parágrafo seguinte, tendo como exemplo de objecto um som, diz: «O “ponto-
-origem” [“Quellpunkt”], com o qual a “produção” do objecto que dura se inicia, é uma 
impressão originária. Esta consciência é percebida em alteração constante: o agora-som 
                                                 
197 «Beziehen wir nun die Rede von Wahrnehmung auf die Gegebenheitsunterschiede, mit denen 
Zeitobjekte auftreten, dann ist der Gegensatz von Wahrnehmung die hier auftretende primäre 
Erinnerung und primäre Erwartung (Retention und Protention), wobei Wahrnehmung und Nicht-
-Wahrnehmung kontinuierlich ineinander übergehen.» (PZ, p. 39.) Cf. Id., pp. 38-42; tb. VP, pp. 
71-73. 
198 «Von dem Ablaufsphänomen wissen wir, daß es eine Kontinuität steter Wandlungen ist, die 
eine untrennbare Einheit bildet, untrennbar in Strecken, die für sich sein könnten, und unteilbar in 
Phasen, die für sich sein könnten, in Punkte der Kontinuität.» (PZ, p. 27.) Cf. Id., pp. 27-29. 
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em pessoa (scil. no modo da consciência, “na” consciência) altera-se permanentemente 
num ter-sido [Gewesen], um agora-som sempre novo substitui permanentemente aquele 
que transitou [übergegangene] na modificação. (…) a consciência impressiva transita, 
fluindo [fliessend] constantemente, na consciência retencional sempre nova.»
199
 Se é 
certo que para o autor alemão, ainda assim, os «modos de fluência de um objecto 
temporal imanente têm um começo, um ponto-origem por assim dizer»
200
, se «apenas 
uma fase pontual é, de cada vez, agora presente, enquanto as outras se juntam como 
cauda retencional»
201
, se «a impressão originária é o começo absoluto desta produção, a 
fonte originária, aquilo a partir do qual se produz permanentemente tudo o resto», «mas 
ela mesma não é produzida, ela não nasce como algo produzido, mas por genesis 
spontanea, ela é geração originária [Urzeugung]»
202
, se, portanto, «em sentido ideal, a 
percepção (a impressão) seria então a fase da consciência que constitui o puro agora, e a 
recordação toda outra fase da continuidade»
203
, Husserl não deixa de reconhecer que esta 
constituição «é precisamente apenas um limite ideal, qualquer coisa de abstracto, que não 
pode ser nada em si mesmo. Resta ainda que mesmo este agora ideal não é qualquer coisa 
de diferente toto caelo do não-agora, mas ao contrário em comércio contínuo com ele. E 
a isso corresponde a transição contínua da percepção à recordação primária.»
204
  
Esta transição, por seu turno, como fase do fluxo constituinte, não pode estender-
-se em continuidade consigo mesma de forma a constituir uma identidade da totalidade 
do fluxo: «Se observarmos agora, em comparação com isso [as unidades constituídas, 
dotadas de continuidade no tempo e de identidade], os fenómenos constituintes, então 
                                                 
199
 «Der “Quellpunkt”, mit dem die “Erzeugung” des dauernden Objektes einsetzt, ist eine 
Urimpression. Dies Bewußtsein ist in beständiger Wandlung begriffen: stetig wandelt sich das 
leibhafte Ton-Jetzt (scil. bewußtseinsmäßig, “im” Bewußtsein) in ein Gewesen, stetig löst ein 
immer neues Ton-Jetzt das in die Modifikation übergegangene ab. (…) das impressionale 
Bewußtsein geht ständig fließend über in immer neues retentionales Bewußtsein.» (PZ, p. 29.) 
Cf. Id., pp. 29-31.  
200
 «(…) die Ablaufsmodi eines immanenten Zeitobjektes einen Anfang haben, sozusagen einen 
Quellpunkt.» (PZ, p. 28.) 
201
 «(…) nur eine punktuelle Phase ist jeweils als jetzt gegenwärtig, während die anderen sich als 
retentionaler Schweif anschließen.» (Id., p. 39.)  
202
 «Die Urimpression ist der absolute Anfang dieser Erzeugung, der Urquell, das, woraus alles 
andere stetig sich erzeugt. Sie selber aber wird nicht erzeugt, sie entsteht nicht als Erzeugtes, 
sondern durch genesis spontanea, sie ist Urzeugung.» (Id., Suplemento 1, p. 100.) 
203
 «Im idealen Sinne wäre dann Wahrnehmung (Impression) die Bewußtseinsphase, die das reine 
Jetzt konstituiert, und Erinnerung jede andere Phase der Kontinuität.» (Id., p. 40.) Veja-se VP, pp. 
67-71, 73 e 93-94. 
204
 «(…) ist eben nur eine ideale Grenze, etwas Abstraktes, das nichts für sich sein kann. Zudem 
bleibt es dabei, daß auch dieses ideale Jetzt nicht etwas toto caelo Verschiedenes ist vom Nicht-
-Jetzt, sondern kontinuierlich sich damit vermittelt. Und dem entspricht der kontinuierliche 
Übergang von Wahrnehmung in primäre Erinnerung.» (PZ, p. 40.)  
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encontramos um fluxo, e cada fase deste fluxo é uma continuidade de adumbramentos 
[Abshattungskontinuität]. Mas, por princípio, nenhuma fase deste fluxo se pode expandir 
numa sucessão contínua, por conseguinte, não se pode pensar o fluxo de tal modo 
transformado que esta fase se estendesse em identidade consigo mesma.»
205
 
Esta situação de passagem contínua e de indistinção relativa entre o presente e as 
instâncias da retenção e da protensão é suficiente, de acordo com o autor das Margens, 
para colocar em causa a pureza da impressão e, assim, o seu estatuto originário. 
Traduzido no plano temporal objectivo, dir-se-á que o agora não é algo de autónomo, 
nem mesmo de “indivisível”, mas é, em terminologia recuperada por Derrida, uma 
auto-afecção pura
206
, pois ele «deve, para ser um agora, reter-se num outro agora, 
afectar-se a si mesmo, sem recurso empírico, de uma nova actualidade originária na qual 
ele se tornará não-agora como agora passado», processo no qual «o mesmo não é o 
mesmo senão afectando-se do outro, tornando-se o outro do mesmo.»
207
 Como 
constatamos, o momento do agora não só não constitui um começo absoluto, como 
inclusivamente só se dá a partir da diferença da auto-afecção e da passagem: «Desde que 
se admite esta continuidade do agora e do não-agora, da percepção e da não-percepção na 
zona de originariedade comum à impressão originária e à retenção, acolhe-se o outro na 
identidade a si do Augenblick (…). Esta alteridade é mesmo a condição da presença, da 
presentação e, portanto, da Vorstellung em geral, antes de todas as dissociações que 
poderiam produzir-se nela.»
208
 Os campos temporais que correspondem à retenção e à 
protensão «não se acrescentam, não acompanham eventualmente o agora actualmente 
percebido», eles «participam indispensavelmente e essencialmente na sua 
                                                 
205
 «Betrachten wir nun im Vergleich dazu die konstituierenden Phänomene, so finden wir einen 
Fluß, und jede Phase dieses Flußes ist eine Abschattungskontinuität. Aber prinzipiell ist keine 
Phase dieses Flusses auszubreiten in eine kontinuierliche Folge, also der Fluß so umgewandelt zu 
denken, daß diese Phase sich ausdehnte in Identität mit sich selbst.» (Id., p. 74 - os parênteses são 
nossos.) Cf. Id., pp. 73-74; tb. VP, pp. 73-74.   
206
 „Auto-afecção pura‟ («reine Selbstaffektion») é a expressão utilizada por Heidegger em Kant  e 
o problema da metafísica para descrever o tempo. Veja-se Heidegger, Kant und das Problem der 
Metaphysik, Bona, Friedrich Cohen, 1929, pp. 180-187.  
207
 «(…) doit, pour être un maintenant, se retenir dans un autre maintenant, s‟affectant lui-même, 
sans recours empirique, d‟une nouvelle actualité originaire dans laquelle il deviendra non-
-maintenant comme maintenant passé, (…) le même n‟est le même qu‟en s‟afectant de l‟autre, en 
devenant l‟autre du même.» (VP, p. 95.) Cf. Id., pp. 93-95. 
208
 «Dès lors qu‟on admet cette continuité du maintenant et du non-maintenant, de la perception et 
de la non-perception dans la zone d‟originarité commune à l‟impression originaire et à la 
rétention, on accueille l‟autre dans l‟identité à soi de l‟Augenblick (…). Cette altérité est même la 
condition de la présence, de la présentation et donc de la Vorstellung en général, avant toutes les 
dissociations qui pourraient s‟y produire.» (VP, p. 73.) 
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possibilidade»
209
; a «relação à não-presença, mais uma vez, não vem surpreender, cercar, 
porventura dissimular a presença da impressão originária, ela permite o seu surgimento e 
a sua virgindade sempre renascente.»
210
 Como conclusão: «O presente vivo brota a partir 
da sua não-identidade a si, e da possibilidade do traço retencional. Ele é já sempre um 
traço. Este traço é impensável a partir da simplicidade de um presente cuja vida seria 
interior a si. (…) É necessário pensar o ser-originário segundo o traço e não o inverso.»211   
A defesa husserliana do primado da presença não consiste apenas, entretanto, no 
privilégio concedido à impressão originária como ponto-origem, mas também na 
tentativa, ainda nas Lições, de sustentar a existência de uma distinção absoluta entre a 
percepção em sentido lato, envolvendo a retenção e a protensão
212
, e as diversas formas 
de presentificação, tais a recordação e a expectativa secundárias, a fantasia pura e a 
representação simbólica por signo ou imagem (retrato)
213
. Para além de a impressão 
manter uma proeminência no interior da esfera originária alargada, também a retenção e a 
protensão, não sendo pensadas numa relação de continuidade com os outros modos de 
re-torno e re-stituição do presente, se manteriam estritamente na órbita da impressão 
actual, tentando-se fazer passar a fronteira não já simplesmente entre o presente puro e o 
não-presente, o que significaria, desde logo, entre o agora e os próprios campos temporais 
da retenção e da protensão, mas entre os dois modos gerais de re-stituição, a re-tenção e a 
presentificação. Dada a impossibilidade fenomenológica de estabelecer uma divisão na 
esfera “originária”, é na diferença entre esta e as modalidades da presentificação que o 
                                                 
209
 «(…) ne s‟ajoutent pas, n‟accompagnent pas eventuellement le maintenant actuellement perçu, 
elles participent indispensablement et essentiellement à sa possibilité.» (Id., p. 72.)  
210
 «(…) rapport à la non-présence, encore une fois, ne vient pas surprendre, entourer, voire 
dissimuler la présence de l‟impression originaire, il en permet le surgissement et la virginité 
toujours renaissante.» (Id., p. 73.) Veja-se Id., pp. 71-74 e 93-95. 
211
 «Le présent vivant jaillit à partir de sa non-identité à soi, et de la possibilité de la trace 
rétentionelle. Il est toujours déjà une trace. Cette trace est impensable à partir de la simplicité 
d‟un présent dont la vie serait intérieure à soi. (…) Il faut penser l‟être-originaire depuis la trace 
et non l‟inverse.» (Id., p. 95.) 
212
 Husserl chega a considerar a retenção como uma forma de percepção: «Nennen wir aber 
Wahrnehmung den Akt, in dem aller “Ursprung” liegt, der originär konstituiert, so ist die 
primäre Erinnerung Wahrnehmung. Denn nur in der primären Erinnerung sehen wir 
Vergangenes, nur in ihr konstituiert sich Vergangenheit, und zwar nicht repräsentativ, sondern 
präsentativ.» («Mas se designarmos percepção o acto no qual reside toda a “origem”, que 
constitui originariamente, então a recordação primária é percepção. Pois só na recordação 
primária vemos algo de passado, só nela se constitui o passado, e decerto não de modo 
re-presentativo, mas presentativo.» - PZ, p. 41.) Cf. Id., pp. 39-40; tb. VP, pp. 72-73. 
213
 Sobre a relação entre a recordação iterativa e a fantasia, veja-se PZ, pp. 45-47, 50-52 e os 
Suplementos II e III, pp. 101-107; acerca da diferença entre a recordação iterativa e a mera 
fantasia, Id., p. 51; sobre a expectativa secundária, pp. 55-57; para a representação simbólica, pp. 
59-60 e o Suplemento II, pp. 101-102.  
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autor de Friburgo procurará reforçar o primado da presença.
214
 A propósito da distância 
entre a retenção e a recordação iterativa (Wiedererinnerung), esta última implicando a 
fantasia, assere: «A modificação da consciência que transforma um agora originário num 
agora reproduzido, é algo totalmente diferente daquela modificação que transforma o 
agora, seja originário seja reproduzido, em algo passado. Esta última modificação tem o 
carácter de um adumbramento [Abschattung] permanente. (…) Pelo contrário, não se fala 
de uma passagem permanente da percepção à fantasia, da impressão à reprodução. A 
última diferença é discreta.»
215
 E algumas linhas depois, sobre os respectivos conteúdos 
de apreensão, a sensação e o fantasma: «Quem assume uma diferença essencial entre 
sensações e fantasmas não pode naturalmente reivindicar como fantasmas os conteúdos 
de apreensão para as fases temporais acabadas de passar, pois estes transitam 
continuamente nos conteúdos de apreensão do momento do agora.»
216
 É nesta distinção 
clara entre a percepção e a fantasia que se baseia a crítica de Husserl à teoria da 
temporalidade de Brentano, pois enquanto para este a apreensão do tempo, desde logo na 
recordação primária, tem a sua origem no plano da imaginação, para o autor das Lições 
ela processa-se primariamente como extensão da impressão.
217
 Para Husserl, a retenção, 
sendo uma consciência originariamente intuitiva e doadora do passado, constituiria a 
profundidade do presente, ao passo que a recordação iterativa, nomeadamente a 
expressamente repetitiva (wiederholende), não só é um novo acto que, do ponto de vista 
estritamente imanente, é livre, contendo também uma impressão e modos de fluência 
próprios, como, do ponto de vista da intencionalidade e da objectalidade, se encontra 
subordinado ao presente recordado e ao respectivo conteúdo intencional.
218
  
Já de acordo com Derrida, sem se negar a considerável margem de liberdade do 
acto de recordação, não se poderá recusar que a sua possibilidade reside também numa 
                                                 
214
 Veja-se VP, pp. 72-75. 
215
 «Die Modifikation des Bewußtseins, die ein originäres Jetzt in ein reproduziertes verwandelt, 
ist etwas ganz anderes als diejenige Modifikation, welche sei es das originäre, sei es das 
reproduzierte Jetzt verwandelt in das Vergangen. Diese letztere Modifikation hat den Charakter 
einer stetigen Abschattung; (…) Dagegen ist von einem stetigen Übergang von Wahrnehmung in 
Phantasie, von Impression in Reproduktion keine Rede. Der letztere Unterschied ist ein 
diskreter.» (PZ, pp. 46-47.)  
216
 «Wer einen wesentlichen Unterschied zwischen Empfindungen und Phantasmen annimmt, darf 
natürlich die Auffassungsinhalte für die eben vergangenen Zeitphasen nicht als Phantasmen 
ansprechen, denn diese gehen ja kontinuierlich in die Auffassungsinhalte des Jetztmomentes 
über.» (Id., p. 47.) Cf. Id., pp. 45-47 
217
 Cf. Id., pp. 10-19, 35-37 e 45-47.  
218
 Sobre a retenção veja-se Id., pp. 31-32, 33-34 e 38-42; sobre a recordação iterativa, Id., pp. 35-
-37 e 40-55. 
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qualquer forma ou instância de continuidade com a retenção e, por esta via, com a 
actualidade reproduzida, instância que se poderá designar como „inconsciente‟, e que 
justamente abrange todo o plano da não-presença que possibilita quer o presente quer a 
sua presentificação; Derrida introduz deste modo a noção de inconsciente: «E é bem em 
torno
 
do privilégio do presente actual, do agora, que se joga, em última instância, este 
debate, que não pode assemelhar-se a nenhum outro, entre a filosofia, que é sempre 
filosofia da presença, e um pensamento da não-presença, que não é forçosamente o seu 
contrário, nem necessariamente uma meditação da ausência negativa, veja-se uma teoria 
da não-presença como inconsciente.»
219
 No que diz respeito à presentificação, talvez 
arriscando demasiado, diríamos que, ultrapassado o limiar da retenção, a impressão 
permanece disponível, no inconsciente, para a recordação, inconsciente que não será, 
precisamente na medida em que assegura aquela continuidade, a negação ou o contrário 
da consciência, a ausência em sentido negativo, mas se definirá antes por uma diferença 
gradativa relativamente àquela, encontrando-se numa maior ou menor medida em 
contacto com a retenção e a impressão passadas. A continuidade da presentificação com a 
retenção e a percepção não se manifesta, entretanto, no que diz respeito à recordação, 
apenas na dita recordação iterativa, mas também em sentido inverso, em direcção à 
própria presença actual, nomeadamente como recordação vaga, quer a que emerge sem 
motivação aparente, quer a que surge na concatenação entre uma percepção e as 
percepções análogas passadas. É Husserl que escreve: «Existe uma determinada conexão 
entre a percepção momentânea e a cadeia das recordações, mas de tal modo que as 
intenções de recordação (enquanto orientadas unilateralmente) nela terminam. Estas 
recordações são, naturalmente, apenas possibilidades, só de modo excepcional, ou 
algumas delas, são dadas actualmente com a percepção. Mas, por outro lado, sucede 
                                                 
219
 «Et c‟est bien autour du privilège du présent actuel, du maintenant, que se joue, en dernière 
instance, ce débat, qui ne peut ressembler à aucun autre, entre la philosophie, qui est toujours 
philosophie de la présence, et une pensée de la non-présence, qui n‟est pas forcément son 
contraire, ni nécessairement une méditation de l‟absence négative, voire une théorie de la 
non-présence comme inconscient.» (VP, p. 70.)  
 Para a aproximação por Derrida à concepção da temporalidade que considera presente na 
teoria do inconsciente de Freud, concepção em que se entenderia que um conteúdo inconsciente 
precederia o seu devir-consciente, veja-se Id., pp. 70-71; Husserl julga explicitamente esta 
posição como absurda, declarando que «a consciência é necessariamente consciência em cada 
uma das suas fases», que a «retenção de um conteúdo inconsciente é impossível», que «todo o 
“conteúdo”» é «em si mesmo de modo necessário “originariamente consciente”» («Bewußtsein 
ist notwendig Bewußtsein in jeder seiner Phasen». (…) Retention eines unbewußten Inhalts ist 
unmöglich. (…)   jeder “Inhalt” in sich selbst notwendig “urbewußt” (…).» - Husserl, PZ, p. 119.) 
Cf. Id., pp. 118-120. 
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contudo que a percepção é dotada com as intenções de passado correspondentes, mas 
vazias, correspondendo àquelas recordações ou conexões de recordação. Quer o agora-
-mesmo-passado, vazio, que tem a sua orientação para o agora actual, quer as intenções, 
como se pode dizer, vagas, vazias, que dizem respeito ao que se encontra mais atrás, 
todos estão orientados para o agora.»
220
 Uma outra forma ainda de manifestação da 
proximidade ou continuidade da recordação com a esfera da percepção pode verificar-se 
«sobre o fundamento» da própria «retenção, assim quando uma melodia fluiu, que se 
encontra no interior da unidade de uma retenção, e nós retrocedemos a atenção 
(reflectimos) a um fragmento, sem o produzir de novo.»
221
 
Segundo o autor d‟A escrita e a diferença, a retenção e a protensão, justamente, 
não só impedem a simplicidade da impressão actual e a pontualidade pura do presente, 
como se encontram numa certa familiaridade com os modos da re-presentação: «A 
diferença entre a retenção e a reprodução, entre a recordação primária e a recordação 
secundária, não é a diferença, que Husserl quereria radical, entre a percepção e a 
não-percepção, mas entre duas modificações da não-percepção. Qualquer que seja a 
diferença fenomenológica entre estas duas modificações, apesar dos imensos problemas 
que ela coloca e da necessidade de os ter em conta, ela não separa senão duas maneiras de 
se relacionar com a não-presença irredutível de um outro agora.»
222
 A negação do 
carácter simples e originário da impressão, a sua “assimilação” na retenção e na 
protensão não correspondem à afirmação de uma esfera de originariedade que se 
contraporia aos modos não-perceptivos da restituição, portanto a um mero alargamento 
do conceito de presença, mas sim a um factor de desconstrução desta última, situando-se 
                                                 
220
 «Es besteht ein bestimmter Zusammenhang zwischen der jeweiligen Wahrnehmung und der 
kette der Erinnerungen, aber so, daß die Erinnerungsintentionen (als einseitig gerichtet) in ihr 
terminieren. Diese Erinnerungen sind nun selbstverständlich nur Möglichkeiten, sie sind nur 
ausnahmsweise, oder einige von ihnen, mit der Wahrnehmung aktuell mitgegeben. Andererseits 
aber ist es doch so, daß die Wahrnehmung mit entsprechenden Vergangenheitsintentionen begabt 
ist, aber mit leeren, jene Erinnerungen oder Erinnerungszusammenhängen entsprechend. Sowohl 
das leere Soeben-vergangen, das seine Richtung auf das aktuelle Jetzt hat, als auch, wie man wohl 
sagen darf, vage, leere Intentionen, die das weiterzurückliegende betreffen, sind alle auf das Jetzt 
gerichtet.» (PZ, Suplemento III, p. 106.) Cf. Id., pp. 37-38 e o Suplemento III, pp. 104-106.  
221
 «(…) aufgrund der Retention, so, wenn eine Melodie abgelaufen ist, die innerhalb der Einheit 
einer Retention liegt, und wir auf ein Stück zurückachten (reflektieren), ohne es wieder zu 
erzeugen.» (Id., p. 37.) Cf. Ibid.. 
222
 «La différence entre la rétention et la reproduction, entre le souvenir primaire et le souvenir 
secondaire, n'est pas la différence, que Husserl voudrait radicale, entre la perception et la non-
-perception, mais entre deux modifications de la non-perception. Quelle que soit la différence 
phénoménologique entre ces deux modifications, malgré les immenses problèmes qu‟elle pose et 
la nécessité d‟en tenir compte, elle ne sépare que deux manières de se rapporter à la non-présence 
irréductible d‟un autre maintenant.» (VP, p. 73.) 
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a retenção numa determinada continuidade com a recordação, a fantasia e a relação 
sígnica. É toda a esfera da restituição, a re-tenção e a presentificação conjuntamente, que 
determinam, ou pelo menos participam de forma decisiva, na possibilidade da impressão 
e do presente: «Sem reduzir o abismo que pode, com efeito, separar a retenção da 
re-presentação, sem nos ocultarmos que o problema das suas relações não é outro senão o 
da história da “vida” e do devir-consciente da vida, deve-se poder dizer a priori que a sua 
raiz comum, a possibilidade da re-petição sob a sua forma mais geral, o traço no sentido 
mais universal, é uma possibilidade que deve não somente habitar a pura actualidade do 
agora, mas constituí-la pelo movimento mesmo da diferança [différance] que ela aí 
introduz.»
223
  
Estamos agora em condições de completar a abordagem da crítica de Derrida à 
teoria da constituição de Husserl. 
 
 
 
4. A crítica de Derrida 
 
 
Podemos dizer que a crítica de Derrida à teoria husserliana da constituição 
intuitiva se move em dois planos, os quais correspondem à própria distinção, no seio 
desta última, entre a situação dinâmica e a situação estática; no plano correspondente à 
primeira, a questão temporal não precisa sequer, segundo certos princípios da crítica, de 
ser colocada, sendo-o apenas no segundo.  
No que diz respeito sobretudo ao primeiro plano, o autor d‟A escrita e a diferença 
começa por questionar, com base no próprio princípio husserliano da „subsistência 
autónoma‟ da intenção de significação, não só a possibilidade de esta ser uniforme com a 
intuição, mas inclusivamente a de simplesmente se preservar na tentativa de fusão com 
ela: «Não se encontra excluído, por razões de essência e de estrutura - aquelas mesmo 
que evoca Husserl - que a unidade da intuição e da intenção seja alguma vez homogénea, 
                                                 
223
 «Sans réduire l‟abîme qui peut en effet séparer la rétention de la re-présentation, sans se cacher 
que le problème de leurs rapports n‟est autre que celui de l‟histoire de la “vie” et du 
devenir-conscient de la vie, on doit pouvoir dire a priori que leur racine commune, la possibilité 
de la ré-pétition sous sa forme la plus générale, la trace au sens le plus universel, est une 
possibilité qui doit non seulement habiter la pure actualité du maintenant, mais la constituer par le 
mouvement même de la différance qu‟elle y introduit.» (Id., p. 75.) Cf. Id., pp. 73-77. 
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e que o querer-dizer se funda na intuição sem desaparecer? Não se encontra por princípio 
excluído que se possa alguma vez, para retomar a linguagem de Husserl, “honrar”, na 
expressão, a factura passada à intuição?»
224
 O próprio filósofo alemão reconhece existir 
na situação dinâmica, como verificámos, uma alteração do carácter da intenção, devido 
ao facto de a intuição constituir, no mínimo, um reforço da focalização no conteúdo da 
significação e no objecto visado; tal reconhecimento é reforçado na afirmação, na Sexta 
Investigação, sobre o exemplo da percepção, de que «a significação não poderia 
desenvolver-se, na sua referência determinada à objectalidade visada, sem o auxílio 
[Sukkurs] da intuição»
225
, e sobretudo, na Primeira Investigação, que a «prestação da 
intuição fundadora», quando «está visivelmente presente, «na maioria incomparável dos 
casos não é de maneira nenhuma adequada à intenção de significação.»
226
 Ora, isto é 
suficiente, se se admitir com Derrida a inseparabilidade interna de conteúdo entre as 
singularidades ligadas ao acto e a generalidade da significação, para afirmar a existência 
de uma transformação no próprio conteúdo significativo.  
No que toca à situação estática, e ainda sem o equacionamento da questão 
temporal, situação na qual, de acordo com Husserl, a intenção se encontra por assim dizer 
neutralizada pelo acto intuitivo, se se admitir que a intenção, de facto, subsiste numa 
unidade de recobrimento, a negação derridiana da possibilidade da homogeneidade 
prender-se-á também com a diferença de natureza irredutível entre os dois tipos de acto. 
E se considerarmos inclusivamente o plano da intuição categorial, no qual propriamente 
se alcança, segundo o autor alemão, a idealidade pura e a identidade estrita da 
significação, a resposta derridiana será negativa, pelas razões que apresentamos a seguir.  
Em primeiro lugar, registe-se que a significação categorial sintetizante (A é A) 
exige, como vimos, um novo acto que, ainda que possuindo uma natureza específica 
ligada à sua função de formalização, tem, como qualquer outro, os seus representantes 
[Repräsentanten] sensíveis, neste caso necessariamente internos: «(…) cremos poder 
                                                 
224
 «Est-ce qu‟il n‟est pas exclu, pour des raisons d‟essence et de structure - celles-là même que 
rappelle Husserl - que l‟unité de l‟intuition et de l‟intention soit jamais homogène et que le 
vouloir-dire se fonde dans l‟intuition sans disparaître? Est-ce qu‟il n‟est pas au principe exclu 
qu‟on puisse jamais, pour reprendre le langage de Husserl, “honorer”, dans l’expression, la “traite 
tirée sur l‟intuition”?» (VP, p. 103 - o parêntese é nosso.) 
225
 «(...) die Bedeutung ohne Sukkurs der Anschauung in ihrer bestimmten Beziehung auf die 
gemeinte Gegenständlichkeit nicht entfalten könnte.» (LU, XIX/2, p. 553.) Cf. Id., pp. 552-556, 
esp. pp. 553-554 e 556. 
226
 «(…) die Leistung der fundierenden Anschauung (…) merklich vorhanden ist. In der 
unvergleichlichen Mehrheit der Fälle ist sie ja der Bedeutungsintention gar nicht angemessen.» 
(LU, XIX/1, pp. 72-73.) 
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reduzir, na consideração comparativa de casos diferentes (…), o vínculo psíquico que é 
vivido no identificar actual [intuitivo] (…) a algo em todo o lado comum, que deve ser 
pensado separado da qualidade e do sentido de apreensão e, nesta redução, proporciona 
aquele representante que pertence especialmente ao momento da forma categorial.»
227
 
Esta redução do conteúdo psíquico da intuição categorial a algo de comum não anula, no 
entanto, como já nas intenções de significação, a diferenciação ligada à vivência, ela 
coexiste com o conteúdo comum. É certo que, se se admitir a pontualidade pura do 
presente temporal, a dificuldade relativa a esta diferenciação é, consoante os princípios da 
leitura derridiana da concepção da idealidade de Husserl, ultrapassável; contudo, note-se, 
algo que atesta a unidade entre o acto categorial sintético e os actos unidos no 
preenchimento, Husserl não só reconhece que o primeiro se funda nos segundos como, de 
alguma forma, lhes pertence: «(...) o carácter psíquico, no qual se constitui a forma 
categorial, pertence fenomenologicamente aos actos nos quais se constituem os 
objectos.»
228
  
Em segundo lugar, e em estreita ligação com o anterior, mas mais ameaçador, do 
mesmo modo que se pode afirmar com Derrida que o suposto recobrimento dos 
elementos significativos não é autonomizável, do ponto de vista do conteúdo, da unidade 
de preenchimento dos actos, também se pode afirmar, tendo até em conta o gradualismo 
reconhecido por Husserl na constituição da objectividade e da idealidade, que as 
significações ideais sintetizadas (A é A) não são totalmente abstraíveis daquela unidade 
de recobrimento e, por essa via, da unidade de preenchimento.  
Finalmente, em terceiro, porque estas dificuldades são complicadas, ao nível da 
estrutura do acto categorial, pela afirmação do seu carácter sintético; mesmo admitindo a 
pontualidade pura do presente temporal, parece difícil conceber, tal como já, mutatis 
mutandis, no caso do recobrimento, a possibilidade de intuir uma relação sintética a partir 
                                                 
227
 «(…) das psychische Band, das im aktuellen Identifizieren (…) erlebt ist (…), glauben wir in 
der vergleichenden Betrachtung verschiedenen Fälle (…) auf ein überall Gemeinsames 
reduzieren zu können, das von Qualität und Auffassungssinn abgesondert zu denken ist und in 
dieser Reduktion denjenigen Repräsentanten ergibt, der speziell zum Moment der kategorialen 
Form gehört.» (LU, XIX/2, p. 702 - o parêntese é nosso.)  
Sobre a pluralidade e a diversidade da representação na intuição sensível e a sua 
comunhão na intuição categorial, cf. LU, XIX/2, pp. 696-702; acerca do estatuto sensível interno 
desta última representação, bem como sobre o seu exercício por um conteúdo necessariamente 
reflexivo, não primitivo, portanto consistindo ou assentando num carácter de acto, Id., pp. 
705-709.     
228
 «(…) der psychische Charakter, in dem sich die kategoriale Form konstituiert, gehört 
phänomenologisch zu den Akten, in denen sich die Gegenstände konstituieren.» (Id., p. 703.) Cf. 
Id., pp. 702-705. 
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dessa pontualidade, ainda que se afirme que essa síntese se apoia numa unidade ideal 
simples. 
Assim, à luz da orientação derridiana parece impossível sustentar, até 
independentemente do equacionamento da questão temporal, quer pela ligação dos 
conteúdos categoriais de ordem superior aos conteúdos da unidade de recobrimento, quer 
pela própria estrutura da intuição categorial, a possibilidade da intuição de uma 
idealidade pura e estritamente idêntica da significação.  
 
No entanto, o autor só poderá fundamentar decisivamente a sua crítica através da 
exploração do resultado da sua análise da concepção husserliana da temporalidade, 
retirando consequências quanto aos dois vectores temporais que considera envolvidos na 
tentativa de constituição da identidade ideal pura, aquele que concerne a fixação do 
conteúdo da significação e o que se prende propriamente com o seu estatuto ideal, ou 
seja, o relativo à possibilidade da repetição infinita.  
Quanto ao primeiro, a continuidade da impressão quer com a retenção e a 
protensão, quer com as formas da presentificação, a qual se verificará também 
naturalmente na intuição adequada, ao impedir a simplicidade de qualquer ponto da 
corrente da consciência, começa por inviabilizar a total uniformidade quer do 
preenchimento da intenção pela intuição, quer do recobrimento dos respectivos 
conteúdos, a qual dependia, como vimos, de uma «unidade não repartida em si, que só 
através da deslocação no tempo se divide»; depois, no âmbito da intuição categorial, as 
dificuldades não podem deixar de reproduzir-se: como vimos, também ela é um acto com 
representantes sensíveis que, para mais, é considerado como um acto fundado de síntese, 
como pertencendo mesmo fenomenologicamente à unidade da intenção com a intuição no 
acto de preenchimento.  
Para Derrida é mesmo a diferenciação temporal “originária” que possibilita a 
diferenciação espacial e de conteúdo, estendendo-se esta última, de acordo com a sua tese 
geral da interferência, ao plano da idealidade; como sublinha o autor das Margens, a 
natureza irredutivelmente temporal da idealidade faz com que esta se encontre numa 
relação originária com a espacialidade do traço e da diferença: «Esta arqui-escrita 
trabalha na origem do sentido. Sendo este, Husserl reconheceu-o, de natureza temporal, 
ele não é nunca simplesmente presente, ele está já sempre envolvido no movimento do 
traço (…). Como o traço é a relação da intimidade do presente vivo ao seu exterior 
[dehors], a abertura à exterioridade em geral, ao não-próprio em geral, etc., a 
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temporalização do sentido é de entrada “espaçamento”.»229 Seria o próprio tempo a abrir 
para a espacialidade e a diferença empírica, podendo-se dizer, de certo modo, que a 
diferenciação temporal regeria a diferenciação “espacial” da significação. Assim, esta 
última não poderia ser considerada puramente ideal nem «estritamente idêntica», não só 
devido à impossibilidade do presente puro, mas também à imisção de elementos 
empíricos diferenciados que essa mesma impossibilidade implica. 
No que concerne o segundo vector de constituição, poder-se-á afirmar, 
primeiramente, que a intuição da possibilidade da repetição infinita ou indefinida, 
enquanto ligada estruturalmente, mesmo que indirectamente, às figuras recordativa, 
fantasiadora e sígnica da presentificação, entra de certa maneira em tensão com a 
pretensão à pureza da impressão no primeiro vector.  
Em segundo lugar, dado o modo inconsciente da unidade entre aquelas figuras e a 
impressão constituinte do momento do agora, portanto a não identidade do fluxo da 
constituição temporal consigo mesmo, a sua descontinuidade relativa, também 
reconhecida por Husserl, concluir-se-á que a inerência da possibilidade da repetição à 
presença intuitiva não pode deixar de corresponder, ao mesmo tempo, no plano de facto, 
à interrupção e diferição desta última; referindo-se ao conceito de presença, escreve o 
autor das Margens: «Contudo, tudo o que é puramente pensado sob este conceito 
[sentido, identidade, objectividade, verdade, intuição, percepção, expressão], sendo, ao 
mesmo tempo, determinado como idealidade, o presente-vivo é, de facto, realmente, 
efectivamente, etc., diferido ao infinito. Esta diferança [différance] é a diferença entre a 
idealidade e a não-idealidade.»
230
 Dizendo o motivo da diferança infinita da repetição de 
uma presença, é que ela é inseparável da minha morte ou da minha finitude como sua 
condição, não podendo ser mais pensada na oposição entre a infinitude e a finitude, a 
presença e a ausência: «Só uma relação à minha-morte pode fazer aparecer a diferança 
infinita da presença. Ao mesmo tempo, comparada à idealidade do infinito positivo, esta 
relação à minha-morte torna-se acidente da empiricidade finita. O aparecer da diferança 
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 «Cette archi-écriture est à l‟oeuvre à l‟origine du sens. Celui-ci étant, Husserl l‟a reconnu, de 
nature temporelle, il n‟est jamais simplement présent, il est toujours déjà engagé dans le 
“mouvement” de la trace (…). Comme la trace est le rapport de l‟intimité du présent vivant à son 
dehors, l‟ouverture à l‟extériorité en général, au non-propre, etc., la temporalisation du sens est 
d’entrée de jeu “espacement”.» (VP, pp. 95-96.) Cf. Ibid.. Sobre o estatuto temporal do sentido, 
Id., p. 93. 
230
 «Pourtant, tout ce qui est purement pensé sous ce concept étant du même coup déterminé 
comme idéalité, le présent-vivant est en fait, réellement, effectivement, etc., différé à l‟infini. 
Cette différance est la différence entre l‟idéalité et la non-idéalité.» (Id., pp. 111-112 - o parêntese 
é nosso.) Cf. Id., pp. 111-114.   
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infinita é ele mesmo finito. Desde logo, a diferança, que não é nada fora desta relação, 
torna-se a finitude da vida como relação essencial a si como à sua morte. A diferança 
infinita é finita. Não se pode então mais pensá-la na oposição da finitude e da infinitude, 
da ausência e da presença, da negação e da afirmação.»
231
 A idealidade enquanto 
possibilidade da repetição infinita não pode nunca, segundo o autor francês, ser 
positivada ou absolutizada, ou seja, ser uma idealidade pura, dado que, tendo-se em conta 
a afirmação da sua dependência relativamente ao processo de temporalização, neste não 
se pode distinguir verdadeiramente entre a finitude e a infinitude da presença; a 
idealidade enquanto possibilidade da repetição infinita é sempre correlativa da realidade 
da dilação infinita, situação que exprime justamente a unidade irredutível entre a morte e 
a infinitude. Esta condição não é mais do que proliferada ou complexificada com o 
decorrer do tempo e com o processo de repetição, não se chegando nunca a um 
pensamento estritamente identitativo do conteúdo da significação, identidade também 
comprometida em cada momento dos actos pela impossibilidade de um presente 
absolutamente simples, como verificámos no âmbito do primeiro vector. 
 
Deste modo, de acordo com Derrida, quer no plano dinâmico, em toda a sua 
englobância, quer no plano estático, é impossível a constituição de uma idealidade pura e 
de uma identidade estrita da significação. Quanto ao nível da relação do acto intencional 
simbólico com o acto intuitivo, víramos que o filósofo considera que a intenção simbólica 
de significação é incapaz de restituir a integralidade do dado intuitivo, de «honrar, na 
expressão, a factura passada à intuição». De facto, se a própria repetição da intuição 
numa outra intuição não se dará, segundo a posição do autor, de modo estritamente 
idêntico, é fácil entender que, segundo ele, a repetição de uma intuição numa intenção se 
dará ainda menos dessa maneira, dada a diferença de natureza entre os actos. Poder-se-á 
dizer, resumindo a situação geral da repetição segundo o autor d‟A disseminação, que o 
processo de dilação induz inexoravelmente a diferença no ressurgir da presença e na 
repetição da intuição.    
 
                                                 
231
 «Seul un rapport à ma-mort peut faire apparaître la différance infinie de la présence. Du même 
coup, comparé à l‟idéalité de l‟infini positif, ce rapport à ma-mort devient accident de l‟empiricité 
finie. L‟apparaître de la différance infinie est lui-même fini. Dès lors, la différance qui n‟est rien 
hors de ce rapport, devient la finitude de la vie comme rapport essentiel à soi comme à sa mort. 
La différance infinie est finie. On ne peut donc plus la penser dans l‟opposition de la finité et de 
l‟infinité, de l‟absence et de la présence, de la négation et de l‟affirmation.» (Id., p. 114.) 
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CAPÍTULO IV 
 
 A VOZ, A ESCRITA E A MORTE 
 
 
Como tínhamos programado na introdução, o último capítulo pretende enquadrar 
o significante linguístico, incluindo também o factor da escrita, no processo de 
diferenciação que segundo Derrida impossibilita a constituição da idealidade e identidade 
estritas da significação, obtendo-se com isso uma visão global desse processo. Se no 
primeiro capítulo nos centrámos fundamentalmente na pertença do factor sensível do 
signo à forma ideal da expressão, tentamos agora retratar melhor o modo como esse 
factor funciona e perturba o processo de idealização e identificação, perturbação que só 
se dá, também, através da afinidade da voz dita fenomenológica com o pensamento 
idealizante.           
No ponto 1 apresentamos precisamente o entendimento por Derrida da relação 
entre a fenomenalidade da voz e o pensamento idealizante. 
 No ponto 2, complementando o trabalho feito no primeiro capítulo, completamos 
a abordagem da tese derridiana da inseparabilidade essencial entre a fenomenalidade da 
voz e a sensibilidade fónica, que por sua vez se considera estar em íntima ligação com a 
unidade entre a idealidade do pensamento e a realidade do mundo.  
No ponto 3 abordamos a sua hipótese de que a corporeidade fáctica 
(Körperlichkeit) da escrita é condição interna da idealidade, e verificamos que na 
filosofia de Husserl essa corporeidade se mantém sobretudo como condição externa.  
No ponto 4 sintetizamos, em ligação com a questão da morte, a crítica 
programática do filósofo francês ao primado da presença e a sua afirmação do respectivo 
fim na filosofia ocidental. 
 
 
 
1.  O fenómeno da voz e a idealidade 
 
 
 Logo na introdução, verificámos que Husserl reconhece a necessidade da 
expressão linguística na constituição da objectividade ideal, mais especificamente na 
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efectuação dos «juízos que pertencem à esfera intelectual mais elevada, especialmente à 
científica». Justamente, a intuição categorial, que vimos fornecer o terreno decisivo à 
constituição dessa objectividade, desenvolve-se na expressão linguística do „”é”‟, na 
proposição de identidade, implicando assim a linguagem. A intuição categorial pode 
assumir, deste modo, a função de preenchimento dos actos intencionais simbólicos, 
incluindo os proposicionais, quer determinativos quer predicativos; afirma Husserl, 
referindo-se àquela intuição: «Em tais actos fundados reside o categorial do intuir e 
conhecer, neles encontra o pensamento assertivo, quando funciona como expressão, o seu 
preenchimento: a possibilidade de adaptação completa a tais actos determina a verdade da 
asserção enquanto sua correcção.»
232
  
Entretanto, se para o autor d‟A ideia da Fenomenologia, como igualmente vimos, 
era discutível se «o modo de aparição do juízo conclusivo na forma da afirmação», quer 
dizer se o facto de que «os juízos que pertencem à esfera intelectual mais elevada, 
especialmente à científica, mal se deixam efectuar sem expressão linguítica», «é ou não 
necessário a partir de fundamentos essenciais», para Derrida a questão parece ter uma 
resposta positiva, ou seja, que a necessidade da relação entre a linguagem e o pensamento 
teórico é uma necessidade essencial; retomando o resultado da sua leitura do conceito 
husserliano de objecto ideal, escreve, referindo-se a este: «A sua presença à intuição, o 
seu ser-perante o olhar não dependendo essencialmente de nenhuma síntese mundana ou 
empírica, a restituição do seu sentido na forma da presença torna-se uma possibilidade 
universal e ilimitada. Mas o seu ser-ideal não sendo nada fora do mundo, ele deve ser 
constituído, repetido e exprimido num médium que não fira a presença e a presença a si 
dos actos que o visam: um médium que preserva ao mesmo tempo a presença do objecto 
perante a intuição e a presença a si, a proximidade absoluta dos actos a si mesmos.»
233
 
Na medida em que não é nada fora do mundo, a idealidade precisa para a sua constituição 
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 «In solchen fundierten Akten liegt das Kategoriale des Anschauens und Erkennens, in ihnen 
findet das aussagende Denken, wo es als Ausdruck fungiert, seine Erfüllung: die Möglichkeit 
vollkommener Anmessung an solche Akte bestimmt die Wahrheit der Aussage als ihre 
Richtigkeit.» (LU, XIX/2, p. 675.) Cf. Id., pp. 673-676.  
Sobre o „é‟ como expressão da identidade objectiva em geral, e as suas especificações 
determinativa (que inclui a identidade total) e predicativa (identidade parcial), Id., pp. 576-581; 
tb. a nossa abordagem da expressão objectivante no ponto 4 do capítulo I. 
233
 «Sa présence à l‟intuition, son être-devant le regard ne dépendant essentiellement d‟aucune 
synthèse mondaine ou empirique, la restitution de son sens dans la forme de la présence devient 
une possibilité universelle et illimitée. Mais son être-idéal n‟étant rien hors du monde, il doit êttre 
constitué, répété et exprimé dans un médium qui n‟entame pas la présence et la présence à soi des 
actes qui le visent: un médium qui préserve à la fois la présence de l’objet devant l‟intuition et la 
présence à soi, la proximité absolue des actes à eux-mêmes.» (Id., p. 84-85.) 
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mesma de um médium, que, mais, para a preservar, não deve perturbar a suposta 
plenitude da presença, deve antes encontrar-se numa certa continuidade com a própria 
idealidade: «A idealidade do objecto não sendo senão o seu ser-para uma consciência não 
empírica, ela não pode ser exprimida senão num elemento cuja fenomenalidade não tenha 
a forma da mundanidade. A voz é o nome deste elemento. A voz entende-se [s’entend].»234 
Como se refere ainda a propósito da operação de infinitização ideal do objecto, 
apontando para a ligação essencial entre a linguagem e a idealização, «a voz, que parece 
perfazer esta operação “no tempo”, não rompe com a ordem do Zeigen, ela pertence ao 
mesmo sistema e completa perfeitamente [parachève] a respectiva função. A passagem 
ao infinito da idealização do objecto não faz senão um com o advento histórico da 
phonè.»
235
 A voz identificar-se-ia mesmo, portanto, com a infinitização própria da 
idealidade. 
A qualidade não mundana da voz e a sua cumplicidade com a presença e a 
idealidade são afirmáveis com base no facto de que aquele que pensa ou fala entende as 
palavras no momento em que as profere, «o “corpo” fenomenológico do significante 
parece apagar-se no momento mesmo em que é produzido. Ele parece pertencer desde já 
ao elemento da idealidade. Reduz-se fenomenologicamente a si mesmo, transforma em 
pura diafaneidade a opacidade mundana do seu corpo.»
236
 O que se passa, mais 
exactamente, é que o acto que anima o corpo do significante e o transforma numa 
expressão que significa, diga-se «a alma da linguagem», «parece não se separar de si 
mesma, da sua presença a si. Ela não arrisca a morte no corpo de um significante 
abandonado ao mundo e à visibilidade do espaço. Ela pode mostrar o objecto ideal ou a 
Bedeutung ideal que a ele se refere sem se aventurar fora da idealidade, fora da 
interioridade da vida presente a si.»
237
  
                                                 
234
 «L‟idéalité de l‟objet n‟étant que son être-pour une conscience non empirique, elle ne peut être 
exprimée que dans un élément dont la phénoménalité n‟ait pas la forme de la mondanité. La voix 
est le nom de cet élément. La voix s’entend.»» (Id., p. 85.) 
235
 «(…) la voix, qui semble accomplir cette opération "dans le temps", ne romt pas avec l‟ordre 
du Zeigen, elle apartient au même système et en parachève la fonction. Le passage à l‟infini dans 
l‟idéalisation de l‟objet ne fait qu‟un avec l‟avènement historial de la phonè.» (Id., p. 84.) Cf. 
Ibid. 
236
 «(…) le “corps” phénoménologique du signifiant semble s‟effacer dans le moment même où il 
est produit. Il semble appartenir d‟ores et déjà à l‟élément de l‟idéalité. Il se réduit 
phénoménologiquement lui-même, transforme en pure diaphanéité l‟opacité mondaine de son 
corps.» (Id., p. 86.) Cf. Id., pp. 86-87. 
237
 «(…) l‟âme du langage semble ne pas se séparer d‟elle-même, de sa présence à soi. Elle ne 
risque pas la mort dans le corps d‟un signifiant abandonné au monde et à la visibilité de l‟espace. 
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A identificação ou adequação da voz à idealidade e à fenomenalidade, que 
permite esta permanência na interioridade, assenta, segundo o autor, no seu carácter de 
auto-afecção pura, cuja «matéria [étoffe] parece ser puramente temporal.»
238
 
Distintamente de qualquer outra forma de auto-afecção, a voz não só «opera no médium 
da universalidade», das significações ideais, como também a afecção produzida no 
sujeito pelo significante que ele mesmo produz não implica a passagem «pela instância 
da exterioridade, do mundo, ou do não-próprio em geral.»
239
 Nenhuma destas 
características se encontra na visão ou no toque do meu corpo, e na interioridade do corpo 
próprio, se se escapa à superfície mundana, não se acede tãopouco a um meio de 
significação universal.
240
  
A mostração imediata e inócua da idealidade não exclui, no entanto, os 
movimentos indicativos do dedo e do olho que se considera estarem ligados à 
fenomenalidade, mas interioriza-os: «O fenómeno não cessa de ser objecto para a voz. 
Ao contrário, na medida em que a idealidade do objecto parece depender da voz e tornar-
-se assim absolutamente disponível nela, o sistema que liga a fenomenalidade à 
possibilidade du Zeigen funciona melhor que nunca na voz. O fonema dá-se como a 
idealidade dominada do fenómeno.»
241
 De modo geral, «a metafísica, a filosofia, a 
determinação do ser como presença são a época da voz como domínio técnico do 
ser-objecto»
242
; mais ainda, a voz é mesmo entendida por Derrida como a «possibilidade 
do que se chama a subjectividade ou o para-si»
243
; a sua universalidade faz com que, 
«estruturalmente e de direito, nenhuma consciência é possível sem a voz. A voz é o ser ao 
pé de si na forma da universalidade, como con-sciência. A voz é a consciência.»
244
 
Segundo o autor, é precisamente esta unidade entre a voz e a consciência, unidade que, 
                                                                                                                                                 
Elle peut montrer l‟objet idéal ou la Bedeutung idéale qui s‟y rapporte sans s‟aventurer hors de 
l‟idéalité, hors de l‟intériorité de la vie présente à soi.» (Id., p. 87.) 
238
 «(…) étoffe semble être purement temporelle.» (Id., p. 93.) 
239
 «(...) opère dans le médium de l‟universalité (…) par l‟instance de l‟extériorité, du monde, ou 
du non-propre en général.» (Id., p. 88.) 
240
 Veja-se Id., pp. 88-89. 
241
 «Le phénomène ne cesse pas d‟être objet pour la voix. Au contraire, dans la mesure où 
l‟idéalité de l‟objet semble dépendre de la voix et devenir ainsi absolument disponible en elle, le 
système qui lie la phénoménalité à la possibilité du Zeigen fonctionne mieux que jamais dans la 
voix. Le phonème se donne comme l’idéalité maîtrisée du phénomène.» (Ibid..) Cf. Id., pp. 84-88.  
242
 «(…) la métaphysique, la philosophie, la détermination de l‟être comme présence sont 
l‟époque de la voix comme maîtrise technique de l‟être-objet, (…).» (Id., p. 84.)   
243
 «(…) la possibilité de ce qu‟on appelle la subjectivité ou le pour-soi; (…).» (Id., p. 89.) 
244
 «(…) structurellement et en droit, aucune conscience n‟est possible sans la voix. La voix est 
l‟être auprès de soi dans la forme de l‟universalité, comme con-science. La voix est la 
conscience.» (Ibid..) Cf. Id., pp. 88-90.  
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em última análise, constitui a sua afinidade com a idealidade e a fenomenalidade, que 
permite explicar, em parte, o estatuto „improdutivo‟ que Husserl atribui à linguagem em 
Ideias I: «É na condição desta proximidade absoluta do significante ao significado, e do 
seu apagamento na presença imediata que Husserl poderá precisamente considerar o 
médium da expressão como „improdutivo‟ e „reflectinte‟. É também nesta condição que 
ele poderá, paradoxalmente, reduzi-lo sem estrago e afirmar que existe um estrato 
pré-expressivo do sentido.»
245
 No entanto, a qualificação husserliana da linguagem como 
estrato „improdutivo‟ e „reflectinte‟, bem como a sua redução, só se dão porque se 
considera, ao contrário de Derrida, que a voz é apenas essa «proximidade absoluta do 
significante ao significado», ou seja, que ela é separável do elemento sensível. 
 
 
 
2.  A impureza da voz e a suplementaridade originária 
 
 
Efectivamente, para o autor d‟A gramatologia as noções de „auto-afecção pura‟ e 
„temporalidade‟, como vimos no âmbito da temática da intuição, implicam uma não-
-presença e uma diferença irredutíveis na presença. Tal como a temporalização do sentido 
era considerada ser já sempre um espaçamento, em função do qual a idealidade da 
significação se encontrava “precedida” e internamente ligada com a diferença empírica, 
também a temporalidade da voz é já sempre uma queda no espaço e no mundo: «Se (…) 
a pura interioridade da auto-afecção fónica supunha a natureza puramente temporal do 
processo “expressivo”, vê-se que o tema de uma pura interioridade da fala ou do “ouvir-
-se-falar” é radicalmente contradito pelo “tempo” ele mesmo. (…) O ouvir-se-falar não é 
a interioridade de um interior fechado sobre si, ele é a abertura irredutível no interior, o 
                                                 
245
 «C‟est à la condition de cette proximité absolue du signifiant au signifié, et de son effacement 
dans la présence immédiate que Husserl pourra précisément considérer le médium de l‟expression 
comme “improductif” et “réfléchissant”. C‟est aussi à cette condition qu‟il pourra, 
paradoxalement, le réduire sans dommage et affirmer qu‟il existe une couche pré-expressive du 
sens.» (Id., p, 90.)  
Sobre a não produtividade e o carácter reflectinte (widerspiegeln) do estrato noético-
-noemático expressivo-linguístico, o qual se limitaria a reproduzir (abbilden) na forma (Form) 
propriamente conceptual (einbilden) o conteúdo e a forma (Form) do estrato noético-noemático 
pré-expressivo, veja-se IPI, pp. 284-291; tb. Derrida, “La forme et le vouloir-dire…”, in Marges 
de la Philosophie, ed. cit., pp. 194-202.  
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olho e o mundo na fala. A redução fenomenológica é uma cena.»
246
 Todavia, a voz só 
pode ser essa abertura ao espaço e ao mundo na medida em que, de acordo com o que se 
considerou no primeiro capítulo, ela se encontra irredutivelmente unida à phonè sensível; 
é enquanto tal unidade que a voz é inclusivamente a condição de possibilidade da 
distinção entre o mundano e o transcendental: «(…) sem ela nenhum mundo apareceria 
como tal. Porque ela supõe na sua profundidade a unidade do som (que é no mundo) e da 
phonè (no sentido fenomenológico). Uma ciência “mundana” objectiva não pode, 
certamente, ensinar-nos nada sobre a essência da voz. Mas a unidade do som e da voz, o 
que permite a esta produzir-se no mundo como auto-afecção pura, é a única instância que 
escapa à distinção entre a intra-mundanidade e a transcendentalidade; e que ao mesmo 
tempo a torna possível.»
247
  
Enquanto possibilitadora e mediadora entre o transcendental e o mundano, a voz 
não poderá ser pensada como um estrato que se acrescenta quer à idealidade quer à 
diferenciação empírica, mas encontra-se com elas num «entrelaçamento originário», no 
qual, contudo, não deixa de se constituir como aquilo que Derrida designa por 
«suplemento de origem», visto que «(…) a sua adição vem suprir uma carência 
[manque], uma não-presença a si originária.»
248
 E a voz é apenas o “começo” ou a 
“primeira” instância da suplementaridade, disseminando-se esta da voz ao som e, como 
aprofundaremos no ponto seguinte, do som à escrita: «(…) se a indicação, por exemplo a 
escrita no sentido corrente, deve necessariamente “juntar-se” à fala para consumar a 
constituição do objecto ideal, se a fala devia “juntar-se” à identidade pensada do objecto, 
é que a “presença” do sentido e da fala tinha já começado a faltar-se [se manquer] a si 
mesma.»
249
 Este reenvio contínuo da suplementaridade implica que o suprimento da 
                                                 
246
 «Si (…) la pure intériorité de l‟auto-affection phonique supposait la nature purement 
temporelle du processus “expressif”, on voit que le thème d‟une pure intériorité de la parole ou du 
“s‟entendre-parler” est radicalement contredit par le “temps” lui-même. (…) Le s‟entendre-parler 
n‟est pas l‟intériorité d‟un dedans clos sur soi, il est l‟ouverture irréductible dans le dedans, l‟oeil 
et le monde dans la parole. La réduction phénoménologique est une scène.» (VP, p. 96.) 
247
 «(…) sans elle aucun monde n‟apparaîtrait comme tel. Car elle suppose dans sa profondeur 
l‟unité du son (qui est dans le monde) et de la phonè (au sens phénoménologique). Une science 
“mondaine” objective ne peut certes rien nous apprendre sur l‟essence de la voix. Mais l‟unité du 
son et de la voix, ce qui permet à celle-ci de se produire dans le monde comme auto-affection 
pure, est l‟unique instance qui échappe à la distinction entre l‟intra-mondanité et la 
transcendantalité; et qui du même coup la rend possible.» (Ibid..) Veja-se Id., pp. 90-96.   
248
 «(…) leur addition vient suppléer un manque, une non-présence à soi originaire.» (Id., p. 97.) 
249
 «(…) si l‟indication, par exemple l‟écriture au sens courant, doit nécessairement “s‟ajouter” à 
la parole pour achever la constitution de l‟objet idéal, si la parole devait “s‟ajouter” à l‟identité 
pensée de l‟objet, c‟est que la “présence” du sens et de la parole avait déjà commencé à se 
manquer à elle-même.» (Ibid..)  
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não-presença se dá como a sua própria diferição e diferenciação, correspondendo à 
diferança (différance) ela mesma: «Assim entendida, a suplementaridade é bem a 
diferança, a operação do diferir que, ao mesmo tempo, fissura e retarda a presença, 
submetendo-a simultaneamente à divisão e à dilação originárias. A diferança deve ser 
pensada antes da separação entre o diferir como dilação e o diferir como trabalho activo 
da diferença.»
250
  
Compreendida desta dupla maneira, podemos dizer que a função de 
suplementaridade da linguagem consiste no suprimento da carência da presença quer 
quanto à pureza do presente quer quanto à infinitização da repetição, suprimento que, 
como vimos, fracassa, justamente porque nunca consegue ultrapassar a diferenciação no 
presente e a diferição da presença. Se para Derrida os factores do presente puro e da 
possibilidade da repetição infinita são essenciais à definição da idealidade, 
compreendemos mais uma vez como para ele a linguagem é uma condição fundamental 
na tentativa da sua constituição: o „é‟ linguístico da intuição categorial procura 
precisamente quer fixar o presente, quer afirmar a possibilidade infinita da repetição, mas 
não consegue consumá-lo de modo puro, visto que a sua fenomenalidade é internamente 
inseparável de um elemento fónico sensível, o qual se integra de forma proeminente num 
processo de diferança que engloba quer uma divisão temporal que comunica com a 
espacialidade e a diferença empírica, quer uma diferição que comunica com o 
inconsciente e com a morte. 
Esta unidade interna, aparentemente paradoxal, entre o presente e a sua divisão, o 
infinito e a sua dilação, em que um suplemento de presença se ultrapassa continuamente 
na sua própria diferição, em que, como se disse no ponto 3 do capítulo I, tudo começa por 
uma presentificação ou re-presentação que, contudo, não pode ser pensada como 
posterior a uma presença originária, devendo-se portanto «rasurar» o „re-„ de 
„re-presentação‟, tal situação de diferança, que dificilmente se consegue exprimir 
adequadamente com os recursos semânticos disponíveis, é, «bem entendido, (…) 
impensável a partir da consciência, quer dizer da presença, ou simplesmente do seu 
contrário, a ausência ou a não-consciência. Impensável também como a simples 
complicação homogénea de um diagrama ou de uma linha do tempo, como “sucessão” 
complexa. A diferença suplementar substitui [vicarie] a presença na sua falta [manque] 
                                                 
250
 «Ainsi entendue, la supplémentarité est bien la différance, l‟opération du différer qui, à la fois, 
fissure et retarde la présence, la soumettant du même coup à la division et au délai originaires. La 
différance est à penser avant la séparation entre le différer comme délai et le différer comme 
travail actif de la différence.» (VP, p. 98.) Cf. Id., pp. 97-99. 
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originária a si mesma.»
251
 O que quer dizer que a diferança não acompanha ou sobrevém 
a um presente simples como uma complexificação ou densificação que não colocariam 
em causa a primazia de uma impressão constituinte numa sucessão, mas sim que ela é a 
própria condição de possibilidade da impressão, da presença e da consciência. É 
exactamente devido à inerência da suplementaridade da voz à presença que Derrida, para 
além de não subscrever, como acompanhámos, a tese defendida nas Investigações lógicas 
de uma mera sobreposição da facticidade da voz à idealidade expressiva e significativa 
em sentido amplo, também não subscreve a que é desenvolvida em Ideias I, segundo a 
qual a própria esfera expressivo-significativa é improdutiva e apenas reflecte um sentido 
pré-expressivo. Na crítica a esta última posição, o autor afirma que a interferência da 
linguagem no sentido supostamente pré-linguístico dá-se não apenas pelo elemento 
estritamente sensível do signo mas também pelo plano que na linguagem se encontra 
mais próximo do sentido, enquanto este último engloba a história e a sedimentação dos 
conceitos «tais como estão já inscritos unicamente no querer-dizer, supondo que se possa 
separá-lo da história da língua e dos significantes (…).»252 
 
 
 
3.  A corporeidade da escrita como condição da idealidade 
 
 
A estrutura de suplementaridade da intuição, na qual a linguagem e o signo detêm 
um lugar axial, corresponde, na economia global da produção de significação, à 
precedência e à autonomia da compreensão simbólica relativamente à intuição: «A 
ausência da intuição – e portanto do sujeito da intuição – não é somente tolerada pelo 
discurso, ela é requerida pela estrutura da significação em geral, por pouco que se a 
considere em si mesma. Ela é radicalmente requerida: a ausência total do sujeito e do 
objecto de um enunciado – a morte do escritor ou/e o desaparecimento dos objectos que 
                                                 
251
 «Bien entendu, (…) impensable à partir de la conscience, c‟est-à-dire de la présence, ou 
simplement de son contraire, l‟absence ou la non-conscience. Impensable aussi comme la simple 
complication homogène d‟un diagramme ou d‟une ligne du temps, comme “succession” 
complexe. La différence supplémentaire vicarie la présence dans son manque originaire à 
elle-même.» (VP, p. 98.)  
252
 «(…) tels qu‟ils sont déjà inscrits dans le seul vouloir-dire, à supposer qu‟on puisse le séparer 
de l‟histoire de la langue et des signifiants (…).» (Derrida, “La forme et le vouloir-dire…”, in 
Marges de la Philosophie, ed. cit., p. 197.) Cf. Id., pp. 191-192 e 196-207.      
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ele pôde descrever – não impede um texto de “querer-dizer”. Esta possibilidade, ao 
contrário, faz nascer o querer-dizer como tal, dá-o a ouvir e a ler.»
253
 Mesmo no caso do 
pronome pessoal „eu‟, e ao contrário do que defende Husserl, para quem «no discurso 
solitário a significação do eu realiza-se de forma essencial na representação imediata da 
personalidade própria»
254
, e na comunicação «só pode ser tirada do discurso vivo e das 
circunstâncias intuitivas que lhe pertencem. Quando lemos a palavra sem saber quem a 
escreveu, então temos, se não uma palavra destituída de significação, pelo menos 
estranha à sua significação normal»
255
, contrariamente a isto, segundo Derrida, «da 
mesma maneira que não tenho necessidade de perceber para compreender um enunciado 
de percepção, não tenho necessidade da intuição do objecto eu para compreender a 
palavra eu. A possibilidade desta não-intuição constitui a Bedeutung como tal, a 
Bedeutung normal enquanto tal. (…) que a vida como presença a si acompanhe ou não o 
enunciado do Eu, isso é perfeitamente indiferente ao funcionamento do querer-dizer. A 
minha morte é estruturalmente necessária ao pronunciado do Eu.»
256
  
Na mesma linha de distanciamento relativamente à intuição, a escrita é uma certa 
morte dos signos verbais, funcionando mesmo para lá da morte do sujeito, o que permite 
ao filósofo francês afirmar que «a autonomia do querer-dizer relativamente ao 
conhecimento intuitivo, aquela mesma que demonstra Husserl e que nós apelidávamos 
mais acima a liberdade da linguagem, o “franco-falar”, tem a sua norma na escrita e na 
relação à morte. Esta escrita não pode vir juntar-se à fala porque ela a dobrou animando-a 
desde o seu despertar. Aqui a indicação não degrada nem transvia a expressão, ela dita-
                                                 
253 «L‟absence de l‟intuition – et donc du sujet de l‟intuition – n‟est pas seulement tolerée par le 
discurs, elle est recquise par la structure de la signification en général, pour peu qu‟on la 
considère en elle-même. Elle est radicalement recquise: l‟absence totale du sujet et de l‟objet d‟un 
énoncé – la mort de l‟écrivain ou/et la disparition des objets qu‟il a pu décrire – n‟empêche pas un 
texte de “vouloir-dire”. Cette possibilité au contraire fait naître la vouloir-dire comme tel, le 
donne à entendre et à lire.» (VP, p. 104.)     
254
 «In der einsamen Rede vollzieht sich die Bedeutung des ich wesentlich in der unmittelbaren 
Vorstellung der eigenen Persönlichkeit.» (LU, XIX/1, p. 88.) 
255
 «(…) kann nur aus der lebendigen Rede und den zu ihr gehörenden, anschaulichen Umständen 
entnommen werden. Lesen wir das Wort, ohne zu wissen, wer es geschrieben hat, so haben wir, 
wenn nicht ein bedeutungsloses, so zum mindesten ein seiner normalen Bedeutung entfremdetes 
Wort.» (Id., p. 87.) Cf. Id., pp. 87-89. 
256
 «De même que je n‟ai pas besoin de percevoir pour comprendre un énoncé de perception, je 
n‟ai pas besoin de l‟intuition de l‟objet Je pour comprendre le mot Je. La possibilité de cette non-
-intuition constitue la Bedeutung comme telle, la Bedeutung normale en tant que telle. (…) que la 
vie comme présence à soi accompagne ou non l‟énoncé du Je, cela est parfaitement indifférent au 
fonctionnement du vouloir-dire. Ma mort est structurellement nécessaire au prononcé du Je.» 
(VP, pp. 107-108.) Cf. Id., pp. 8-9, 60-61 e 103-108. 
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-a.»
257
 A escrita seria a condição última da fala, e corresponderia mesmo a um factor 
decisivo da idealização: «Em quê inaugura e consuma ela a idealização, não sendo ela 
mesma nem real nem ideal? Em quê, enfim, a morte, a idealização, a repetição, a 
significação, não são pensáveis, na sua pura possibilidade, senão a partir de uma só e 
mesma abertura?»
258
  
Se podemos pensar que Husserl n‟A Origem da Geometira chega a considerar a 
escrita como um factor interno na constituição da objectividade ideal, e não como mera 
mnemotécnica, reconhecemos também que ele não chega a atribuir especificamente esse 
estatuto à sua simples corporeidade fáctica. A escrita é principalmente pensada como 
intermediação entre o sujeito cognoscente e a palavra oral, como corpo vivo (Leib e não 
Körper) animado pela intenção de significação, factor de suscitação passiva da 
significação que permite a reactivação da evidência originária que formou o sentido.  
A valorização da escrita pelo autor terá começado logo no primeiro tomo das 
Investigações lógicas com a afirmação de que a ciência não tem existência objectiva 
senão na sua bibliografia, de que é apenas nessa forma de obras que ela alcança uma 
existência prória, e com a alusão, na “Introdução” ao segundo tomo, à importância da 
escrita como meio de preservação e disponibilização da verdade e da teoria
259
; no 
entanto, de acordo com o primeiro tomo, e apesar daquelas afirmações, a escrita é 
considerada como um mero conjunto de dispositivos externos: «Ela representa, assim, um 
total de dispositivos extrínsecos que, tal como resultaram dos actos de conhecimento de 
muitos indivíduos, podem de novo passar precisamente em tais actos de numerosos 
outros indivíduos de um modo facilmente compreensível, mas não descritível 
exactamente sem prolixidade.»
260
  
                                                 
257
 «L‟autonomie du vouloir-dire au regard de la connaissance intuitive, celle-là même que 
démontre Husserl et que nous appelions plus haut la liberté du langage, le “franc-parler”, a sa 
norme dans l‟écriture et le rapport à la mort. Cette écriture ne peut venir s‟ajouter à la parole 
parce qu‟elle l‟a doublée en l‟animant dès son éveil. Ici l‟indication ne dégrade ni ne dévoie 
l‟expression, elle la dicte.» (Id., p. 108.) 
258
 «En quoi inaugure-t-elle et achève-t-elle l‟idéalisation, n‟étant elle-même ni réelle ni idéale? 
En quoi enfin la mort, l‟idéalisation, la répétition, la signification ne sont-elles pensables, en leur 
pure possibilité, qu‟à partir d‟une seule et même ouverture?» (Id., p. 104.) Cf. Id., pp. 29, 90-91, 
104 e 108. 
259
 Veja-se LU, XIX/1, pp. 7-8. 
260
 «Sie repräsentiert so eine Summe äußerer Veranstaltungen, die, wie sie aus Wissensakten 
vieler Einzelner hervorgegangen sind, wieder in eben solche Akte ungezählter Individuen 
übergehen können, in einer leicht verständlichen, aber nicht ohne Weitläufigkeiten exact zu 
beschreibenden Weise.» (Husserl, Logische Untersuchungen. Erster Band: Prolegomena zur 
reinen Logik, Husserliana - XVIII, Haia, Martinus Nijhoff, 1975, p. 28.) 
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Já no texto integrado na Crise das ciências europeias parece poder haver de modo 
mais consistente, como referimos, a admissão do estatuto não simplesmente externo mas 
interno da escrita na constituição da objectividade ideal. De facto, o filósofo afirmará a 
insuficiência da evidência originária, porque transitória e ligada à subjectividade 
individual, bem como da linguagem oral e da transmissão actual, na constituição plena da 
objectividade ideal, por não proporcionarem a «existência perdurante dos “objectos 
ideais”» («verharrende Dasein der “idealen Gegenstände”»), e atribuirá à escrita, 
enquanto consignação (Dokumentierung), a função decisiva de permitir a comunicação 
virtual: «É a função importante da expressão linguística escrita, consignadora, que ela 
possibilita comunicações sem alocução imediata ou mediata, que ela se tornou, por assim 
dizer, comunicação no modo virtual. Através disto, eleva-se também a comunitarização 
da humanidade a um novo nível.»
261
 Derrida reconhece expressamente que Husserl 
atribui à escrita um estatuto internamente constitutivo na idealidade; depois de frisar a 
sua ligação à «pura possibilidade jurídica de ser inteligível para um sujeito transcendental 
em geral», a uma «intencionalidade virtual»
262
 que faz «do corpo linguístico ou gráfico 
(…) uma carne, um corpo próprio (Leib), ou uma corporeidade espiritual (geistige 
Leiblichkeit)»
263
, escreve: «Desde logo, a escrita não é mais simplesmente o auxiliar 
mundano e mnemotécnico de uma verdade cujo sentido prescindiria em si mesmo de toda 
a consignação. Não somente a possibilidade ou a necessidade de ser incarnado numa 
grafia não é mais extrínseca e fáctica face à objectividade ideal: ela é a condição sine qua 
non do seu acabamento interno.»
264
 Contudo, Husserl continua a considerar 
separadamente a corporeidade fáctica do signo escrito e a sua função expressiva, que 
dependeria sempre da voz, conferindo à primeira, como frisámos, um valor 
                                                 
261
 «Es ist die wichtige Funktion des schriftlichen, dokumentierenden sprachlichen Ausdrucks, 
daß er Mitteilungen ohne unmittelbare oder mittelbare persönliche Ansprache ermöglicht, 
sozusagen virtuell gewordene Mitteilung ist. Dadurch wird auch die Vergemeinschaftung der 
Menschheit auf eine neue Stufe erhoben.» (Husserl, Die Krisis der europäischen 
Wissenschaften…, ed. cit., Suplemento III, p. 371 - o parêntese é nosso.) Cf., sobre o tema,  Id., 
pp. 368-375. 
262
 «(…) pure possibilité juridique d‟être intelligible pour un sujet transcendental en général, (…) 
une intentionnalité virtuelle (…).» (Derrida, “Introduction”, in Edmund Husserl, L’Origine de la 
Géométrie, ed. cit., p. 85.) 
263
 «(…) du corps linguistique ou graphique (…) une chair, un corps propre (Leib), ou une 
corporéité spirituelle (geistige Leibligkeit).» (Id., pp. 85-86.) 
264
 «Dès lors, l‟écriture n‟est plus seulement l‟auxiliaire mondain et mnémotechnique d‟une vérité 
dont le sens d‟être se passerait en lui-même de toute consignation. Non seulement la possibilité 
ou la nécessité d‟être incarnée dans une graphie n‟est plus extrinsèque et factice au regard de 
l‟objectivité idéale: elle est la condition sine qua non de son achèvement interne.» (Derrida, Id., p. 
86.) Cf. Ibid; tb. Id., pp. 83-90.  
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fundamentalmente de suscitação passiva da significação e de possibilitação de um acesso 
comunitário à intuição que a fundou: «Os signos gráficos são, considerados na sua pura 
corporeidade, experimentáveis de forma meramente sensível, e estão na possibilidade 
permanente de serem experimentáveis intersubjectivamente em comunidade. Mas como 
signos linguísticos, eles suscitam, tal como os fonemas, as suas significações correntes. O 
suscitar é uma passividade, a significação suscitada é, então, dada de modo passivo, (…) 
também na passividade que constitui aqui problema o suscitado de modo passivo é, por 
assim dizer, convertido na actividade correspondente: é a faculdade da reactivação 
originariamente própria a todo o homem enquanto ser de linguagem.»
265
 O filósofo 
francês detectará e explicitará a concepção dissociativa de Husserl: «Para apreender a 
natureza do perigo que ameaça a verdade ela mesma na sua fala ou na sua escrita 
constituintes, para não sair da historicidade “interna”, ele vai perseguir a intenção de 
escrita (ou de leitura), em si mesma e na sua pureza; ele vai isolar numa nova redução o 
acto intencional que constitui o Körper em Leib e o mantém na sua Leiblichkeit, no seu 
sentido vivo de verdade. Uma tal análise não tem mais necessidade do Körper como 
tal.»
266
 E prossegue, marcando a profunda heterogeneidade instaurada por Husserl entre o 
corpo físico e o corpo vivo da escrita: «É na dimensão intencional do corpo próprio 
animado, da geistige Leiblichkeit, mais precisamente na Geistigkeit do Leib, com a 
exclusão de toda a corporeidade fáctica, que o sentido é intrinsecamente ameaçado. Se 
bem que na palavra, Körper e Leib, corpo e carne, sejam numericamente, de facto, um só 
e mesmo ente, os seus sentidos são definitivamente heterogéneos e nada pode vir a este 
por aquele.»
267
  
                                                 
265
 «Schriftzeichen sind, rein körperlich betrachtet, schlicht sinnlich erfahrbar und in ständiger 
Möglichkeit, intersubjektiv in Gemeinsamkeit erfahrbar zu sein. Aber als Sprachzeichen wecken 
sie ebenso wie Sprachlaute ihre vertrauten Bedeutungen. Die Weckung ist eine Passivität, die 
geweckte Bedeutung also passiv gegeben, (…) ist auch bei der hier fraglichen Passivität das 
passiv geweckte sozusagen zurückzuverwandeln in die entsprechende Aktivität: es ist die einem 
jeden Menschen als sprehendem Wesen ursprünglich eigene Vermöglichkeit der Reaktivierung.» 
(Husserl, Die Krisis der europäischen Wissenschaften…, ed. cit., Suplemento III, p. 371.) Cf. Id., 
pp. 368-375. 
266
 «Pour saisir la nature du danger qui menace la vérité elle-même en sa parole ou en son écriture 
constituantes, pour ne pas sortir de l‟historicité “interne”, il va traquer l‟intention d‟écriture (ou 
de lecture), en elle-même et dans sa pureté; il va isoler en une nouvelle réduction l‟acte 
intentionnel qui constitue le Körper en Leib et le maintient dans sa Leiblichkeit, dans son sens 
vivant de vérité. Une telle analyse n‟a plus besoin du Körper comme tel.» (Derrida, 
“Introduction”, in L’Origine de la Géométrie, ed. cit., p. 98.)  
267
 «C‟est dans la dimension intentionnelle du corps propre animé, de la geistige Leiblichkeit, plus 
précisément dans la Geistigkeit du Leib, à l‟exclusion de toute corporéité factice, que le sens est 
intrinsèquement menacé. Bien que dans le mot, Körper et Leib, corps et chair, soient 
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Assim, a corporeidade fáctica da escrita como perda do acto intencional, da 
intuição e da evidência, não é nunca integrada pelo autor das Investigações lógicas na 
concepção da idealidade, ou, dito de outro modo, a escrita não é nunca pensada como 
abertura conjunta da morte e da idealidade. Para Derrida, pelo contrário, essa 
corporeidade fáctica, enquanto tal, é considerada internamente constituinte da idealidade, 
equacionando também a possibilidade de uma relação directa entre a escrita e a 
significação, portanto sem a primazia da palavra oral, o que desestabilizaria o sistema das 
distinções afirmadas por Husserl em torno do par expressão-indicação: «(...) escrita 
fonética (ou melhor: na parte puramente fonética da escrita dita abusivamente e 
globalmente fonética), o que ela “indicaria” seria uma “expressão”; escrita não fonética, 
ela substituir-se-ia ao discurso expressivo no que o une imediatamente ao “querer-dizer” 
(bedeuten).»
268
 
 
 
 
4.  A morte e o fim do primado da presença  
 
 
Segundo o autor d’A gramatologia, «o que quereríamos finalmente dar a pensar, é 
que o para-si da presença a si (für-sich), tradicionalmente determinado na sua dimensão 
dativa, como auto-doação fenomenológica, reflexiva ou pré-reflexiva, surge no 
movimento da suplementaridade como substituição originária, na forma do “no lugar de” 
(für etwas), quer dizer, vimo-lo, na operação mesma da significação em geral. O para-si 
seria um no-lugar-de: posto para si, no lugar de si. A estrutura estranha do suplemento 
aparece aqui: uma possibilidade produz a retardamento aquilo ao qual é dito juntar-se.»
269
 
                                                                                                                                                 
numériquement, en fait, un seul et même étant, leur sens sont définitivement hétérogènes et rien 
ne peut venir à celui-ci par celui-là.» (Ibid.)  
Sobre a crítica a Husserl e a visão derridianas, cf. Id., pp. 83-99, e VP, pp. 90-92; acerca 
das limitações da univocidade e da reactivação afirmadas pelo autor francês no primeiro destes 
textos, pp. 99-110; tb. o ponto 3 do nosso capítulo II. 
268
 «(…) écriture phonétique (ou mieux: dans la partie purement phonétique de l‟écriture dite 
abusivement et globalement phonétique), ce qu‟elle "indiquerait" serait une "expression"; écriture 
non phonétique, elle se substituerait au discours expressif dans ce qui l‟unit immédiatement au 
"vouloir-dire" (bedeuten).» (VP, p. 29.) 
269
 «Ce que nous voudrions finalement donner à penser, c‟est que le pour-soi de la présence à soi 
(für-sich), traditionnellement déterminé dans sa dimension dative, comme auto-donation 
phénoménologique, réflexive ou pré-réflexive, surgit dans le mouvement de la supplémentarité 
comme substitution originaire, dans la forme du “à la place de” (für etwas) c‟est-à-dire, nous 
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O próprio para-si da consciência seria de natureza essencialmente supletiva e 
originariamente sígnica, já sempre uma forma de suplementaridade, de tentar colmatar 
uma carência de si mesmo, não conseguindo nunca plenificar-se; a presença intuitiva 
seria justamente o meio pelo qual se procura essa totalização, a qual corresponderia a 
uma certa ultrapassagem da morte: «A relação à presença do presente como forma última 
do ser e da idealidade é o movimento pelo qual eu transgrido a existência empírica, a 
factualidade, a contingência, a mundanidade, etc. E, em primeiro lugar, a minha. Pensar a 
presença como forma última da vida transcendental, é abrir-me ao saber que na minha 
ausência, para lá da minha existência empírica, antes do meu nascimento e depois da 
minha morte, o presente é.»
270
 No entanto, em conformidade com a primazia da não-
-presença e da diferença, é a relação à morte que é condição inultrapassável da vida 
presente a si: «A possibilidade do signo é esta relação à morte. A determinação e o 
apagamento do signo na metafísica é a dissimulação desta relação à morte que produzia, 
contudo, a significação.»
271
  
«Relação à morte» que não é, segundo o filósofo, uma diminuição da vida, mas 
antes a condição do seu movimento e diferenciação, ou simplesmente de si própria. O que 
é posto em causa por Derrida na análise do processo tradicional da significação não é 
sequer a idealidade, mas a respectiva concepção purista e identitativa que, enquanto 
função do desejo de vida infinita do presente, constitui simultaneamente a morte da 
diferença e do sensível. Se é certo que Husserl nunca pensou o infinito de modo 
hegeliano, como positivo e plenamente presente a si, antes enquanto infinito de repetição, 
«como Ideia no sentido kantiano, como a indefinidade de um “infinito”, dando a entender 
que «nunca derivou a diferença de uma parousia, da presença plena de um infinito 
positivo; que ele nunca creu no cumprimento de um “saber absoluto” como presença ao 
                                                                                                                                                 
l‟avons vu, dans l‟opération même de la signification en général. Le pour-soi serait un à-la-
-place-de-soi: mis pour soi, au lieu de soi. La structure étrange du supplément apparaît ici: une 
possibilité produit à retardement ce à quoi elle est dite s‟ajouter.» (Id., p. 99.) Cf. Id., pp. 98-99. 
270 «Le rapport à la présence du présent comme forme ultime de l‟être et de l‟idéalité est le 
mouvement par lequel je transgresse l‟existence empirique, la factualité, la contingence, la 
mondanité, etc. Et d‟abord la mienne. Penser la présence comme forme universelle de la vie 
transcendantale, c‟est m‟ouvrir au savoir qu‟en mon absence, au-delà de mon existence 
empirique, avant ma naissance et après ma mort, le présent est.» (Id., p. 60.) Cf., para a ligação 
com a intuição, Id., pp. 59-60. 
271
 «La possibilité du signe est ce rapport à la mort. La détermination et l‟effacement du signe 
dans la métaphysique est la dissimulation de ce rapport à la mort qui produisait pourtant la 
signification.» (Id., p. 60.) 
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pé de si, no Logos, de um conceito infinito»
272
, não é menos verdade que «todo o 
discurso fenomenológico é tomado, vimo-lo assaz, no esquema de uma metafísica da 
presença que se esforça incansavelmente por fazer derivar a diferença.»
273
 Segundo 
Derrida, precisamente, a história da presença, do saber da presença do objecto, do saber 
próximo a si mesmo na consciência está, com o „saber absoluto‟, encerrada: «(…) a 
presença plena tem vocação de infinidade como presença absoluta a si-mesma na 
con-sciência, o cumprimento do saber absoluto é o fim do infinito que não pode ser senão 
a unidade do conceito, do logos e da consciência numa voz sem diferança. A história da 
metafísica é o querer-ouvir-se-falar absoluto. Esta história está fechada quando este 
absoluto infinito se aparece como a sua própria morte. Uma voz sem diferança, uma voz 
sem escrita é ao mesmo tempo absolutamente viva e absolutamente morta.»
274
   
Quanto ao pensamento que se segue, não devendo continuar, segundo o autor, a 
dialogar e a interrogar a presença, princípio tradicional do saber, a partir dela mesma, 
também não tenta simplesmente, o que tãopouco seria possível, abandoná-la, mas sim 
abrir-se a um questionamento que não se deixa qualificar nem como saber nem como 
não-saber, pois este último seria apenas a ausência passível de ser colmatada pelo 
primeiro. Poder-se-ia dizer que não se sabe, mas querendo apenas dizer que se está «para 
lá do saber absoluto (e do seu sistema ético, estético ou religoso) em direcção àquilo a 
partir do qual o seu fecho se anuncia e se decide.»
275
 Não se sabe mesmo se «o que nós 
chamamos dos velhos nomes de força e de diferança não é mais “antigo” que o 
“originário”»276, se «o que se apresentou sempre como re-presentação derivada e 
modificada da simples presentação, (…) não “é”, num sentido necessariamente mas 
novamente an-histórico, mais “velho” que a presença e que o sistema da verdade, mais 
                                                 
272
 «(…) comme Idée au sens kantien, comme l‟indéfinité d‟un “à l‟infini”, (…) n‟a jamais dérivé 
la différence de la plénitude d‟une parousie, de la présence pleine d‟un infini positif; qu‟il n‟a 
jamais cru à l‟accomplissement d‟un “savoir absolu” comme présence auprès de soi, dans le 
Logos, d‟un concept infini.» (VP, p. 114) 
273
 «(…) tout le discours phénoménologique est pris, nous l‟avons assez vu, dans le schème d‟une 
métaphysique de la présence qui s‟éssoufle inlassablement à faire dériver la différence.» (Ibid.) 
274
 «(…) la présence pleine a vocation d‟infinité comme présence absolue à soi-même dans la 
con-science, l‟accomplissement du savoir absolu est la fin de l‟infini qui ne peut être que l‟unité 
du concept, du logos et de la conscience dans une voix sans différance. L’histoire de la 
métaphysique est le vouloir-s’entendre-parler absolu. Cette histoire est close quand cet absolu 
infini s‟apparaît comme sa propre mort. Une voix sans différance, une voix sans écriture est à la 
fois absolument vive et absolument morte.» (VP, p. 115.) Veja-se Id., pp. 114-115.  
275
 «(…) au-delà du savoir absolu (et de son système éthique, esthétique ou religieux) vers ce à 
partir de quoi sa clôture s‟annonce et se décide.» (Id., p. 115.) 
276
 «(…) ce que nous appelons des vieux noms de force et de différance n‟est pas plus "ancien" 
que l‟"originaire".» (Id., p. 116.) 
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velho que a “história”.277 Em todo o caso, «para pensar esta era, para “falar” dela, seria 
necessário outros nomes que não os de signo ou de re-presentação. E pensar como 
“normal” e pré-originário o que Husserl crê poder isolar como uma experiência 
particular, acidental, dependente e segunda: a da deriva indefinida dos signos como 
errância e mudança de cenas (Verwandlung), encadeando as re-presentações 
(Vergegenwärtigungen) umas às outras, sem começo nem fim. (…) Nada precedeu sem 
dúvida esta situação. Nada seguramente a suspenderá. Ela não está compreendida, como 
o quereria Husserl, entre intuições ou presentações.»
278
 
                                                 
277
 «(…) ce qui s‟est toujours présenté comme re-présentation dérivée et modifiée de la simple 
présentation, (…) n‟”est” pas, en un sens nécessairement mais nouvellement an-historique, plus 
“vieux” que la présence et que le système de la vérité, plus vieux que l‟”histoire”.» (Ibid..) 
278
 «Pour penser cet âge, pour en “parler”, il faudrait d‟autres noms que ceux de signe et re-
-présentation. Et penser comme “normale” et pré-originaire ce que Husserl croit pouvoir isoler 
comme une expérience particulière, accidentelle, dépendante et seconde: celle de la dérive 
indéfinie des signes comme errance et changement de scènes (Verwandlung), enchaînant les re-
-présentations (Vergegenwärtigungen) les unes aux autres, sans commencement ni fin. (...) Rien 
n‟a sans doute précédé cette situation. Rien assurément ne la suspendra. Elle n‟est comprise, 
comme le voudrait Husserl, entre des intuitions ou des présentations.» (Id., pp. 116-117.)   
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CONCLUSÃO 
 
 
O texto que desenvolvemos tinha como objectivo estudar a crítica de Derrida n‟A 
voz e o fenómeno à teoria da significação de Husserl na Primeira Investigação lógica, 
crítica que, segundo o próprio autor das Margens da filosofia, lembremo-lo, não deixa de 
se configurar, dada a continuação consistente dos motivos daquela Investigação e do 
conjunto das Investigações lógicas na obra do pensador alemão, como uma crítica dos 
princípios da sua teoria fenomenológica globalmente considerada, os quais seriam 
recondutíveis ao primado filosófico atribuído à presença intuitiva. O problema envolvido 
nessa crítica pôde traduzir-se logo na introdução através da questão sobre o ser da 
significação, mais especificamente, para Husserl, nas próprias Investigações, através da 
questão sobre «a maneira imediatamente enigmática como a mesma vivência deve e pode 
ter um conteúdo em duplo sentido, como deve e pode habitar nela, ao lado do seu 
conteúdo próprio, reico [reell], um conteúdo ideal, intencional?»; enigma que Kant, na 
Crítica da Razão pura, ainda que referindo-se expressamente aos conceitos sensíveis, 
puros ou empíricos, por exemplo, respectivamente, de „triângulo‟ e de „cão‟, considera 
dependente da imaginação pura a priori e de «uma arte oculta nas profundezas da alma 
humana, cujo segredo de funcionamento dificilmente poderemos alguma vez arrancar à 
natureza e pôr a descoberto perante os nossos olhos.»
279
 Tendo-se tratado no nosso 
trabalho do ser da significação, esteve em causa, no fundo, contando também com a 
importância decisiva da linguagem no pensamento das unidades objectivas, a natureza do 
próprio pensamento objectivo-abstractivo. 
A resposta de Husserl nas Investigações lógicas ao enigma referido, que a 
significação [Bedeutung] tem uma natureza puramente ideal e idêntica, sendo 
ontologicamente independente do acto que a representa, tem segundo ele como 
fundamentação metodológica os princípios da «apreensão imediata» e da «evidência», os 
quais implicam, pelo menos no quadro da sua filosofia, o acto reflexivo. Porém, para 
além do problema sério da compatibilização da apreensão imediata pré-reflexiva com a 
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 «(...) eine verborgene Kunst in den Tiefen der menschlichen Seele, deren wahre Handgriffe wir 
der Natur schwerlich jemals abraten, und sie unverdeckt vor Augen legen werden.» (Kant, Kritik 
der reinen Vernunft, B 180-181 - seguimos a tradução de Manuela dos Santos e Alexandre 
Morujão em Kant, Crítica da razão pura, 2ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1989, p. 
184.) Veja-se, sobre o „esquema da imaginação transcendental‟ e o conceito sensível, Id., B 176-
-181.  
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reflexão, a argumentação do autor começa por fazer interferir, pelo menos parcialmente, 
um critério de produtividade explicativa por ele anteriormente afastado e oposto aos 
acima referidos: o primeiro argumento centra-se numa compreensão “hermenêutica” da 
intenção de significação, a qual permitiria concluir que esta última é tratada como 
idêntica, acabando por transitar, de um modo quanto a nós questionável, para a afirmação 
da identidade da própria significação: «Só porque a significação é um idêntico pode ela 
ser tratada como um idêntico»; no segundo argumento, a produtividade explicativa 
residiria em que o reconhecimento da semelhança ou da igualdade entre objectos 
abrangidos pela mesma significação, bem como o da distinção entre os próprios círculos 
de semelhança, só é possível, sob pena de se cair numa regressão ao infinito, por uma 
perspectiva comum de comparação que se considera não pode consistir já senão num 
objecto puramente ideal e idêntico. Estes argumentos foram por nós considerados 
insuficientes para defender a tese da idealidade pura e da «identidade estrita» da 
significação, sobretudo por duas razões: porque a intenção de significação parece não nos 
autorizar a entendê-la como visando uma unidade objectal à qual possam ser atribuídas 
aquelas características, envolvendo sempre uma ligação interna ou continuidade com o 
acto e a sua diferenciação, por ínfima que seja, devendo assim ser entendida como uma 
mesmidade que não exclui em si a diferenciação, e não como uma identidade estrita ou 
pura, tendo-se dito ainda, num sentido analogamente kantiano, que esta última identidade 
pode ser pensada, mas não intuída, ou seja, efectivamente dada; e também porque nos 
parece muito difícil passar da intencionalidade do acto para o entendimento do seu 
correlato como transcendência ontológica, o que implicaria um desdobramento do acto de 
pensamento que o colocaria fora de si mesmo; em qualquer caso, todo o problema se joga 
com essa transcendência: como entender essa unidade geral que o pensamento visa, 
apesar de tudo, enquanto distinta dele próprio? Julgamos que é na exploração desta 
passagem ou correlação entre o acto intencional e a objectalidade geral, pensada nesse 
mesmo acto como transcendente, que se situa todo o investimento do pensamento 
husserliano, correlação reformulada, desde as lições sobre A ideia da fenomenologia de 
1907 que introduzem a redução fenomenológica e as Lições sobre a doutrina da 
significação de 1908, na direcção de uma imanentização desse transcendente, que 
entretanto perde o estatuto de independência ontológica para passar a ser entendido como 
correlato noemático do acto; Ideias I não fará mais, neste tópico, do que prolongar esse 
movimento e levar a tensão entre os dois vectores ao seu extremo.  
 122 
Todavia, uma segunda forma de fundamentação da sua concepção limitar-se-á, 
pelo aprofundamento da instância intuitiva, à aplicação do princípio da apreensão 
imediata na esfera da reflexão, tornando-se assim mais coerente com o princípio geral da 
„evidência‟ inicialmente afirmado, e atestando já, em boa parte, a tese derridiana do 
primado da presença intuitiva como factor decisivo na teoria husserliana da significação. 
Contudo, se esta forma de sustentação procura ultrapassar a estratégia que 
subrepticiamente incluía a produtividade explicativa, ela não pode, por outro lado, deixar 
de realizar essa apreensão imediata com base num acto, justamente no acto intuitivo, 
embora já não propriamente nos termos de uma compreensão “hermenêutica” que recai 
também sobre a pluralidade e diversidade predicativas; a dificuldade para a sua tese 
gerada por esta maior aproximação ou concentração metodológica no acto intuitivo 
acentua-se ainda pelo facto de Husserl simultaneamente negar que o ser da significação 
possua estatuto metafísico em sentido tradicional, mas apenas um estatuto lógico. Nesta 
segunda forma de fundamentação, o primeiro ponto a assinalar é que o autor entende a 
intuição como preenchimento da intenção de significação, quer dizer, como sendo já em 
si mesma uma vivência ou consciência não intencional de identidade entre a significação 
intentante e a significação preenchente, mais ainda, como uma vivência de recobrimento 
que implica o próprio recobrimento temporal. É certo que para Husserl o recobrimento e 
a identidade da significação se dão entre os conteúdos dos actos e não entre estes últimos, 
e que o seu fundamento decisivo se encontrará na dita unidade objectal ideal, a qual é 
supostamente apreendida de modo expresso no acto categorial de identificação; no 
entanto, para Derrida, ao não se atribuir um estatuto metafísico à significação, não se 
pode deixar de pensar o seu ser em relação interna com o acto representativo e com a 
possibilidade da sua repetição infinita, e, então, só a pureza e a integralidade positiva do 
tempo no processo de abstracção, quer quanto à “sincronia” quer quanto à “diacronia”, 
portanto quer quanto à pontualidade quer quanto à repetição, é que possibilitariam a 
constituição da idealidade e da identidade puras da significação.  
Segundo o autor francês, nenhuma das situações se verifica: no primeiro factor de 
constituição considerado, apoiando-se mesmo directamente na teoria husserliana da 
retenção e da protensão temporais, que defende que não é possível, a não ser de um modo 
abstracto, isolar qualquer ponto da corrente da consciência, devido precisamente à 
continuidade com aquelas, chegará a afirmar que a impressão é também a sua 
continuidade com uma nova impressão que a substitui, que ela não é senão a outra de si, a 
partir da qual unicamente se pode constituir; inverte-se assim a ordem da produção ou da 
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condição de possibilidade, caso seja lícito continuar a usar estes conceitos: é a distensão 
que produz ou possibilita o momento presente, sem nunca se distinguir totalmente dele, 
não é este que se estende a partir de si na retenção e na protensão; no segundo factor, 
defendendo a continuidade entre a própria esfera alargada da presença e a repetição 
presentificadora, o autor das Margens considerará, no entanto, que essa continuidade se 
processa na forma de um inconsciente, de tal modo que não permite a positivação da 
possibilidade infinita da repetição nem qualquer forma de preservação integral do 
conteúdo da significação representada num determinado momento. Numa das teses mais 
interessantes do seu ensaio, considera que a verdadeira impureza do tempo é inseparável 
do espaço, que o tempo é mesmo internamente um espaçamento, situação que resulta 
precisamente na continuidade e indistinção relativas entre o tempo-idealidade-identidade 
e o espaço-realidade-diferenciação: a idealidade da significação seria já sempre 
co-formada, sem se pôr em causa a sua mesmidade, por singularidades e intenções 
mediatas e potenciais, que o autor recusa considerar meramente psicológicas ou 
subjectivas, radiquem elas no âmbito do objecto externo ou no âmbito interno, sem que 
provavelmente se possa tomar esta distinção em sentido absoluto. Esta co-formação pela 
singularidade abrange inclusivamente os planos sintáctico e lógico-dedutivo, coincidindo 
em extensão com o fenómeno afirmado por Husserl da associação criadora de ideias, a 
qual não se limita às leis tradicionais da associação fundadas na essência das vivências 
dos conteúdos. No caso da relação dedutiva, a posição derridiana adquire um maior 
interesse polémico, dado o reconhecimento geral da necessidade lógica, sendo que, ainda 
assim, a posição fundamental do autor não tem de chegar a contestá-la. 
Verificámos, também, que esta estrutura global de diferição não é 
impossibilitadora apenas da constituição da identidade ideal pura das significações gerais, 
vagas ou exactas, mas também da determinação totalmente objectiva das expressões 
subjectivas e ocasionais, quer dizer daquelas em que a determinação completa do 
significado implica a indicação de uma instância particular; neste caso, com a agravante 
da impossibilidade de facto de realizar a ausência de limites da razão objectiva, 
reconhecida pelo próprio Husserl, devido desde logo à finitude da extensão do tempo 
humano, e que Derrida julga não poder distinguir-se verdadeiramente da possibilidade de 
iuris, a qual seria em qualquer caso contrariada pela impossibilidade de ultrapassar a 
diferenciação ínsita induzida pelo tempo ele mesmo, da mesma maneira que nas 
expressões gerais. 
 124 
Esta situação geral de impossibilidade de constituição da identidade ideal pura 
não é entendida pelo pensador francês como uma mera negação da idealidade e da 
objectividade, que reduziria quase tudo à empiricidade e à subjectividade, mas como uma 
unidade interna dos dois factores, a qual terá de ser entendida num sentido diferente do 
reducionismo objectivante husserliano; se tentarmos responder na perspectiva derridiana 
ao enigma retomado no início desta conclusão, poderíamos afirmar que talvez ele se 
atenue pelo facto de que para o autor o elemeno intencional ou ideal e o elemento próprio 
ou reico da vivência não se distinguem absolutamente, eles não estão simplesmente «ao 
lado» um do outro, mas formam uma unidade interna no seu modo de ser e no seu 
conteúdo, designada como «vida ultra-transcendental», sem que isto signifique defender 
uma posição empirista tradicional em que se possa eventualmente reduzir a relação a uma 
diferença quantitativa no grau de intensidade da impressão perceptiva e à associação de 
ideias, como em David Hume. Sob esta forma unitária de relação entre o ideal e o 
empírico, o objectivo e o subjectivo, caem não apenas a expressão geral, mas ainda, 
justamente, em sentido inverso, digamos “do empírico para o ideal”, não só a expressão 
subjectiva ou ocasional, que inclui no seu domínio, para além da indicação do objecto 
particular, a expressão do próprio acto objectivante e os discursos comunicativo, 
valorativo e estético, mas também o já referido fenómeno, porventura num outro patamar, 
da associação criadora de ideias. Esta visão corresponde, sem dúvida, a um alargamento 
da noção de pensamento filosófico, a uma incorporação nele dos seus próprios 
“filamentos”, podendo considerar-se mais completa, se bem que tenha de confrontar-se 
com o problema do estatuto de objectividade, que até certo ponto se arroga, de algumas 
das suas dimensões.     
O esquema que impossibilita a constituição de um momento temporal puro e uma 
presença positivamente infinita, no qual a esfera que produz é, em si mesma, distensiva 
ou inconsciente, mas, por outro lado, não produz algo totalmente distinto ou fora de si, é 
definida como traço, diferança ou suplementaridade de origem. Esta última, enquanto 
suprimento de uma carência da presença a si mesma, inclusivamente no para-si da 
consciência, nunca constitui uma plenitude, limitando-se a gerar sucessivamentre 
instâncias de representação e expressão de natureza diferente, em que a realização plena 
da presença é infinitamente diferida, quer no sentido da divisão, da diferenciação do 
presente, quer no da dilação, da protelação da presença. Numa tese central da sua 
filosofia, o autor afirma que o signo linguístico tem um papel de primeira ordem neste 
processo, que ele é mesmo o seu lugar por excelência, que ele é, portanto, podemos dizer, 
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o lugar por excelência do pensamento: primeiro, por ser internamente inseparável de toda 
e qualquer vivência deste, o que impede o autor de acompanhar Husserl em Ideias I na 
“redução” e na afirmação do carácter improdutivo do estrato noético-noemático da 
expressão; depois, por possuir a estrutura da temporalidade e da referida vida ultra-
-transcendental, unidade irredutível que possibilita a distinção entre o transcendental e o 
mundano; finalmente, porque ela protagoniza os momentos fundamentais da 
suplementaridade. Como vimos, a linguagem está unida internamente ao pensamento 
teórico na própria experiência silenciosa, através da afinidade da voz fenomenológica, 
considerada justamente de natureza temporal, com a objectivação e a idealização, 
chegando-se a identificá-la com a con-sciência; mas, por ter a supra mencionada 
estrutura, a sua temporalidade e a sua idealidade são já sempre partilhadas por uma 
espacialidade, nomeadamente na figura do elemento sensível do signo, por meio da 
ligação da fantasia com a percepção, por um lado, e com a idealidade, por outro, 
defendida expressamente na crítica ao argumento husserliano do discurso na vida 
solitária da alma; por último, a insuficiência da presença a si no acto objectivante e na 
expresssão fenomenológica conduz, no processo de suplementaridade, à palavra oral, e a 
insuficiência nesta à escrita. 
Tal processo implica, na economia global da produção de significação, e tendo-se 
em conta a supremacia, num sentido por nós amplamente descrito, da diferança e da 
relação à morte sobre a presença e o para-si, o primado do funcionamento simbólico 
sobre a pretensa fundamentação intuitiva; nas palavras de Derrida, «a ausência da 
intuição – e portanto do sujeito da intuição – não é somente tolerada pelo discurso, ela é 
requerida pela estrutura da significação em geral. (...) faz nascer o querer-dizer como tal, 
dá-o a ouvir e a ler»; mesmo no caso da primeira pessoa singular do pronome pessoal, «a 
minha morte é estruturalmente necessária ao pronunciado do Eu»; é, portanto, no próprio 
plano da linguagem e da intencionalidade simbólica que a significação tem a sua 
condição essencial, o que Husserl também chega a reconhecer, apesar de continuar a 
exigir a dita fundamentação. Mais ainda, no próprio plano da linguagem, ou já também 
fora dele, é na escrita, mais exactamente na sua corporeidade fáctica (Körperlichkeit), 
que Derrida vê a condição própria da significação. Em mais uma tese assinalável, o 
filósofo entende a escrita como a abertura comum da morte e da idealidade, como o 
registo por excelência da inerência da morte no pensamento da infinitude, traduzindo a 
impossibilidade de pensar adequadamente a significação com base no par 
finitude-infinitude. Derrida leu a teoria da significação de Husserl nas Investigações, 
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diríamos toda a filosofia husserliana, e até toda a filosofia ocidental, em função dos 
conceitos de presença e de infinitude, aos quais julga poder-se reduzir os de identidade e 
idealidade, que por seu turno estruturam, e simultaneamente dependem, de todo um modo 
e de todo um processo de pensar.  
Apesar de termos defendido com Derrida uma das respostas possíveis, temos 
consciência de ter ficado longe de um tratamento suficientemente aprofundado do 
problema, continuando a questionar-nos sobre ele: poderá reduzir-se a questão pelo ser da 
significação à questão da constituição temporal? São os produtos abstractos do 
pensamento apenas o resultado do próprio desenvolvimento de um conteúdo que não se 
distingue propriamente dos elementos da vivência e do acto? É a afirmação de que a 
significação é um ser lógico independente do acto de pensamento função da ambição 
ancestral de superação da morte e de constituição da infinitude? Se sim, será que a 
história dessa ambição chegou, como diz Derrida, ao seu fim mortal, nessa «voz sem 
diferança», «sem escrita», «ao mesmo tempo absolutamente viva e absolutamente 
morta»? Ou é a significação, enquanto ser lógico, um ser em si na esfera da representação 
do geral, e até do particular? Está o mundo do pensamento em relação com, ou contém 
em si um mundo de significações ontologicamente independentes dele, e que a ele não 
são redutíveis? Como entender essa situação, simultaneamente implausível e 
extraordinária para a experiência humana comum, de um ser em si no seio do próprio 
acto de consciência? Como relação com a eternidade? Com Deus? Que eternidade? Que 
Deus? Ou será que a nossa história e a história do que pensamos, das significações, não 
poderá ser senão isso, justamente uma história, ou uma an-historicidade que não chega a 
ser uma eternidade, correlativa de um inexorável reenvio sígnico? É esta a única condição 
da vida e daquilo que é vivo?  
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